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	MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON 

 ESTADO DO PARANÁ

Departamento de Gestão de Compras // Divisão de Licitações



EDITAL – PREGÃO – SERVIÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 74/2026 (Localizar por 987683-30/2026 – COMPRAS.GOV.BR)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 186/2026
CONTRATANTE: Município de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná // UASG n° 987.683

ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Administração 

ORGÃO PARTICIPANTE:  Secretaria Municipal de Educação
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

Secretaria Municipal de Cultura 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico
Secretaria Municipal de Planejamento




    Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e desenvolvimento Sustentável

Secretaria Municipal de Saúde

Secretaria Municipal de Fazenda

Secretaria Municipal de Infraestrutura





     Secretaria Municipal de Assistência Social

Secretaria Municipal de Mobilidade 
Procuradoria Geral de Município
OBJETO

Registro de preços para a contratação de empresa especializada para manutenção de redes de telecomunicações, infraestrutura de cabeamento e serviços correlatos, com fornecimento de materiais.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$2.045.193,03 (dois milhões e quarenta e cinco mil e cento e noventa e três reais e três centavos).
DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 15/10/2026 às 08:30h (horário de Brasília)

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA

Portal de Compras do Governo Federal – COMPRAS.GOV.BR - https://www.gov.br/compras/pt-br/
Critério de Julgamento:
Menor preço, global
Modo de disputa:
Aberto e fechado
REGIME DE EXECUÇÃO

Empreitada por preço unitário
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

Não – Ampla Concorrência
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 74/2026
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 186/2026
O Município de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, por meio do Departamento de Gestão de Compras, sediado na Rua Espírito Santo, n° 777 – Centro, torna público que realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dos arts. 273 e ss. do Decreto Municipal n.º 77, de 14 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para a contratação de empresa especializada para manutenção de redes de telecomunicações, infraestrutura de cabeamento e serviços correlatos, com fornecimento de materiais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. Havendo divergência entre as especificações descritas para o objeto na plataforma COMPRAS.GOV.BR e aquelas descritas neste edital e seus anexos, prevalecerão as do edital. 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
2.1.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br/
3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas, conforme exigido pelo art. 21, incisos II da Instrução Normativa n.º 3, de 26 de abril de 2018, que “Estabelece regras de funcionamento do Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, no âmbito do Poder Executivo Federal”.
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
3.5. A licitação será de ampla concorrência.
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
3.7. Não poderão disputar esta licitação:
3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços a ele relacionados;
3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços a ela necessários; 
3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
3.13. A vedação de que trata o item 3.7.11 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos capítulos referentes à proposta e à habilitação, deste Edital.
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitados da Previdência Social previstas em lei e em outras normas específicas; 
4.4.5. cumpre a cota de aprendizes, priorizando adolescentes entre 14 e 18 anos, que estejam em situação de vulnerabilidade e/ou risco social, nos termos do art. 53, caput, incisos I a III, §§ 1.º e 2.º do Decreto Federal n.º 9.579/2018, com redação conferida pelo Decreto Federal n.º 11.479/2023;
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

4.7.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

4.7.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

4.7.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

4.7.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

4.7.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

4.7.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

4.7.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;

4.7.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

4.7.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

4.7.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.

4.7.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.11. Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público todos os documentos que compõem a proposta dos licitantes.
4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
4.13.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.1.1. valor unitário e total do item; 
5.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo indicado no Anexo I – Termo de Referência.  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
5.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.
5.10.1. Os custos mínimos relevantes e demais informações referentes aos benefícios e obrigações trabalhistas encontram-se definidos no Termo de Referência.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.4. Caso exigida garantia da proposta, o licitante deverá comprovar o recolhimento do respectivo valor no momento da apresentação da proposta, como requisito de pré-qualificação, nos termos do art. 58 da Lei 14.133, de 2021.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$1.000,00 (mil reais).
6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
6.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.13.4. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
6.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
6.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
6.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  
6.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada no âmbito de Marechal Cândido Rondon pela Lei Complementar Municipal n.º 68/2009.
6.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.21.5. Nas licitações cujo item de contratação ultrapasse o valor de R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), não se aplica a regra de empate ficto mencionada acima.
6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
6.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
6.22.1.2. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, adotando-se as regras contidas no art. 200, do Dec. Mun. 77/2023;
6.22.1.3. Sorteio, na forma do art. 201 do Dec. Mun. 77/2023.
6.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
6.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
6.22.2.2. empresas brasileiras;
6.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.23.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de execução dos serviços ou qualquer outro motivo.
6.23.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.23.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.23.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
6.23.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.23.6. Os fornecedores deverão apresentar juntamente com a proposta:

6.23.6.1. Catálogos ou fichas técnicas, laudos ou quaisquer outros documentos visando à comprovação das especificações solicitadas;
6.23.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1. SICAF;  
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
7.1.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica, poderá ser realizada Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 5.21.1.  

HYPERLINK "https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/" \h
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
7.3. Diante da suspeita de ocorrência impeditiva indireta, o processo licitatório será suspenso, para investigar se a participação da pessoa jurídica no processo de contratação teve como objetivo burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa com quadro societário comum (art. 370, do Dec. Mun. 77/2023). 
7.3.1. O interessado será notificado para manifestação no prazo de 2 (dois) dias úteis;
7.3.2. Os argumentos de defesa serão analisados e avaliados, realizando-se as diligências necessárias para a prova dos fatos, adotando-se as medidas necessárias a apurar, dentre outras: 
I – as condições de constituição da pessoa jurídica ou do início da sua relação com os sócios da empresa sancionada; 
II – a atividade econômica desenvolvida pelas empresas; 
III – a composição do quadro societário e identidade dos dirigentes/administradores; e
IV – o compartilhamento de estrutura física ou de pessoal. 
7.3.3. Formado o convencimento acerca da existência de ocorrência impeditiva indireta, o licitante será INABILITADO. 
7.3.4. Na sequência, o processo será remetido à autoridade para adoção das demais providências indicadas nos arts. 368 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, ou tenha se valido da aplicação de margem de preferência, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.
7.5.1.  Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da margem de preferência, as propostas serão desclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos arts. 196 e ss. do Dec. Mun. n. 77/2023.
7.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração:
7.7.1.  SIEMACO;
7.7.2.  O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.
7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.8.1. contiver vícios insanáveis;
7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
7.9. Considera-se indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração (art. 197, § 1.º, inc. II Dec. Mun. 77/2023).
7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
7.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
7.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
7.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
7.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
7.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.
7.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 
7.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
7.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.
7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Para fins de habilitação serão exigidos os documentos abaixo, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, conforme indicado no capítulo próprio do Termo de Referência:
8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.2.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.2.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
8.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.
8.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
8.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
8.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
8.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre 
8.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.3.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.3.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
8.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
8.4.1.1. Caso o documento não indique prazo de validade, a certidão será considerada válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão.

8.4.2.  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:
8.4.2.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
8.4.2.2. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

8.4.3. Os documentos referidos acima:
8.4.3.1. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
8.4.3.2. deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.4.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.4.3.4. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
8.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.5.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-OPERACIONAL
8.5.1.1. Comprovação de aptidão para execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
8.5.1.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
a) Comprovação da experiência mínima de 1 (um) serviço de relacionado a manutenção, instalação, adequação ou organização de cabeamento estruturado e/ou redes de telecomunicações, admitindo-se, para fins de comprovação da compatibilidade técnica, experiência em uma ou mais das seguintes atividades: cabeamento estruturado, redes de telecomunicações, infraestrutura metálica, redes ou enlaces em fibra óptica e organização ou adequação de racks e seus componentes.

8.5.1.2. Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

8.5.1.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

8.5.1.4. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

8.5.1.5. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

8.5.1.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
8.5.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-PROFISSIONAL
8.5.2.1. Apresentar profissional(is), abaixo indicado(s), detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s):

8.5.2.1.1.  Para profissional competente:
a) Qualificação técnica de 1 (um) serviço pertinente e compatível com as características e a complexidade do objeto da contratação. Para fins de comprovação da experiência técnico-profissional, serão considerados pertinentes e compatíveis os serviços anteriormente executados que envolvam, isolada ou conjuntamente, atividades relacionadas à manutenção, instalação, adequação ou organização de cabeamento estruturado, redes de telecomunicações, infraestrutura metálica, redes ou enlaces em fibra óptica e organização ou adequação de racks e seus componentes;

b) Certificado de NR 35 - Trabalho em Altura;
c) Certificado de NR-06 – Equipamentos de Proteção Individual (EPI);
d) Certificado de NR-10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade, quando houver atividades envolvendo instalações ou proximidade de componentes elétricos;
8.5.2.2. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

8.5.2.3. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.
8.5.2.4. A comprovação do vínculo do profissional indicado com a licitante deverá ser realizada mediante apresentação de documento legalmente válido, tais como:

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);

b) Contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviços;

c) Contrato social ou documento equivalente, quando integrante do quadro societário;

d) Outro documento hábil que demonstre vínculo profissional compatível com a execução do objeto.
8.6. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.6.1. Declaração de que o licitante tem ciência de que deverá apresentar, como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços – quando adotado o SRP – ou do contrato, todas as licenças, documentos técnicos, registros e demais comprovações exigíveis para o regular exercício da atividade e cumprimento do objeto, conforme estabelecido no Termo de Referência, tais como: licença de localização e funcionamento, licença sanitária, licenças ambientais ou emitidas por órgãos de fiscalização da atividade, bem como documentos que comprovem as características mínimas exigidas de veículos ou máquinas a serem utilizados na prestação do serviço, como ano de fabricação, capacidade, potência, entre outros requisitos técnicos definidos no TR, cuja comprovação tenha sido expressamente postergada para esta fase de contratação. (Anexo VII).
8.7. VISTORIA
8.7.1. Considerando que, na presente contratação, a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado o direito de realização de vistoria prévia.  

8.7.2. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário exclusivos, a ser agendado no Setor de Técnologia da Informação, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

8.7.3.  Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

8.7.4.  Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.7.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

8.8. PROGRAMA DE INTEGRIDADE
8.8.1. A licitante deverá apresentar declaração de que possui ou implantará Programa de Integridade, caso o valor total de contratos firmados pela empresa com o Município no exercício financeiro ultrapasse R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) – em caso de compras e serviços em geral.
8.8.2. Em caso de concessões ou consórcios, a declaração será exigida independentemente do valor da contratação.
8.8.3. Referido Programa deverá estar implantado até a assinatura do contrato, devendo ser atendidos, tanto para sua existência, quanto para sua aplicação por parte das empresas, os parâmetros descritos no art. 4º, da Lei nº 5.311/2022.
8.8.4. Caso o Programa não esteja implantado até a data da assinatura do contrato, o representante legal da empresa deverá firmar nova declaração, comprometendo-se a fazê-lo no prazo de 6 (seis) meses, contados da celebração do contrato.
8.8.5. As microempresas e empresas de pequeno porte estarão dispensadas do cumprimento dos parâmetros indicados nos incisos III, V, IX, X, XIII, XIV e XV, do caput do art. 4º, da referida lei.
8.8.6. Caso haja dúvidas acerca da veracidade do conteúdo das declarações prestadas pela empresa, poderão ser efetuadas diligências e requisitados documentos visando a efetiva comprovação da implantação do Programa, conforme diretrizes estabelecidas no § 1º, do art. 4º, da Lei nº 5.311/2022.
8.8.7. A pessoa física ou jurídica que de alguma maneira praticar fraude para comprovar a efetiva implantação do programa de integridade ou não comprovar os parâmetros no tempo previsto, ficará sujeita às cominações previstas na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, na Portaria nº 909, de 07 de abril de 2015, da Controladoria-Geral da União e de outros normativos que porventura sucederem os ordenamentos citados e que tratem da matéria.
8.9. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira e técnica poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, hipótese em que a habilitação será verificada por tal meio, nos documentos por ele abrangidos.
8.9.1. É da responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou desatualização de dados. 
8.9.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
8.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.11.1. Eventualmente, a documentação de habilitação também poderá ser substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito obedecendo ao disposto na Nova Lei de Licitações - Lei n.º 14.133, de 2021.
8.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances:
8.12.2.1.  TODOS os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no art. 206, § 3.° do Dec. Mun. 77/2023.
8.12.2.2. Encerrada a habilitação, não caberá a exclusão de licitação por motivo relacionado a tal fase, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8.12.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
8.13. Nos termos do art. 64 da Lei n.º 14.133/2021, após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
8.14. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.7.1.
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte obedecerá ao disposto no art. 43 da Lei Complementar Federal n.º 123/2006.
8.18. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
8.19. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social, e para aprendizes, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.20. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.21. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
8.21.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.22. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
8.22.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
9. GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
9.1.  Não será exigida garantia da execução do contrato
10.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

10.1.1.  Para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços, a empresa adjudicatária deverá apresentar as licenças, documentos técnicos, registros e demais comprovações exigíveis para o regular exercício da atividade e cumprimento do objeto, conforme estabelecido no Termo de Referência. Incluem-se, entre outros, quando aplicáveis, a licença de localização e funcionamento, a licença sanitária, as licenças ambientais ou emitidas por órgãos de fiscalização da atividade, bem como documentos que comprovem os requisitos técnicos mínimos de veículos, máquinas ou equipamentos a serem utilizados, cuja comprovação tenha sido expressamente postergada para esta fase.

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para o serviço pretendido, desde que devidamente justificada.

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10.8. prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
10.8.1.  Em caso de prorrogação da ata, poderá haver renovação do quantitativo originalmente registrado, na forma do disposto no art. 289 do Dec. Mun. 77/2023.

11.  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

11.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

11.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

12.  DO TERMO DE CONTRATO
12.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou outro instrumento equivalente.

12.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o termo de contratou ou instrumento equivalente sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

12.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

12.3.1. encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento;

12.3.2. adotar outro meio eletrônico, como a remessa via e-mail, assegurando o prazo de 05 (cinco) dias úteis para resposta após o recebimento da notificação encaminhada pela Administração. (O art. 12, § 2.º da Lei 14133/2021 diz que “É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil. Portanto, esse item será mantido caso seja permitido o encaminhamento do contrato via e-mail para assinatura digital e devolução pelo mesmo meio. Permitida a assinatura digital, esta deve ser classificada como qualificada, por meio de uso de certificado digital, conforme previsto no art. 309, § 1.º do Dec. Mun. 77/2023.
12.4. O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

12.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecidas as disposições da Lei n°14.133, de 2021;

12.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;

12.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

12.5. Os prazos dos itens 13.2 e 13.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

12.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

12.6.1. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente, será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, bem como a apresentação de licenças, autorizações, registros e demais documentos cuja exigência, nos termos do Termo de Referência, tenha sido expressamente postergada para a fase de execução contratual, incluindo aqueles que comprovem os requisitos técnicos mínimos de veículos, máquinas ou equipamentos a serem utilizados na prestação do serviço.
12.6.2. Deve-se proceder, ainda, com a verificação da regularidade fiscal, e com as consultas ao Sistema de Registro Cadastral Unificado do PNCP, se houver, ou ao Sistema de Registro Cadastral de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
12.6.3. A existência de irregularidades nos cadastros supramencionados pode constituir fator impeditivo para a contratação, em conformidade com a legislação vigente.
12.6.4. Estando a contratada estabelecida em município diverso do contratante, será exigida a inscrição/regularidade fiscal perante o Município de Marechal Cândido Rondon, caso se trate de serviço cujo ISS deva ser recolhido no local da prestação do serviço.

12.7. Durante toda a vigência do contrato, o fornecedor deverá: 
12.7.1. manter válidas as condições de habilitação e contratação, inclusive aquelas cuja apresentação tenha sido exigida como condição para a sua execução.
12.7.2. abster-se de contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou que atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, Parágrafo único Lei 14133/2021).

12.8. Na contratação
 de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, será exigida da empresa, como condição para assinatura do contrato, a comprovação de capital social integralizado compatível com o número de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019/1974.

12.9. Caso se trate da contratação de serviços de vigilância ou transporte de valores com dedicação exclusiva de mão de obra, a empresa deverá comprovar, como condição para assinatura do contrato, que possui capital social mínimo integralizado de acordo com os valores estipulados no art. 14 da Lei n.º 14.967/2024.
13. DOS RECURSOS
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.mcr.pr.gov.br. 
14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
14.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
14.1.6. fraudar a licitação
14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
14.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
14.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
14.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
14.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
14.2.1. advertência; 
14.2.2. multa;
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 285, § 2.° do Dec. Mun. n.° 77/2023.
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente edital por suposta irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo o pedido ser protocolado até 3 (três) dias úteis antes da data prevista para a abertura do certame.

15.2. As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimento serão disponibilizadas no sítio eletrônico oficial do Município, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

15.3. As impugnações e os pedidos de esclarecimento poderão ser encaminhados por meio eletrônico, pelos seguintes canais oficiais:  

15.3.1. Via correspondência eletrônica, através do endereço de e-mail: licita@mcr.pr.gov.br;
15.3.2. Via Emissão de Protocolo – Emissão de Processo Digital, através do endereço eletrônico: www.mcr.pr.gov.br ou através da versão móvel de aplicativo para utilização em aparelhos celulares smartphones, disponível para download na loja de aplicativos: Atende.net .
15.3.2.1. Em caso de dúvidas quanto à emissão do protocolo-processo digital, estas poderão ser sanadas por meio de tutorial disponibilizado no Autoatendimento do site do Município, ou ainda por intermédio do canal oficial de comunicação do Setor de Protocolo, disponível para ligações e atendimento via aplicativo WhatsApp, através do número (45) 3284-8830.

15.4. O pedido de esclarecimento e/ou impugnação será recebido pelo servidor designado para o exercício da função de Agente de Contratação/Pregoeiro(a), o qual será responsável por elaborar a resposta ou, quando o assunto demandar análise específica, inclusive de natureza técnica ou jurídica, encaminhar o pedido à área demandante ou ao setor competente, a fim de que seja emitida manifestação apta a subsidiar a decisão ou resposta final.

15.5. A apresentação de impugnações e de pedidos de esclarecimento não suspenderá os prazos previstos no presente certame.

15.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação constitui medida de caráter excepcional, devendo ser devidamente motivada pelo(a) Pregoeiro(a) ou Agente de Contratação, nos autos do processo licitatório.

15.7. Caso a impugnação seja acolhida, será fixada e devidamente publicada nova data para a realização do certame.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - As partes declaram que eventuais dados pessoais que porventura venham a ser disponibilizados para a execução do objeto do presente edital serão requeridos, utilizados e/ou tratados estritamente para atendimento da finalidade a que se propõem, comprometendo-se as partes a adotar as melhores práticas de governança e segurança de dados pessoais, em conformidade com a Lei n.º 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
16.2. MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO. A participação na presente licitação implica no compromisso dos licitantes de observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), o Decreto n.º 11.129, de 11 de julho de 2022, e o Decreto Municipal n.º 255, de 08 de setembro de 2020, bem como os tratados internacionais vigentes, que regem a matéria, sem prejuízo da responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes dos atos de improbidade administrativa de que trata a Lei 8.429/1992 e dos atos ilícitos alcançados pela Lei 14133/2021, bem como outras normas referentes a licitações e contratos com da administração pública.

16.2.1. O compromisso indicado acima, implica nos seguintes efeitos:

16.2.1.1. declaração do licitante, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, de estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013;

16.2.1.2. obrigação de tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013;

16.2.1.3. compromisso de envidar os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de integridade, sob as penas da lei”;

16.2.1.4. declaração de ciência de que na eventualidade de apuração de prática de atos lesivos contra a Administração Pública Municipal dieta e indireta, o respectivo processo administrativo atenderá ao disposto na Lei 12.846/2013 e no Decreto Municipal n.º 255/2020.
16.3. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

16.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

16.6. Caso a presente licitação se refira a objeto a ser executado no próximo exercício financeiro e não tendo havido aprovação da respectiva Lei Orçamentária Anual, a validade desta licitação e da futura contratação fica condicionada à aprovação, na Lei Orçamentária Anual, do crédito previsto em caráter provisório, nos termos do art. 108 do Decreto Municipal nº 77/2023.

16.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

16.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

16.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

16.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.mcr.pr.gov.br.

16.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

16.14.1. ANEXO I - Termo de Referência

16.14.2. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

16.14.3. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços

16.14.4. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato

16.14.5. ANEXO IV – Modelo de Proposta
16.14.6. ANEXO V - Modelo de declaração de vistoria ou de conhecimento dos locais

16.14.7. ANEXO VI - Modelo de declaração de ciência de posterior apresentação das licenças exigidas para exercício da atividade/execução do objeto
16.14.8. ANEXO VII - Modelo de declaração do Programa de Integridade

Marechal Cândido Rondon, Paraná, em 29 de setembro de 2026.
ADRIANO BACKES
Prefeito

VALMIR MONTEIRO
Secretário Municipal de Administração
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 74/2026
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

SERVIÇOS CONTÍNUOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1. Contratação de serviços de empresa especializada para manutenção de cabeamento estruturado, redes de telecomunicações, infraestrutura metálica, fibra óptica, organização de racks e serviços correlatos, com fornecimento de materiais, sob demanda, para atendimento às necessidades do Município de Marechal Cândido Rondon, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

	LOTE 01

	ITEM
	DESCRITIVO
	CATMAT/
CATSERV
	UNIDADE
	QUANT
	 VALOR UNITÁRIO 
	 VALOR TOTAL 

	1
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - INSTALAÇÃO DE ELETROCALHA 
	27570
	Metros
	2.470
	R$ 66,50
	R$ 164.255,00

	2
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - LANÇAMENTO DE CABOS DE TELECOMUNICAÇÕES EM GERAL 
	27570
	Metros
	7.400
	R$ 13,63
	R$ 100.862,00

	3
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - FUSÃO, CONECTORIZAÇÃO
	27570
	Unidade
	242
	R$ 146,26
	R$ 35.394,92

	4
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - INSTALAÇÃO DE RACK E MONTAGEM 
	27570
	Unidade
	82
	R$ 487,00
	R$ 39.934,00

	5
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - ORGANIZAÇÃO E LIMPEZA DE RACK 
	27570
	Horas
	400
	R$ 170,00
	R$ 68.000,00

	6
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - INSTALAÇÃO DE ELETRODUTO, CAIXA DE PASSAGEM, CONDULETE 
	27090
	Horas
	1.340
	R$ 125,00
	R$ 167.500,00

	7
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - CERTIFICAÇÃO DE CABEAMENTO DE DADOS 
	27570
	Unidade
	1.160
	R$ 75,38
	R$ 87.440,80

	8
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - REMOÇÃO DE CABEAMENTO DE DADOS, TELEFONIA, VÍDEO, SEM USO 
	27570
	Horas
	530
	R$ 135,00
	R$ 71.550,00

	9
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - INSTALAÇÃO DE CABEAMENTO DE VÍDEO, PODENDO SER HDMI, VGA, DVI 
	27570
	Horas
	475
	R$ 153,12
	R$ 72.732,00

	10
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - VERIFICAÇÃO E REPARO DE DEFEITOS EM CABEAMENTO E INFRAESTRUTURA DE REDE LÓGICA, VOZ E TELEFONIA (CAT5, CAT6 E CABEAMENTO TELEFÔNICO) 
	27570
	Horas
	470
	R$ 135,00
	R$ 63.450,00

	11
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - INSTALAÇÃO DIO 1U OU MINI DIO
	27570
	Unidade
	138
	R$ 148,64
	R$ 20.512,32

	12
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - INSTALAÇÃO E FIXAÇÃO DE CÂMERAS
	27570
	Unidade
	281
	R$ 245,54
	R$ 68.996,74

	13
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - REMANEJAMENTO DE PONTO DE REDE LÓGICA OU TELEFÔNICO
	27570
	Unidade
	570
	R$ 134,41
	R$ 76.613,70

	14
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO – CRIMPAGEM, CONECTORIZAÇÃO E TERMINAÇÃO DE CABEAMENTO DE DADOS E VOZ
	27570
	Unidade
	1.000
	R$ 93,75
	R$ 93.750,00

	15
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - INSTALAÇÃO DE ACCESS POINT 
	27570
	Unidade
	222
	R$ 206,29
	R$ 45.796,38

	16
	CABO DE REDE CAT6 HOMOLOGADO ANATEL - AZUL
	481372
	Metros
	6.950
	R$ 10,56
	R$ 73.392,00

	17
	CABO DE REDE CAT6 HOMOLOGADO ANATEL - VERMELHO
	481372
	Metros
	1.200
	R$ 10,56
	R$ 12.672,00

	18
	CABO DE REDE CAT6A HOMOLOGADO ANATEL – AZUL
	481372
	Metros
	600
	R$ 27,82
	R$ 16.692,00

	19
	RACK FECHADO 12U DE PAREDE
	422721
	Unidade
	37
	R$ 960,21
	R$ 35.527,77

	20
	GUIA DE CABOS, 1U, PADRÃO 19" 
	245487
	Unidade
	70
	R$ 44,97
	R$ 3.147,90

	21
	PATCH CORD 1M OU INFERIOR, CAT6 - AZUL 
	472692
	Unidade
	820
	R$ 33,38
	R$ 27.371,60

	22
	PATCH CORD 1M OU INFERIOR, CAT6 - VERMELHO
	472692
	Unidade
	380
	R$ 33,38
	R$ 12.684,40

	23
	PATCH CORD 1M OU INFERIOR, CAT6 - AMARELO
	472692
	Unidade
	190
	R$ 33,38
	R$ 6.342,20

	24
	REGUA DE TOMADA PARA RACK 1U 19" COM 12 TOMADAS 
	395404
	Unidade
	47
	R$ 152,78
	R$ 7.180,66

	25
	CONECTOR FÊMEA RJ45 CAT6 - KEYSTONE
	469535
	Unidade
	1.190
	R$ 44,04
	R$ 52.407,60

	26
	CONECTOR MACHO RJ45 CAT6
	375963
	Unidade
	400
	R$ 4,69
	R$ 1.876,00

	27
	ELETRODUTO 1" ZINCADO
	322596
	Metros
	3.020
	R$ 18,36
	R$ 55.447,20

	28
	CURVA 90º PARA ELETRODUTO - ZINCADO
	398691
	Unidade
	970
	R$ 24,47
	R$ 23.735,90

	29
	CONDULETE 1" ZINCADO
	460015
	Unidade
	1.200
	R$ 23,62
	R$ 28.344,00

	30
	TAMPA METÁLICA PARA CONDULETE 1" COM 2 ENTRADAS RJ45
	292874
	Unidade
	720
	R$ 7,47
	R$ 5.378,40

	31
	ABRAÇADEIRA PARA ELETRODUTO 1" ZINCADO TIPO D
	639780
	Unidade
	1.830
	R$ 2,80
	R$ 5.124,00

	32
	TAMPÃO PARA CONDULETE 1" 
	420432
	Unidade
	1.400
	R$ 0,35
	R$ 490,00

	33
	LUVA DE ELETRODUTO 1" ZINCADO 
	398693
	Unidade
	1.800
	R$ 10,68
	R$ 19.224,00

	34
	ELETROCALHA METÁLICA LISA COM TAMPA 100 x 50mm
	619742
	Metros
	2.470
	R$ 114,97
	R$ 283.975,90

	35
	CURVA P/ ELETROCALHA METÁLICA LISA COM TAMPA 100 X 50mm
	639425
	Unidade
	660
	R$ 16,38
	R$ 10.810,80

	36
	CRUZETA P/ ELETROCALHA METÁLICA LISA COM TAMPA 100 X 50mm
	343522
	Unidade
	210
	R$ 35,02
	R$ 7.354,20

	37
	DESVIO DIREITA/ESQUERDA P/ ELETROCALHA LISA COM TAMPA 100 x 50mm
	406535
	Unidade
	405
	R$ 40,25
	R$ 16.301,25

	38
	SAÍDA HORIZONTAL/VERTICAL PARA ELETRODUTO 1" P/ ELETROCALHA METÁLICA LISA COM TAMPA
	603959
	Unidade
	1.080
	R$ 2,57
	R$ 2.775,60

	39
	CANTONEIRA ZZ
	408090
	Unidade
	1.110
	R$ 2,43
	R$ 2.697,30

	40
	TE GALVANIZADO P/ ELETROCALHA LISA COM TAMPA 100X50 
	403650
	Unidade
	395
	R$ 26,23
	R$ 10.360,85

	41
	CURVA 90º P/ ELETROCALHA LISA COM TAMPA 100x50mm
	639424
	Unidade
	690
	R$ 37,02
	R$ 25.543,80

	42
	CURVA VERTICAL 90º P/ ELETROCALHA LISA COM TAMPA 100x50mm
	612054
	Unidade
	520
	R$ 28,61
	R$ 14.877,20

	43
	EMENDA INTERNA U DE 100X50MM
	618668
	Unidade
	370
	R$ 3,93
	R$1.454,10

	44
	TE VERTICAL DE DESCIDA GALVANIZADO P/ ELETROCALHA LISA COM TAMPA 100X50mm
	471381
	Unidade
	425
	R$ 50,12
	R$ 21.301,00

	45
	MÃO FRANCESA AÇO GALVANIZADO
	441588
	Unidade
	600
	R$ 41,08
	R$ 24.648,00

	46
	PERFILADO PERFURADO
	406449
	Metros
	460
	R$ 8,30
	R$ 3.818,00

	47
	TIRANTES ROSCADOS
	403322
	Unidade
	590
	R$ 28,86
	R$ 17.027,40

	48
	CAIXA DE EMENDA AÉREA, P/POSTE, C/ SUPORTE, COMPLETA 
	604215
	Unidade
	28
	R$ 159,72
	R$ 4.472,16

	49
	CABO ÓPTICO AÉREO, USO EXTERNO 
	348307
	Metros
	1.920
	R$ 7,81
	R$ 14.995,20

	50
	PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DE FIBRA ÓPTICA 
	379927
	Unidade
	60
	R$ 1,90
	R$ 114,00

	51
	CORDÃO ÓPTICO SM DUPLEX, LC-UPC/LC-UPC, 1,5M 
	404621
	Unidade
	70
	R$ 33,40
	R$ 2.338,00

	52
	CORDÃO ÓPTICO SM DUPLEX, LC-UPC/SC-APC, 1,5M 
	404621
	Unidade
	70
	R$ 35,19
	R$ 2.463,30

	53
	DIO 24 FIBRAS SC-APC 1U 
	125563
	Unidade
	16
	R$ 585,28
	R$ 9.364,48

	54
	MINI DIO 12 FIBRAS SC-APC
	125563
	Unidade
	11
	R$ 425,00
	R$ 4.675,00

	TOTAL                                                                                                                                                                               R$ 2.045.193,03


OBS: Os itens apresentados nas planilhas abaixo correspondem as descrições dos itens apresentados na planilha acima.

1.2. Será utilizado o Sistema de Registro de Preços, sendo que as estimativas de consumo para os itens acima, são assim distribuídas: 

	1. ÓRGÃO GERENCIADOR (SMAD)

	ITEM 
	MEDIDA DE UNIDADE
	REQUISIÇÃO MÍNIMA
	REQUISIÇÃO MÁXIMA
	QUANTIDADE TOTAL

	1
	Metros
	1
	300
	600

	2
	Metros
	1
	500
	1.000

	3
	Unidade
	1
	25
	50

	4
	Unidade
	1
	3
	5

	5
	Horas
	1
	30
	60

	6
	Horas
	1
	90
	180

	7
	Unidade
	1
	175
	350

	8
	Horas
	1
	40
	80

	9
	Horas
	1
	10
	20

	10
	Horas
	1
	5
	10

	11
	Unidade
	1
	12
	24

	12
	Unidade
	1
	30
	60

	13
	Unidade
	1
	50
	100

	14
	Unidade
	1
	100
	200

	15
	Unidade
	1
	10
	20

	16
	Metros
	1
	500
	1.000

	17
	Metros
	1
	150
	300

	18
	Metros
	1
	200
	400

	19
	Unidade
	1
	3
	5

	20
	Unidade
	1
	10
	20

	21
	Unidade
	1
	150
	300

	22
	Unidade
	1
	50
	100

	23
	Unidade
	1
	25
	50

	24
	Unidade
	1
	6
	12

	25
	Unidade
	1
	50
	100

	26
	Unidade
	1
	50
	100

	27
	Metros
	1
	300
	600

	28
	Unidade
	1
	125
	250

	29
	Unidade
	1
	175
	350

	30
	Unidade
	1
	50
	100

	31
	Unidade
	1
	50
	100

	32
	Unidade
	1
	110
	220

	33
	Unidade
	1
	140
	280

	34
	Metros
	1
	300
	600

	35
	Unidade
	1
	70
	140

	36
	Unidade
	1
	25
	50

	37
	Unidade
	1
	45
	90

	38
	Unidade
	1
	120
	240

	39
	Unidade
	1
	120
	240

	40
	Unidade
	1
	50
	100

	41
	Unidade
	1
	70
	140

	42
	Unidade
	1
	50
	100

	43
	Unidade
	1
	50
	100

	44
	Unidade
	1
	45
	90

	45
	Unidade
	1
	50
	100

	46
	Metros
	1
	50
	100

	47
	Unidade
	1
	50
	100

	48
	Unidade
	1
	4
	8

	49
	Metros
	1
	500
	1.000

	50
	Unidade
	1
	15
	30

	51
	Unidade
	1
	15
	30

	52
	Unidade
	1
	15
	30

	53
	Unidade
	1
	4
	8

	54
	Unidade
	1
	2
	3


	ÓRGÃO PARTICIPANTE SECRETARIAS MUNICIPAIS

	ITEM
	MEDIDA DE UNIDADE
	REQUISIÇÃO MÍNIMA
	REQUISIÇÃO MÁXIMA
	QUANTIDADE TOTAL

	1
	Metros
	1
	935
	1.870

	2
	Metros
	1
	3.200
	6.400

	3
	Unidade
	1
	96
	192

	4
	Unidade
	1
	39
	77

	5
	Horas
	1
	170
	340

	6
	Horas
	1
	580
	1.160

	7
	Unidade
	1
	405
	810

	8
	Horas
	1
	225
	450

	9
	Horas
	1
	228
	455

	10
	Horas
	1
	230
	460

	11
	Unidade
	1
	57
	114

	12
	Unidade
	1
	111
	221

	13
	Unidade
	1
	235
	470

	14
	Unidade
	1
	400
	800

	15
	Unidade
	1
	101
	202

	16
	Metros
	1
	2.975
	5.950

	17
	Metros
	1
	450
	900

	18
	Metros
	1
	100
	200

	19
	Unidade
	1
	16
	32

	20
	Unidade
	1
	25
	50

	21
	Unidade
	1
	260
	520

	22
	Unidade
	1
	140
	280

	23
	Unidade
	1
	70
	140

	24
	Unidade
	1
	18
	35

	25
	Unidade
	1
	545
	1.090

	26
	Unidade
	1
	150
	300

	27
	Metros
	1
	1.210
	2.420

	28
	Unidade
	1
	360
	720

	29
	Unidade
	1
	425
	850

	30
	Unidade
	1
	310
	620

	31
	Unidade
	1
	865
	1.730

	32
	Unidade
	1
	590
	1.180

	33
	Unidade
	1
	760
	1.520

	34
	Metros
	1
	935
	1.870

	35
	Unidade
	1
	260
	520

	36
	Unidade
	1
	80
	160

	37
	Unidade
	1
	158
	315

	38
	Unidade
	1
	420
	840

	39
	Unidade
	1
	435
	870

	40
	Unidade
	1
	148
	295

	41
	Unidade
	1
	275
	550

	42
	Unidade
	1
	210
	420

	43
	Unidade
	1
	135
	270

	44
	Unidade
	1
	168
	335

	45
	Unidade
	1
	250
	500

	46
	Metros
	1
	180
	360

	47
	Unidade
	1
	245
	490

	48
	Unidade
	1
	10
	20

	49
	Metros
	1
	460
	920

	50
	Unidade
	1
	15
	30

	51
	Unidade
	1
	20
	40

	52
	Unidade
	1
	20
	40

	53
	Unidade
	1
	4
	8

	54
	Unidade
	1
	4
	8


	ITEM
	UND
	QUANTIDADE POR ÓRGÃO REQUISITANTE

	
	
	SMAD
	SMED
	SMEL
	SMC
	SMDE
	SMP
	SMAG
	SMS
	SMFA
	SMIN
	SMAS
	PROC
	SMMU
	TOTAL

	1
	Metros
	600
	600
	0
	0
	20
	0
	50
	1.000
	0
	0
	200
	0
	0
	2.470

	2
	Metros
	1.000
	1.000
	200
	200
	500
	300
	500
	2.000
	300
	100
	1.000
	200
	100
	7.400

	3
	Unidade
	50
	30
	10
	16
	20
	6
	20
	40
	6
	8
	20
	6
	10
	242

	4
	Unidade
	5
	20
	2
	4
	6
	1
	2
	25
	1
	2
	10
	1
	3
	82

	5
	Horas
	60
	50
	10
	10
	10
	10
	10
	150
	10
	10
	50
	10
	10
	400

	6
	Horas
	180
	300
	40
	60
	80
	30
	70
	300
	30
	40
	120
	30
	60
	1.340

	7
	Unidade
	350
	100
	20
	20
	50
	30
	50
	350
	30
	20
	100
	20
	20
	1.160

	8
	Horas
	80
	100
	20
	25
	30
	10
	30
	120
	10
	20
	50
	10
	25
	530

	9
	Horas
	20
	300
	20
	30
	10
	5
	10
	50
	10
	10
	10
	0
	0
	475

	10
	Horas
	10
	200
	10
	10
	20
	20
	30
	100
	20
	10
	20
	10
	10
	470

	11
	Unidade
	24
	30
	4
	6
	8
	2
	8
	32
	2
	4
	10
	2
	6
	138

	12
	Unidade
	60
	40
	6
	10
	15
	4
	12
	80
	4
	6
	30
	4
	10
	281

	13
	Unidade
	100
	150
	20
	20
	20
	30
	20
	100
	30
	10
	50
	10
	10
	570

	14
	Unidade
	200
	200
	20
	50
	50
	30
	50
	200
	30
	40
	100
	10
	20
	1.000

	15
	Unidade
	20
	30
	10
	5
	10
	0
	5
	120
	0
	0
	20
	0
	2
	222

	16
	Metros
	1.000
	1.500
	100
	100
	200
	100
	100
	2.000
	100
	100
	1.500
	100
	50
	6.950

	17
	Metros
	300
	400
	0
	0
	0
	0
	0
	300
	0
	0
	200
	0
	0
	1.200

	18
	Metros
	400
	200
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	600

	19
	Unidade
	5
	10
	2
	0
	0
	1
	2
	10
	1
	0
	6
	0
	0
	37

	20
	Unidade
	20
	30
	0
	0
	0
	0
	0
	20
	0
	0
	0
	0
	0
	70

	21
	Unidade
	300
	200
	0
	0
	0
	0
	0
	300
	0
	0
	20
	0
	0
	820

	22
	Unidade
	100
	80
	0
	0
	0
	0
	0
	200
	0
	0
	0
	0
	0
	380

	23
	Unidade
	50
	40
	0
	0
	0
	0
	0
	100
	0
	0
	0
	0
	0
	190

	24
	Unidade
	12
	10
	0
	0
	0
	0
	0
	25
	0
	0
	0
	0
	0
	47

	25
	Unidade
	100
	350
	50
	20
	50
	20
	20
	350
	20
	20
	150
	20
	20
	1.190

	26
	Unidade
	100
	200
	0
	0
	0
	0
	0
	100
	0
	0
	0
	0
	0
	400

	27
	Metros
	600
	500
	50
	50
	50
	50
	50
	1.500
	50
	50
	50
	0
	20
	3.020

	28
	Unidade
	250
	120
	20
	20
	20
	20
	20
	400
	20
	20
	20
	20
	20
	970

	29
	Unidade
	350
	150
	20
	20
	20
	20
	20
	500
	20
	20
	20
	20
	20
	1.200

	30
	Unidade
	100
	120
	20
	20
	20
	20
	20
	300
	20
	20
	20
	20
	20
	720

	31
	Unidade
	100
	250
	20
	20
	20
	20
	20
	1.000
	20
	20
	300
	20
	20
	1.830

	32
	Unidade
	220
	120
	50
	80
	100
	40
	100
	300
	40
	50
	180
	40
	80
	1.400

	33
	Unidade
	280
	150
	60
	100
	140
	50
	120
	400
	50
	60
	240
	50
	100
	1.800

	34
	Metros
	600
	600
	0
	0
	20
	0
	50
	1.000
	0
	0
	200
	0
	0
	2.470

	35
	Unidade
	140
	80
	0
	0
	60
	0
	60
	200
	0
	0
	120
	0
	0
	660

	36
	Unidade
	50
	20
	0
	0
	20
	0
	20
	60
	0
	0
	40
	0
	0
	210

	37
	Unidade
	90
	40
	0
	0
	40
	0
	35
	120
	0
	0
	80
	0
	0
	405

	38
	Unidade
	240
	120
	0
	0
	120
	0
	100
	300
	0
	0
	200
	0
	0
	1.080

	39
	Unidade
	240
	150
	0
	0
	120
	0
	100
	300
	0
	0
	200
	0
	0
	1.110

	40
	Unidade
	100
	40.
	0
	0
	50
	0
	45
	120
	0
	0
	80
	0
	0
	395

	41
	Unidade
	140
	80
	0
	0
	80
	0
	70
	200
	0
	0
	120
	0
	0
	690

	42
	Unidade
	100
	60
	0
	0
	60
	0
	50
	150
	0
	0
	100
	0
	0
	520

	43
	Unidade
	100
	200
	0
	0
	10
	0
	10
	50
	0
	0
	0
	0
	0
	370

	44
	Unidade
	90
	40
	0
	0
	50
	0
	45
	120
	0
	0
	80
	0
	0
	425

	45
	Unidade
	100
	200
	10
	10
	10
	10
	10
	200
	10
	10
	10
	10
	10
	600

	46
	Metros
	100
	100
	20
	20
	20
	20
	20
	100
	20
	20
	20
	0
	0
	460

	47
	Unidade
	100
	200
	10
	10
	10
	10
	10
	200
	10
	10
	10
	0
	10
	590

	48
	Unidade
	8
	6
	2
	0
	5
	0
	2
	5
	0
	0
	0
	0
	0
	28

	49
	Metros
	1.000
	200
	10
	10
	200
	0
	0
	500
	0
	0
	0
	0
	0
	1.920

	50
	Unidade
	30
	20
	0
	0
	0
	0
	0
	10
	0
	0
	0
	0
	0
	60

	51
	Unidade
	30
	20
	0
	0
	0
	0
	0
	20
	0
	0
	0
	0
	0
	70

	52
	Unidade
	30
	20
	0
	0
	0
	0
	0
	20
	0
	0
	0
	0
	0
	70

	53
	Unidade
	8
	6
	0
	0
	0
	0
	0
	2
	0
	0
	0
	0
	0
	16

	54
	Unidade
	3
	2
	0
	0
	4
	0
	0
	2
	0
	0
	0
	0
	0
	11


1.2.1. A justificativa da utilização do Sistema de Registro de Preços é a seguinte:

Considerando a natureza do objeto, não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado, nos termos do art. 274, inciso IV do Dec. Mun. 77/2023.

1.2.2.  O(s) serviço(s) objeto desta licitação, é (são) caracterizados como de natureza comum conforme a justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

Vigência da Ata de Registro de Preços e possibilidade de prorrogação com renovação de quantitativos

1.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período, caso os preços permaneçam vantajosos, e desde que atendidos os requisitos do art. 299, § 5.º do Dec. Mun. 77/2023, com possibilidade de renovação dos quantitativos registrados até o limite do quantitativo original.

Vigência do contrato
1.4. O serviço é enquadrado como serviço continuado tendo em vista que se destina à manutenção permanente da infraestrutura de cabeamento estruturado, redes de telecomunicações, fibra óptica, infraestrutura metálica, organização de racks e demais componentes da rede lógica do Município, cuja necessidade é contínua e indispensável para assegurar a disponibilidade, a segurança e o adequado funcionamento dos serviços públicos, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.

1.4.1. Nos termos do art. 95 da Lei 14.133/2021, será obrigatória a expedição de contrato para execução do objeto, sendo que o prazo será de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da mesma Lei de Licitações.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua, quando cabível, indicará as demais regras aplicáveis à sua vigência.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação encontra-se disposta no capítulo 3 (três), (Necessidade da Contratação) contido no ETP, anexo deste TR. 
2.2. As disposições relacionadas ao Plano de Contratação Anual, às leis orçamentárias e outros instrumentos de planejamento, constam no Capítulo 4 (quatro), (Referência a outros instrumentos de planejamento) do ETP. 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A descrição da solução como um todo consta no Capítulo 7 (sete) do ETP.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Considerando que o valor estimado da contratação é superior a R$ 80.000,00, não se aplica a licitação exclusiva prevista no art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006

4.1.1 Quanto às demais medidas previstas no art. 48, especialmente a reserva de cota e a exigência de subcontratação, seu afastamento justifica-se pelas características do objeto, que compreende solução integrada e interdependente de manutenção, implantação e adequação de infraestrutura de cabeamento estruturado, redes de telecomunicações, fibra óptica, racks e demais serviços correlatos, com fornecimento de materiais e execução sob demanda.

4.1.2 A adoção dessas medidas poderia resultar na fragmentação da execução, comprometendo a padronização e compatibilidade técnica dos serviços e materiais, a coordenação dos atendimentos, a atribuição de responsabilidades e a eficiência da fiscalização contratual, caracterizando possível prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto e ausência de vantagem para a Administração.

4.1.3 Dessa forma, o afastamento das medidas de tratamento diferenciado previstas no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 encontra fundamento no § 3º do art. 48 e no art. 49, incisos II e III, da mesma Lei, diante da ausência de vantagem para a Administração e do risco de prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto decorrente da fragmentação ou subcontratação.

4.1.4 Ressalva-se a observância dos demais direitos e benefícios legalmente assegurados às microempresas e empresas de pequeno porte que sejam aplicáveis ao procedimento.

4.2. Sustentabilidade 
4.2.1. A empresa que vier a ser contratada adotará as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber:
4.2.2. Cumprir a legislação ambiental, trabalhista e de saúde e segurança do trabalho vigente durante toda a execução contratual.
4.2.3. Promover o uso racional de materiais, priorizando o adequado dimensionamento dos insumos empregados, de forma a minimizar desperdícios durante a execução dos serviços.

4.2.4. Realizar a segregação, acondicionamento, transporte e destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados, tais como cabos, conectores, eletrocalhas, canaletas, embalagens, materiais metálicos, componentes eletrônicos e demais resíduos provenientes das atividades executadas, observando a legislação ambiental aplicável.

4.2.5. Priorizar, sempre que tecnicamente viável, a reutilização de materiais em bom estado de conservação, desde que previamente autorizada pela fiscalização e sem prejuízo da qualidade, da segurança e do desempenho da solução.

4.2.6. Utilizar materiais e equipamentos que atendam às normas técnicas vigentes, privilegiando produtos com maior durabilidade, eficiência e menor impacto ambiental ao longo de seu ciclo de vida.

4.2.7. Adotar procedimentos que reduzam o consumo de energia elétrica, água e demais recursos naturais durante a execução dos serviços.

4.2.8. Evitar desperdícios de materiais e promover boas práticas de armazenamento, transporte e manuseio dos insumos utilizados na prestação dos serviços.

4.2.9. Orientar seus empregados quanto às boas práticas de sustentabilidade, prevenção da poluição, uso consciente dos recursos naturais e correta destinação dos resíduos gerados.

4.2.10. Adotar medidas para prevenir vazamentos, derramamentos ou qualquer forma de contaminação do meio ambiente decorrente da execução contratual.

4.2.11. Sempre que possível, utilizar documentos em meio eletrônico, reduzindo a impressão de papéis e priorizando a tramitação digital das Ordens de Serviço, relatórios técnicos e demais documentos relacionados ao contrato.

4.3. Indicação de marca/modelo
4.3.1. Não há indicação de marca/modelo.

4.4. Vedação de contratação de marca/modelo

4.4.1. Não há vedação de contratação de marca/modelo.
4.5. Exigência de amostra/exame de conformidade/prova de conceito

4.5.1.  Não será exigida amostra.

4.6. Exigência de carta de solidariedade
4.6.1.  Não será exigida carta de solidariedade.

4.7. Inversão de fases do processo

4.7.1. Não será aplicada a inversão de fases.

4.8. Participação de cooperativas

4.8.1. Não se aplica. 
4.9. Instalação de ponto de atendimento local

4.9.1. Não se aplica.
4.10. Obrigações do contratante

4.10.1. Solicitar os serviços por meio do sistema disponibilizado pelo Departamento de Tecnologia da Informação.
4.10.2. Disponibilizar à CONTRATADA acesso ao sistema utilizado para abertura e acompanhamento das Ordens de Serviço.
4.10.3. Fornecer todas as informações necessárias para execução dos serviços, incluindo local, descrição da demanda e demais orientações técnicas.
4.10.4. Avaliar os levantamentos técnicos apresentados pela CONTRATADA, podendo aprová-los, solicitar ajustes ou rejeitá-los mediante justificativa técnica.
4.10.5. Emitir a Ordem de Serviço após aprovação técnica e autorização administrativa.
4.10.6. Fiscalizar a execução contratual por intermédio do Departamento de Tecnologia da Informação.
4.10.7. Validar, inspecionar e emitir o aceite dos serviços executados.
4.10.8. Rejeitar serviços executados em desacordo com o Termo de Referência, exigindo sua correção sem ônus adicional.
4.10.9. Disponibilizar os materiais cuja responsabilidade de fornecimento esteja expressamente atribuída ao Município.
4.10.10. Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma e prazos previstos no contrato, após o recebimento definitivo dos serviços.
4.10.11. Notificar formalmente a CONTRATADA acerca de falhas, defeitos ou descumprimentos contratuais.
4.10.12. Aplicar as penalidades cabíveis em caso de inadimplemento contratual.
4.10.13. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais, Termo de Referência e proposta apresentada.
4.10.14. Disponibilizar modelo de Termo de Confidencialidade para assinatura antes do início da execução.
4.10.15. Autorizar eventual prorrogação de prazo quando devidamente justificada e tecnicamente aceita.
4.10.16. Receber, conferir e arquivar a documentação técnica, relatórios, projetos, certificações e demais documentos produzidos pela CONTRATADA.
4.11. Obrigações do contratado

4.11.1. Executar os serviços conforme as especificações do Termo de Referência, normas técnicas aplicáveis e orientações do Departamento de Tecnologia da Informação (TI).
4.11.2. Atender às solicitações de serviço no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, salvo os atendimentos classificados como emergenciais ou urgentes. 
4.11.3. Iniciar os atendimentos emergenciais em até 4 (quatro) horas úteis, com solução em até 24 (vinte e quatro) horas úteis. 
4.11.4. Iniciar os atendimentos urgentes em até 8 (oito) horas úteis, com solução em até 48 (quarenta e oito) horas úteis. 

4.11.5. Executar os serviços no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a emissão da Ordem de Serviço, admitida prorrogação devidamente justificada e autorizada. 
4.11.6. Realizar visita técnica sempre que solicitada, apresentando levantamento completo dos serviços, materiais, quantitativos, cronograma e informações técnicas necessárias. A visita técnica destinada ao levantamento das condições do local, à avaliação da demanda e à elaboração do pré-orçamento constitui obrigação inerente à execução contratual, não sendo devida qualquer remuneração específica, cobrança por hora técnica, deslocamento ou qualquer outro custo adicional à CONTRATANTE para sua realização. Todos os custos decorrentes dessa atividade deverão estar contemplados nos preços ofertados pela CONTRATADA.
4.11.7. Executar os serviços somente após autorização formal da Administração. 
4.11.8. Registrar todos os atendimentos no sistema disponibilizado pelo Município, incluindo fotografias, relatórios, testes e demais documentos exigidos. 
4.11.9. Manter equipe técnica em quantidade suficiente e devidamente qualificada para atendimento simultâneo das demandas. 
4.11.10. Designar preposto para representar a empresa perante o Município durante toda a execução contratual. 
4.11.11. Fornecer uniformes e crachás de identificação aos seus empregados. 
4.11.12. Disponibilizar todos os equipamentos, ferramentas, instrumentos, andaimes, escadas, plataformas e demais recursos necessários à execução dos serviços. 
4.11.13. Cumprir integralmente as Normas Regulamentadoras aplicáveis, especialmente NR-06, NR-10 e NR-35. 
4.11.14. Utilizar exclusivamente materiais novos, de primeira qualidade, certificados e homologados quando exigido. 
4.11.15. Fornecer todos os materiais consumíveis necessários à execução dos serviços, bem como aqueles não previstos na relação de materiais do Termo de Referência. 
4.11.16. Arcar integralmente com despesas de transporte, alimentação, deslocamentos, logística e demais custos operacionais, inclusive para atendimento em distritos e zona rural. 
4.11.17. Não subcontratar, total ou parcialmente, a execução dos serviços. 
4.11.18. Manter absoluto sigilo sobre todas as informações técnicas, administrativas, senhas, topologias de rede, projetos e demais dados obtidos durante a execução contratual.
4.11.19. Cumprir integralmente a Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e assinar Termo de Confidencialidade antes do início da execução. 
4.11.20. Corrigir, sem ônus para a Administração, quaisquer falhas, defeitos ou não conformidades identificadas durante a garantia. 
4.11.21. Garantir os serviços executados pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses.
4.11.22. Atender às solicitações de correção em garantia no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas úteis. 
4.11.23. Reparar integralmente quaisquer danos causados às instalações ou à infraestrutura do Município durante a execução dos serviços. 
4.11.24. Limpar completamente os locais após a execução dos serviços, removendo resíduos e recompondo as condições originais do ambiente. 
4.11.25. Executar todos os testes, certificações, medições e validações previstos nas normas técnicas e no Termo de Referência. 
4.11.26. Elaborar e entregar toda a documentação técnica, relatórios, projetos, registros fotográficos, certificações e demais documentos exigidos pelo Departamento de TI. 

4.11.27. Informar previamente qualquer inconsistência técnica, impossibilidade de execução ou necessidade de alteração do projeto para aprovação da Administração. 
4.11.28. Entregar ao Município todos os materiais removidos quando determinado, sendo vedada sua apropriação sem autorização formal. 
4.11.29. Responsabilizar-se pela qualidade técnica, estabilidade, segurança e conformidade normativa dos serviços executados.

4.11.30. Observar rigorosamente os padrões técnicos da ABNT, ANSI/TIA, ISO/IEC e demais normas aplicáveis aos serviços contratados.

4.11.31. Não empregar menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos da Constituição Federal e da legislação trabalhista.

4.11.32. Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando a documentação comprobatória sempre que solicitada pela Administração.

4.11.33. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução do contrato, bem como pelo recolhimento dos tributos incidentes, isentando o Município de qualquer responsabilidade.

4.11.34. É vedada a utilização, para execução do contrato, de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, observadas as hipóteses e impedimentos previstos na legislação aplicável.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ROTINA DE EXECUÇÃO)

Condições de execução do objeto

5.1. A execução do objeto seguirá as seguintes regras: 
5.1.1. Início da execução do objeto deverá ocorrer em até 2 (dois) dias úteis após a emissão da ordem de serviço.
5.1.2. Os chamados urgentes derivados das Secretarias de Educação e Saúde deverão ser atendidos em até 8 horas úteis. 
5.1.3. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, estarão descritas no capítulo pertinente e no Anexo I. 

5.2. Local da prestação dos serviços

5.2.1. Os serviços serão prestados no(s) local(ais) abaixo indicado(s):

Todos os locais de atendimento pertencem ao Município de Marechal Cândido Rondon, conforme mapeamento disponível no seguinte endereço eletrônico:

Mapa geral dos locais: https://umap.openstreetmap.fr/pt-br/map/2025-pontos-de-internet-pmmcr_564867#11/-24.5556/-54.0356

Os serviços poderão abranger locais não previstos inicialmente nesta relação, em razão da construção, locação, cessão ou disponibilização de novos imóveis pelo Município, os quais poderão ser incorporados ao escopo de atendimento conforme a demanda administrativa, sem que isso caracterize alteração do objeto contratual.

Os serviços deverão ser executados em todos os locais atendidos pelo Município, independentemente da distância, localização geográfica ou tipo de serviço a ser realizado, sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA o deslocamento e a execução das atividades. A título exemplificativo, a CONTRATADA poderá ser demandada a deslocar-se até distritos ou localidades mais afastadas mesmo para a realização de serviços pontuais ou de pequeno porte, não cabendo qualquer ônus adicional à CONTRATANTE.

	
	DESCRIÇÃO
	ENDEREÇO

	1
	Paço Municipal
	Rua espírito santo, 777 - Centro

	2
	Secretaria de Infraestrutura
	Rua Helmuth Priesnitz, 5469 - Vila Gaucha

	3
	Secretaria de Esportes e Lazer
	Rua Ceará, 1515, em frente ao Ginásio de Esportes Ney Braga – Centro

	4
	Secretaria de Educação
	R. Pastor Meyer, 733 - Centro, Mal. Cândido Rondon - PR, 85960-000

	5
	Teatro Municipal/Secretaria de Cultura
	Avenida Rio Grande do Sul, Chácara 156D, em frente ao Lago Municipal – Bairro São Lucas

	6
	CMEI Pequeno Líder
	Rua Maranhão, 1717 – Bairro Líder

	7
	CMEI Pequeno Polegar
	Rua Belém, 699, anexo ao CAF – Bairro Botafogo

	8
	CMEI Portal da Vida
	Rua São Pedro, ao lado do Posto de Saúde Marechal – Bairro Marechal

	9
	CMEI Vila Gaúcha
	Avenida Rio Grande do Sul, 5678, ao lado do Posto de Saúde Vila Gaúcha – Vila Gaúcha

	10
	CMEI Zilda Arns
	Rua Arnaldo Willms, 810 – Bairro Boa Vista

	11
	CMEI Jardim Primavera
	Rua das Flores, 566 – Bairro Primavera

	12
	CMEI 24 de Maio
	Rua Concórdia, 2141 – Bairro Líder

	13
	CMEI Pequeno Príncipe
	Rua José Bonifácio, 155, próximo ao Colégio Martin Luther – Centro

	14
	Escola Municipal Ana Paula
	Rua 31 de março, 5300 – Ana Paula

	15
	Escola Municipal Antônio Rockenbach
	Rua Belém, 887, próximo ao Supermercado Weimann Botafogo

	16
	Escola Municipal Bento Munhoz da Rocha Neto
	Rua Dom João VI, 1370, ao lado da Antiga Polícia Militar – Centro

	17
	Escola Municipal Criança Feliz
	Rua Presidente Costa e Silva, 1300 – Centro

	18
	Escola Municipal Érico Veríssimo
	Rua Vitória, 770 – Bairro Alvorada

	19
	Escola Municipal Jean Piaget
	Rua Minas Gerias, 188 – Centro

	20
	Escola Municipal Osvino Carlos Weirich
	Rua das Hortências, 441, próximo à Associação do SAAE – Higienópolis

	21
	Escola Municipal 25 de Julho
	Travessa Cuiabá – Primavera

	22
	Escola Municipal 25 de Março
	Avenida Rio Grande do Sul, 5676, ao lado do Posto de Saúde – Vila Gaúcha

	23
	Escola Municipal Waldomiro Liessen
	Avenida Rio Grande do Sul, 3132 – Marechal

	24
	Escola Municipal Costa e Silva – Margarida
	Avenida Prata, 316 – Distrito de Margarida

	25
	Escola Municipal Floriano Peixoto – Iguiporã
	Avenida Luiz Ernesto Fleck, 2040 – Distrito de Iguiporã

	26
	Escola Municipal Julia Wanderley – Novo Horizonte
	Rua Januário Trento, 308, ao lado do Posto de Saúde de Novo Horizonte – Distrito de Novo Horizonte

	27
	Escola Municipal Comandante Luiz A. M.

Rego – Porto Mendes
	Avenida Capitão Heitor Mendes, próximo ao Museu – Porto Mendes

	28
	Escola Municipal São João Batista – Novo Três Passos
	Rua Olavo Bilac, 460 – Distrito de Novo Três Passos

	29
	Escola Municipal São Roque – São Roque
	Rua Barão do Santo Angelo – Distrito de São Roque

	30
	Escola Rural Municipal Almirante Barroso – Curvado
	PRC-467 – Vila Curvado

	31
	Escola Municial Idalina V. Guzzoni
	Rua Guilherme Wollstein, nº 579, Bairro Boa Vista

	32
	SMAD – Café Colonial
	Rua Ceará, 1499, em frente ao Ginásio de Esportes Ney Braga - Centro

	33
	SMAPDS – Feira do Parque
	Rua Espirito Santo (esquina prefeitura) - Centro

	34
	SMAPDS – QG Agricultura (Parque de Exposições)
	Rua Ceará, s/n - Centro

	35
	SMAPDS – Horto Municipal
	PR-491, saída para Novo Três Passos – Esquina Guaíra

	36
	SMAPDS – Lago Municipal
	Avenida Rio Grande do Sul, s/n – Bairro do Lago

	37
	SMAS – Casa Lar
	Rua Edwino Ohweler, 2288 – São Lucas

	38
	SMAS – CAF
	Rua Belém, 699 – Botafogo

	39
	SMAS – CRAS
	Rua Sao Paulo, esquina com Irio Welp

	40
	SMAS – CREAS
	Rua Castelo Branco, esquina com a rua Goiás – Centro

	41
	SMAS - CRAS II
	R. Recife, 137 - Alvorada, Mal. Cândido Rondon - PR, 85960-000

	42
	SMAS - Acolhimento de Mulheres (assistência mulheres)
	R. Jose Bonifacio, n 449, esquina com a Ceara

	43
	SMAS - CRAS Margarida
	Rua Toledo, Margarida S/N

	44
	SMAS – Conselho Tutelar
	RuaDom Joao VI, esquina pernambuco Centro

	45
	SMAS – Serviço de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos em Porto Mendes
	Avenida Capitão Heitor, ao lado do destacamento da Polícia Militar – Distrito de Porto Mendes

	46
	SMAS – Anexo Secretaria; (Centro de distribuição)
	Rua Espírito Santo, 900, ao lado do CRAS – Centro

	47
	SMC – Museu de Porto Mendes
	Avenida Capitão Heitor Mendes, s/n, ao lado do Supermercado Jorge – Porto Mendes

	48
	SMC – Biblioteca Municipal
	Rua Sergipe, 625, ao lado da Câmara dos Vereadores – Centro

	49
	SMC – Biblioteca Cidadã
	Rua São Jorge, 540, ao lado do Posto de Saúde São Lucas – São Lucas

	50
	SMC – Escola de Artes
	Rua 15 de Novembro com a rua Maranhão, dentro do Parque de Exposições, ao lado da Casa Cultural – Centro

	51
	SMC – Casa Cultural (centro de eventos)
	Rua 15 de Novembro com a rua Maranhão, dentro do Parque de Exposições

	52
	SMED – Transporte Escolar (centro de eventos)
	Rua Ceará, s/n, mesmo pavilhão da Feira do Parque – Centro

	53
	SMEL – Ginásio de Esportes Ney Braga
	Rua Ceará, 1570, em frente ao Módulo Desportivo e Café Colonial - Centro

	54
	SMEL – Ginásio Vila Gaúcha
	Rua Santa Catarina, em frente ao SENAC – Vila Gaúcha

	54
	SMEL – Pista de Bicicross Max Mulling
	Rua Juvelino Ribeiro, esquina com rua Tulipas, próximo ao Posto de Saúde Augusto – Higienópolis

	55
	SMEL - Ginásio Marechal (CAF)
	Rua 7 de setembro, botafogo, s/n

	56
	SMDE – Parque de Lazer de Porto Mendes
	Avenida Capitão Heitor Mendes, s/n, Distrito de Porto Mendes

	57
	SMDE – SINE
	Rua Tiradentes, 1025 – Centro

	58
	SMDE – PROCON
	Rua Santa Catarina, 1124 – Centro

	59
	SMDE – Portal de Entrada do Município
	Avenida Rio Grande do Sul, s/n, próximo ao trevo de entrada do Município – BR-163 – Marechal

	60
	SMDE - Parque de Lazer de Porto Mendes - Quadra de Esportes
	Avenida Capitão Heitor Mendes, s/n, Distrito de Porto Mendes (dentro do parque)

	61
	SMM – Rodoviária
	Rua Independência, 300 – Centro

	62
	SMM – Instituto de Identificação
	Rua Pernambuco, 815, próximo ao Colégio Martin Luther – Centro

	63
	SMM – Corpo de Bombeiros
	Rua Pernambuco, 680, ao lado da antiga Secretaria Municipal de Infraestrutura – Centro

	64
	SMM – Corpo de Bombeiros (Parque de Exposições)
	Rua XV de Novembro, s/n, dentro do Parque de Exposições – Centro

	65
	SMM – Polícia Militar –

BPFRON (Parque de Exposições (PREFEITURINHA)
	Rua XV de Novembro, s/n, dentro do Parque de Exposições – Centro

	66
	SMI – Cemitério
	Avenida Rio Grande do Sul, s/n – Vila Gaúcha

	67
	SMM – Aeroporto
	Rodovia PR-495, s/n – Higienópolis

	68
	SMI – Depósito – Iluminação Pública
	Rua Ceará, s/n, anexo ao Estádio Municipal Valdir Schneider – Centro

	69
	SMDE – CEMEP
	Rua Sergipe, 625 – 2° Andar, em cima da Biblioteca Municipal – Centro

	70
	SMDE - Parque de Lazer de Porto Mendes - Atracadouro
	Avenida Capitão Heitor Mendes (ao lado do atracadouro)

	71
	SMAD - Depósito Patrimônio
	Avenida Rio Grande do Sul, 3075 - Parque Industrial II

	72
	SMC – Pavilhão Alemão
	dentro do Parque de Exposições – Centro

	73
	SMAPDS - Aterro Sanitário
	Linha Neuhaus – Zona Rural

	74
	SMAD – Centro de Eventos
	Rua Ceará, 1433 - Centro

	75
	UPA;
	Rua Presidente Costa e Silva, 510 – Líder

	76
	Hospital Municipal
	Rua 12 de outubro

	77
	CIS
	Rua Sete de Setembro, 803 – Centro

	78
	Farmácia Básica
	Rua São Paulo, CENTRO

	79
	Setor de Frota
	Rua Dom João VI, 1159 – Centro

	80
	CAPS
	Rua Sete de Setembro, 1945 – Centro

	81
	Combate a Endemias
	Rua São Pedro, s/n, próximo ao Posto de Saúde Marechal – Marechal

	82
	Clínica da Mulher
	Rua Sete de Setembro, 1744 – Centro

	83
	Posto de Saúde Novo Três Passos
	Rua Olavo Bilac, 407 – Distrito de Novo Três Passos

	84
	Posto de Saúde São Roque
	Rua Teresópolis, s/n – Distrito de São Roque

	85
	Posto de Saúde Bom Jardim
	Avenida Itaipu, s/n – Distrito de Bom Jardim

	86
	Posto de Saúde Jardim Líder
	Rua Afonso Diesel com Raul Ernesto Hack, Universitário

	87
	Posto de Saúde Alvorada
	Rua Salvador, s/n – Alvorada

	88
	Posto de Saúde Vila Gaúcha
	Avenida Rio Grande do Sul, s/n, ao lado do CMEI Vila Gaúcha e Escola Municipal 25 de Março – Vila Gaúcha

	89
	Posto de Saúde Jardim Marechal
	Rua São Pedro, 694 – Marechal

	90
	Posto de Saúde São Lucas
	Rua São Jorge, 516 – São Lucas

	91
	Posto de Saúde Augusto
	Rua Tulipas, 800 – Higienópolis

	92
	Posto de Saúde Jardim Primavera
	Rua Campo Grande, s/n – Primavera

	93
	Posto de Saúde Porto Mendes
	Rua Capitão Heitor Mendes, s/n – Distrito de Porto Mendes

	94
	Posto de Saúde Margarida
	Avenida Prata, s/n – Distrito de Margarida

	95
	Posto de Saúde Botafogo
	Rua Belém, s/n – Botafogo

	96
	Posto de Saúde São Francisco
	Rua Andorinhas, 5189 – São Francisco

	97
	Posto de Saúde Boa Vista
	Rua Wily Julio Wasen, s/n – Qd 04 Lt 08 – Boa Vista

	98
	Posto de Saúde Iguiporã
	Avenida Luis Ernesto Flech, s/n – Distrito de Iguiporã

	99
	Posto de Saúde Novo Horizonte
	Novo Horizonte

	100
	Vigilância Sanitária
	Rua Independência n°940 - Centro

	101
	Programa Mover
	R. Rio Grande do Norte, n 636, sala 1

	102
	SMSA - SAMU
	Rua Amapá, 1730 – Líder

	103
	SAD - Serviço de Atenção Domiciliar
	RUA MARANHAO, 1727 , Jardim Lider

	104
	Centro de Especialidades
	Rua São Paulo, CENTRO, Antigo Kurtz

	105
	Paço Municipal
	Rua espírito santo, 777 - Centro


5.3. Rotinas a serem cumpridas

5.3.1. A execução dos serviços observará as rotinas 

A execução dos serviços observará fluxo operacional previamente definido pela CONTRATANTE, contemplando as etapas de solicitação da demanda, visita técnica, elaboração de pré-orçamento, análise técnica, autorização administrativa, emissão de Ordem de Serviço, execução, comprovação e aceite dos serviços.

Os serviços serão executados sob demanda, mediante emissão de Ordem de Serviço, de acordo com as necessidades da Administração, podendo abranger todas as unidades administrativas pertencentes ao Município, incluindo sede, distritos e áreas rurais.

a) Solicitação de Visita Técnica e Pré-Orçamento 

A CONTRATANTE, por meio do Departamento de Tecnologia da Informação (TI), realizará a solicitação de visita técnica e levantamento prévio dos serviços exclusivamente por meio de aplicativo ou sistema informatizado disponibilizado pela Administração, ao qual a CONTRATADA deverá possuir acesso durante a vigência contratual.

A solicitação deverá conter, sempre que possível:

· Descrição preliminar da necessidade identificada;

· Identificação da unidade solicitante;

· Endereço/local de execução;

· Informações técnicas disponíveis;

· Demais dados necessários para avaliação inicial da demanda.

A visita técnica destinada ao levantamento das condições do local, à avaliação da demanda e à elaboração do pré-orçamento constitui obrigação inerente à execução contratual, não sendo devida qualquer remuneração específica, cobrança por hora técnica, deslocamento ou qualquer outro custo adicional à CONTRATANTE para sua realização. Todos os custos decorrentes dessa atividade deverão estar contemplados nos preços ofertados pela CONTRATADA.

b) Prazo para Realização da Visita Técnica

Após o recebimento da solicitação registrada no sistema, a CONTRATADA deverá realizar a visita técnica no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contadas a partir da disponibilização da demanda no aplicativo.

A visita técnica terá como objetivo realizar o levantamento das condições existentes, identificar as necessidades de intervenção, avaliar os materiais necessários e definir tecnicamente os serviços a serem executados.

c) Levantamento Técnico Prévio de Materiais e Serviços

Após a realização da visita técnica, a CONTRATADA deverá registrar no aplicativo o levantamento técnico detalhado da demanda, contendo, no mínimo:

· Descrição dos materiais necessários;

· Quantitativos estimados;

· Descrição dos serviços a serem realizados;

· Procedimentos técnicos previstos;

· Informações relevantes para execução;

· Estimativa de prazo para conclusão;

· Demais observações técnicas pertinentes.

O levantamento deverá observar as normas técnicas aplicáveis, as boas práticas de engenharia e telecomunicações, bem como os padrões e especificações definidos pela CONTRATANTE.

d) Avaliação Técnica pelo Departamento de TI

O levantamento apresentado pela CONTRATADA será submetido à análise técnica do Departamento de Tecnologia da Informação da CONTRATANTE, que poderá:

· Aprovar integralmente a proposta apresentada;

· Solicitar ajustes, complementações ou esclarecimentos técnicos;

· Rejeitar o levantamento, mediante justificativa técnica devidamente registrada.

A aprovação técnica não representa autorização para execução dos serviços, servindo exclusivamente como validação da solução proposta.

e) Autorização Administrativa

Após a aprovação técnica pelo Departamento de TI, o levantamento será encaminhado à Secretaria responsável pela unidade demandante para análise e autorização administrativa.

A execução dos serviços somente poderá ser iniciada após a autorização formal da demanda pela autoridade ou setor competente.

f) Emissão de Ordem de Serviço e Execução

Após a autorização administrativa, o Departamento de Tecnologia da Informação emitirá a respectiva Ordem de Serviço, por meio do aplicativo ou sistema disponibilizado pela CONTRATANTE, autorizando formalmente o início da execução.

A CONTRATADA deverá executar os serviços exclusivamente conforme os itens autorizados na Ordem de

Serviço, observando:

· Os quantitativos aprovados;

· As especificações técnicas definidas;

· Os padrões de instalação e organização da infraestrutura existente;

· As normas de segurança aplicáveis;

· As orientações da fiscalização contratual.

É vedada a execução de serviços ou fornecimento de materiais não autorizados previamente pela CONTRATANTE.

g) Comprovação da Execução dos Serviços

Após a conclusão dos serviços, a CONTRATADA deverá registrar no aplicativo ou sistema disponibilizado pela CONTRATANTE todas as informações necessárias para comprovação da execução, incluindo, quando aplicável:

· Registros fotográficos dos serviços realizados;

· Relatórios de testes e certificações;

· Resultados de medições técnicas;

· Documentação técnica pertinente;

· Demais evidências solicitadas pela fiscalização.

h) Validação e Aceite dos Serviços

A conclusão dos serviços estará condicionada à análise, fiscalização e aceite pelo Departamento de Tecnologia da Informação da CONTRATANTE, que verificará a conformidade entre:

· A demanda inicial;

· O levantamento técnico aprovado;

· A Ordem de Serviço emitida;

· Os serviços efetivamente executados.

Caso sejam identificadas divergências, falhas ou inconformidades técnicas, a CONTRATADA deverá providenciar as correções necessárias no prazo determinado pela fiscalização, sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE, permanecendo responsável pela adequada entrega dos serviços contratados.

5.4. Materiais a serem disponibilizados 

5.4.1. Para a perfeita execução dos serviços contratados, a CONTRATADA deverá disponibilizar todos os materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, acessórios e utensílios necessários à execução das atividades, em quantidade e qualidade compatíveis com os serviços demandados, responsabilizando-se pela substituição daqueles que apresentarem desgaste, defeito ou inadequação durante a execução contratual.
5.4.2. A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de todos os materiais necessários à execução dos serviços, inclusive aqueles de natureza complementar, acessórios ou não expressamente relacionados na planilha de materiais estimados, desde que indispensáveis à adequada conclusão da demanda autorizada.

5.4.3. Os materiais fornecidos deverão atender às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, Especificações Técnicas Complementares dos Materiais e Serviços (Anexo I), normas técnicas aplicáveis e padrões definidos pela CONTRATANTE, garantindo qualidade, compatibilidade, segurança e desempenho adequado da infraestrutura instalada.

5.4.4. Quando houver previsão expressa de fornecimento de materiais pela CONTRATANTE, estes serão disponibilizados conforme definido na Ordem de Serviço ou documentação de autorização da demanda, permanecendo sob responsabilidade da CONTRATADA a correta instalação, aplicação e utilização dos materiais disponibilizados.

5.5. Outras informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5.1. A demanda indicada neste Termo de Referência tem como base as características da infraestrutura existente e as necessidades operacionais da CONTRATANTE, considerando a prestação de serviços técnicos especializados de manutenção, instalação, adequação e expansão de infraestrutura de cabeamento estruturado, redes de telecomunicações, fibra óptica, organização de racks e serviços correlatos, com fornecimento de materiais, sob demanda.

5.5.2. Para o adequado dimensionamento da proposta, a CONTRATADA deverá considerar as seguintes características da execução contratual:

a) Abrangência dos atendimentos: os serviços poderão ser realizados em todas as unidades administrativas pertencentes ao Município, incluindo prédios públicos, escolas, unidades de saúde, departamentos, distritos e áreas rurais, podendo haver necessidade de deslocamento da equipe técnica até diferentes locais de execução;

b) Execução sob demanda: os serviços não possuem execução contínua ou quantidade fixa mensal, sendo realizados conforme as necessidades identificadas pela Administração, mediante solicitação, análise técnica, autorização e emissão de Ordem de Serviço;

c) Diversidade de serviços técnicos: a contratação poderá envolver atividades de diferentes níveis de complexidade, incluindo manutenção preventiva e corretiva, instalação, remanejamento, substituição, adequação e ampliação de pontos de rede, cabeamento metálico e óptico, infraestrutura de suporte e organização de ativos passivos de telecomunicações;

d) Fornecimento de materiais: a CONTRATADA deverá considerar em sua proposta a disponibilização dos materiais necessários à execução dos serviços autorizados, incluindo materiais acessórios, componentes complementares, elementos de fixação, identificação, organização e demais itens indispensáveis à perfeita conclusão dos serviços;

e) Necessidade de mão de obra especializada: a execução dos serviços exige profissionais capacitados em infraestrutura de redes, cabeamento estruturado, fibra óptica e instalações de telecomunicações, com conhecimento das normas técnicas aplicáveis e utilização de ferramentas adequadas;

f) Utilização de equipamentos e ferramentas específicas: a CONTRATADA deverá disponibilizar todos os equipamentos, instrumentos de medição, ferramentas e acessórios necessários à execução dos serviços, incluindo equipamentos para testes, certificações e intervenções em redes ópticas e metálicas, quando aplicável;

g) Atendimento conforme criticidade da demanda: algumas solicitações poderão possuir caráter emergencial ou prioritário em razão de impacto na disponibilidade dos serviços públicos, exigindo capacidade operacional para atendimento dentro dos prazos estabelecidos pela CONTRATANTE;

h) Necessidade de organização e documentação técnica: os serviços executados deverão ser devidamente registrados, identificados e documentados, incluindo registros fotográficos, relatórios técnicos, testes, medições e demais evidências necessárias para fiscalização e aceite;

i) Compatibilidade com infraestrutura existente: as soluções propostas deverão considerar a infraestrutura atualmente instalada, preservando padrões de organização, identificação, segurança, desempenho e compatibilidade técnica com os equipamentos e sistemas existentes.

5.5.3. A CONTRATADA deverá realizar a análise das condições gerais do objeto e considerar, para elaboração de sua proposta, todos os custos diretos e indiretos necessários à completa execução contratual, incluindo deslocamentos, mão de obra, ferramentas, equipamentos, materiais, encargos e demais despesas relacionadas ao cumprimento das obrigações assumidas.

5.5.4. As quantidades previstas no Termo de Referência possuem caráter estimativo e foram estabelecidas com base no histórico de demandas e na necessidade de manutenção da infraestrutura existente, não representando garantia de contratação integral dos quantitativos previstos, ficando a execução condicionada às necessidades efetivas da Administração e à emissão das respectivas Ordens de Serviço.

5.6. Especificação da garantia do serviço - art. 40, § 1.º, inciso III da Lei 14.133/2021

5.6.1. O prazo de garantia contratual dos serviços executados pela CONTRATADA, complementar à garantia legal aplicável, será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento definitivo ou aceite formal dos serviços pelo Departamento de Tecnologia da Informação (TI) da CONTRATANTE.

5.6.2. A garantia abrangerá todos os serviços executados e os materiais fornecidos pela CONTRATADA no âmbito das Ordens de Serviço autorizadas, incluindo mão de obra, instalação, configuração, montagem, organização, fixação, identificação, certificações, testes e demais atividades necessárias à perfeita execução do objeto.

5.6.3. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá corrigir, reparar, refazer ou substituir, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, quaisquer falhas, defeitos, vícios ou inconformidades identificadas que sejam decorrentes da execução dos serviços ou da qualidade dos materiais empregados.

5.6.4. A CONTRATADA deverá iniciar o atendimento das solicitações de garantia no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas úteis, contadas a partir da notificação formal realizada pela CONTRATANTE por meio do aplicativo ou sistema disponibilizado pelo Departamento de TI, devendo solucionar a ocorrência no prazo definido pela fiscalização, considerando a complexidade do reparo e a continuidade dos serviços públicos envolvidos.

5.6.5. Quando constatada a necessidade de substituição de materiais ou componentes fornecidos pela CONTRATADA durante o período de garantia, estes deverão ser substituídos por materiais novos, de características iguais ou superiores aos originalmente instalados, sem custos adicionais para a CONTRATANTE.

5.6.6. A garantia não abrangerá danos decorrentes de:

a) Intervenções realizadas por terceiros não autorizados pela CONTRATADA ou pela CONTRATANTE;

b) Alterações indevidas na infraestrutura instalada;

c) Uso inadequado ou em desacordo com as orientações técnicas fornecidas;

d) Casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovados.

5.6.7. A exigência de garantia contratual complementar justifica-se pela natureza técnica do objeto, que envolve serviços especializados de infraestrutura de telecomunicações e instalação de componentes cuja execução inadequada pode comprometer a disponibilidade, segurança e funcionamento das redes de comunicação da Administração.

5.6.8. A garantia prevista neste item não prejudica os direitos assegurados pela garantia legal prevista na legislação aplicável, especialmente aqueles estabelecidos na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), quando cabíveis.

5.7. Subcontratação
5.7.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.8. Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.8.1. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas: 

a) Entrega dos registros e informações técnicas referentes aos serviços executados durante a vigência contratual, incluindo relatórios de atendimento, intervenções realizadas, materiais aplicados e alterações efetuadas na infraestrutura de rede.

b) Atualização e disponibilização da documentação técnica eventualmente produzida durante a execução dos serviços, tais como identificação de pontos, organização de racks, registros de enlaces ópticos, certificações e demais informações necessárias à continuidade operacional.

c) Conclusão ou formalização das pendências existentes, mediante encerramento das ordens de serviço em andamento e validação pela fiscalização do contrato.

d) Devolução de eventuais materiais, equipamentos ou recursos disponibilizados pela Administração para execução dos serviços, quando aplicável.

e) Realização do aceite final dos serviços executados, mediante verificação da conformidade pela fiscalização contratual.

5.8.2. Considerando que a contratação possui natureza continuada e será executada sob demanda, os procedimentos de transição e finalização terão caráter administrativo e documental, não envolvendo transferência de sistemas ou processos operacionais críticos, mas assegurando a preservação das informações técnicas necessárias à continuidade da manutenção da infraestrutura de telecomunicações do Município.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de ulteriores meios idôneos de comunicação, inclusive mensagem eletrônica.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.6.1. Considerando que o objeto será executado sob demanda, mediante emissão de Ordens de Serviço, não será exigida a permanência do preposto da Contratada nas dependências da Administração durante todo o período de execução contratual. O preposto deverá estar disponível para comunicação e acionamento pela fiscalização do contrato, sempre que necessário, devendo acompanhar e garantir o atendimento das solicitações dentro dos prazos estabelecidos.

6.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
Fiscalização

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor e pelo fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117, caput da Lei 14.133/2021, promovendo-se a designação de fiscais técnico, administrativo e setoriais (ou de execução) conforme a complexidade do objeto.

6.8. Ficam designados: 

6.8.1. Como GESTORES DE CONTRATO os servidores: 

Mun. de Marechal Cândido Rondon: Mauricio Cunha Pinto - Analista de Sistemas, na qualidade de membro titular e Julio Fernando de Abreu Hippler – Diretor do Departamento de TI, na qualidade de membro suplente.
6.8.2. Como fiscal técnico o servidor: Julio Fernando de Abreu Hippler - Diretor do Departamento de TI.

FISCAIS ADMINISTRATIVOS 

	Secretaria
	Titular
	Suplente

	SMAD
	LUANA CAROLINA SCHAURICH
	ANGÉLICA LISBOA VALENTE BAUM

	SMED
	VANUSA SEHN
	SANDRA CRISTINE BARBIAN

	SMEL 
	SÉRGIO LUIZ LANGE
	JOSÉ CARLOS DOS SANTOS

	SMC
	MARIANA GABRIELI BACKES
	ELIZABETH DE AMORIN KURTZ

	SMDE
	ANDRÉ LUIZ WOBETO
	LUCIO FLÁVIO FERNANDES

	SMP
	LUCINEI APARECIDA PIVOTTO KLEIN
	VANESSA ALINE SCHNEIDER GARCIA

	SMAPDS
	ELINEU NEUBECKER
	TALYTA DE LARA SEGUNDO

	SMS
	AGNES VANICE WALLOW
	CLEITON MICHEL SPECHT

	SMFA
	GUSTAVO STRIEDER KRUGER
	SOLANGE GRACIELI WELTER

	SMIN
	NADIR TEN CATEN DA SILVA
	CLARA MÉCIA BARBOSA LINS

	SMAS
	JENICE CORTE LOCH
	DOUGLAS FERNANDO LINK

	PROC
	THAIS UHLEIN
	ELOISA MEINERZ DA SILVA

	SMMU
	FRANCIELE ALINE BRAND
	LARIANE FIORINI


FISCAIS DE EXECUÇÃO

	Secretaria
	Titular
	Suplente

	SMAD
	FERNANDO JUNIOR HARTWIG - TÉCNICO DE INFORMÁTICA
	WESLEY KUHN DALL OGLIO – TÉCNICO DE INFORMÁTICA

	SMED
	ARIEL REUTER GONCALVES - TÉCNICO DE INFORMÁTICA
	LUCAS ROVAGNOLLO DOS SANTOS - TÉCNICO DE INFORMÁTICA

	SMEL 
	WERLES SILVA DE OLIVEIRA - TÉCNICO DE INFORMÁTICA
	WESLEY KUHN DALL OGLIO - TÉCNICO DE INFORMÁTICA

	SMC
	FERNANDO JUNIOR HARTWIG - TÉCNICO DE INFORMÁTICA
	WERLES SILVA DE OLIVEIRA - TÉCNICO DE INFORMÁTICA

	SMDE
	WESLEY KUHN DALL OGLIO - TÉCNICO DE INFORMÁTICA
	FERNANDO JUNIOR HARTWIG - TÉCNICO DE INFORMÁTICA

	SMP
	FERNANDO JUNIOR HARTWIG - TÉCNICO DE INFORMÁTICA
	WESLEY KUHN DALL OGLIO - TÉCNICO DE INFORMÁTICA

	SMAPDS
	FERNANDO JUNIOR HARTWIG - TÉCNICO DE INFORMÁTICA
	WERLES SILVA DE OLIVEIRA - TÉCNICO DE INFORMÁTICA 



	SMS
	ALEF REUTER GONCALVES - TÉCNICO DE INFORMÁTICA
	YURI VITICOV DIAS - TÉCNICO DE INFORMÁTICA

	SMFA
	FERNANDO JUNIOR HARTWIG - TÉCNICO DE INFORMÁTICA
	FERNANDO JUNIOR HARTWIG - TÉCNICO DE INFORMÁTICA

	SMIN
	WESLEY KUHN DALL OGLIO - TÉCNICO DE INFORMÁTICA
	WERLES SILVA DE OLIVEIRA  - TÉCNICO DE INFORMÁTICA

	SMAS
	WESLEY KUHN DALL OGLIO - TÉCNICO DE INFORMÁTICA
	WERLES SILVA DE OLIVEIRA - TÉCNICO DE INFORMÁTICA

	PROC
	FERNANDO JUNIOR HARTWIG - TÉCNICO DE INFORMÁTICA
	FERNANDO JUNIOR HARTWIG - TÉCNICO DE INFORMÁTICA

	SMMU
	WESLEY KUHN DALL OGLIO - TÉCNICO DE INFORMÁTICA
	FERNANDO JUNIOR HARTWIG - TÉCNICO DE INFORMÁTICA


Fiscalização Técnica
6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme art. 117, § 1.º da Lei 14.133/2021, e arts. 22 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
6.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
6.10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, em conformidade com as disposições do art. 25 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
6.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
6.10.2. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

a) Acompanhar a regularidade documental e fiscal da Contratada durante toda a vigência contratual, verificando a validade dos documentos exigidos na contratação;

b) Conferir a compatibilidade entre os serviços executados, as Ordens de Serviço emitidas, os relatórios apresentados pela Contratada e os documentos necessários para liquidação e pagamento;

c) Verificar a correta apresentação das notas fiscais, relatórios de execução, medições, registros fotográficos e demais documentos comprobatórios exigidos para o aceite dos serviços;

d) Acompanhar a aplicação de materiais fornecidos pela Contratada, quando previstos no escopo contratual, verificando sua correspondência com as especificações técnicas e quantitativos aprovados;

e) Registrar ocorrências relacionadas à execução contratual, adotando as providências administrativas necessárias para correção de eventuais irregularidades;

f) Encaminhar ao gestor do contrato informações sobre necessidade de alterações contratuais, aplicação de sanções, glosas ou demais medidas administrativas decorrentes da execução do objeto.

Fiscalização de execução (ou setorial)

6.11. Compete ao fiscal de execução (ou setorial) realizar o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos e administrativos, devendo:

6.11.1. Avaliar constantemente o cumprimento da rotina de execução indicada no TR; 

6.11.2. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome de eventuais empregados envolvidos na ocorrência - especialmente, quando se tratar de serviço com regime de dedicação exclusiva de mão de obra - , determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, encaminhando os apontamentos ao gestor de contrato para as providências cabíveis. 

6.11.3. Comunicar imediatamente ao gestor de contrato as intercorrências que prejudiquem a execução do objeto, inclusive atrasos ou ausências em contratos de serviços, em especial com regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

6.11.4. Cumprir outras responsabilidades determinadas no TR, contrato ou outros instrumentos legais. 

Gestor do Contrato
6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto Municipal nº 77/2023, arts. 13 e ss.).
6.12.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.12.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.12.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e de execução (ou setorial) quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.12.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.12.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
6.12.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1. A avaliação da execução do objeto será realizada mediante critérios objetivos de medição e aferição da qualidade dos serviços prestados, considerando os resultados efetivamente entregues pela Contratada, em conformidade com as Ordens de Serviço emitidas, as especificações técnicas previstas neste Termo de Referência e demais documentos integrantes da contratação.

7.1.1. Em razão das características do objeto, que consiste na prestação de serviços técnicos especializados de manutenção, instalação, adequação e organização de infraestrutura de telecomunicações, executados sob demanda, não será utilizado Instrumento de Medição de Resultado (IMR) específico em documento apartado, sendo adotados os critérios de medição e avaliação estabelecidos neste item como instrumento equivalente de aferição da qualidade da execução contratual.

7.2. A medição dos serviços será realizada com base nas unidades de medida previstas na planilha de quantitativos e preços contratada, considerando exclusivamente os serviços efetivamente executados, os materiais efetivamente fornecidos e aplicados, as respectivas Ordens de Serviço autorizadas pela Administração e o aceite da fiscalização contratual.

7.3. Para fins de aferição da execução contratual e autorização do pagamento, serão considerados os seguintes critérios:

a) Unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado: os serviços serão medidos conforme os quantitativos efetivamente executados, de acordo com os itens constantes da proposta contratada e das Ordens de Serviço emitidas pela Administração.

b) Critérios de qualidade da execução contratual: os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, normas técnicas aplicáveis e orientações da fiscalização, incluindo, quando aplicável, organização, identificação, testes, certificações, registros e documentação técnica.

c) Cumprimento dos prazos estabelecidos: será verificado o atendimento aos prazos de resposta, início e conclusão dos serviços definidos neste Termo de Referência.

d) Comprovação da execução: a Contratada deverá apresentar relatório técnico dos serviços realizados, contendo, quando aplicável, descrição das atividades executadas, localização dos serviços, materiais empregados, quantitativos realizados, registros fotográficos, resultados de testes e demais documentos necessários à comprovação do atendimento.

e) Aceite da fiscalização: o pagamento estará condicionado à verificação e aceite dos serviços pela fiscalização técnica e administrativa do contrato.

7.4. Será indicada retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.4.1. Não produziu os resultados acordados.

7.4.2. Deixou de executar, ou executou com qualidade inferior à mínima exigida, as atividades contratadas.

7.4.3. Executou serviços em desacordo com as especificações técnicas, normas aplicáveis ou determinações da fiscalização.

7.4.4. Deixou de utilizar materiais, equipamentos, ferramentas ou recursos técnicos necessários à adequada execução do objeto, ou utilizou produtos em quantidade ou qualidade inferior à demandada.

7.4.5. Não apresentou os documentos comprobatórios necessários para validação da medição.

7.5. A glosa decorrente da aferição da qualidade ou quantidade dos serviços executados não possui caráter sancionatório, correspondendo exclusivamente ao ajuste dos valores devidos em razão dos resultados efetivamente entregues, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no contrato quando caracterizado descumprimento das obrigações assumidas.

7.6. A fiscalização contratual poderá utilizar mecanismos complementares de acompanhamento e avaliação da execução do objeto, sempre que necessários para verificar a qualidade, conformidade e adequação dos serviços prestados.

7.7. O pagamento será efetuado após a comprovação da execução dos serviços, mediante apresentação da nota fiscal, relatório técnico de execução, documentos de medição e demais documentos exigidos pela fiscalização, observados os procedimentos administrativos de liquidação e pagamento da Administração.

7.8. A medição e o pagamento observarão o princípio do pagamento vinculado ao resultado efetivamente entregue, em conformidade com as disposições do Decreto Municipal nº 77/2023, especialmente quanto à adoção de critérios objetivos de medição, avaliação da qualidade e eventual adequação dos valores quando os resultados esperados não forem alcançados.

Recebimento e aceitação do objeto

7.9. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 08 (oito) dias úteis, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133/2021 e arts. 23, 25, inc. VI e 29 do Dec. Mun. 77/2021).

7.10 O prazo da disposição acima será contado a partir da conclusão da execução dos serviços solicitados e da apresentação da documentação comprobatória necessária à sua avaliação, não se aplicando medição fixa mensal ou bimestral, em razão da natureza do objeto, que será executado sob demanda mediante Ordens de Serviço.

7.11. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (art. 23 do Dec. Mun. 77/2023)

7.12. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (art. 25, inciso VI do Dec. Mun. 77/2021).

7.13. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo, referente a parcela de serviço sob sua fiscalização. (art. 29 do Dec. Mun. 77/2023)

7.14. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de medição, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.14.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.14.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.14.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133/2021)

7.14.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.14.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.16.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme arts. 13, § 1.º, inciso VI e 307, § 2.º do Dec. Mun. 77/2023 c/c art. 174, § 3.º inciso III da Lei 14.133/2021.

7.16.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.16.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.16.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.16.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.18. Nenhum prazo de recebimento correrá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação e Pagamento

7.20. O pagamento será realizado no  prazo máximo de até 10 (dez) dias, prorrogável por igual período mediante justificativa, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

7.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser apresentada acompanhada, obrigatoriamente,  dos documentos de comprovação da regularidade fiscal, que pode ser constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.23. É responsabilidade da empresa contratada informar a superveniência de causa impeditiva à manutenção do contrato sendo que, previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá realizar consultas para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.24. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.25. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.26. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.27. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

7.28. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

7.29. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.29.1. O prazo de validade.

7.29.2. A data da emissão.

7.29.3. Os dados do contrato e do órgão contratante.

7.29.4. O período respectivo de execução do contrato.

7.29.5. O valor a pagar.

7.29.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.30. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.

7.31. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias incidentes, considerados os percentuais estabelecidos na legislação vigente, ainda que divirjam dos percentuais de tributos indicados na planilha. 

7.32. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.33. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à execução do objeto, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento reiniciará após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante.

7.34. No caso de atraso no pagamento por culpa do Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA de correção monetária.

Antecipação de pagamento

7.35. Não será adotada a antecipação de pagamento.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 
Regime de execução
8.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço unitário.
XXVIII - empreitada por preço unitário: contratação da execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas.
Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12.  Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° 

8.12.1. Não se aplica.  

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

a. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

b. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

c. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação técnica-operacional

8.27. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.27.1. Comprovação de que a empresa tenha executado, NO MÍNIMO, 1 (um) serviço pertinente e compatível com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre(m) execução de serviços relacionados a manutenção, instalação, adequação ou organização de cabeamento estruturado e/ou redes de telecomunicações, admitindo-se, para fins de comprovação da compatibilidade técnica, experiência em uma ou mais das seguintes atividades: cabeamento estruturado, redes de telecomunicações, infraestrutura metálica, redes ou enlaces em fibra óptica e organização ou adequação de racks e seus componentes.

8.28. Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

8.29. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

8.30. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

8.31. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

8.32. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

Qualificação Técnico-Profissional

8.33. A licitante deverá comprovar que possui, na data da apresentação da proposta, no mínimo, 1 (um) profissional ou técnico integrante de seu quadro permanente ou com vínculo contratual compatível com a execução do objeto, devidamente capacitado para a realização dos serviços e que tenha participado, na condição de responsável técnico ou integrante da equipe técnica, da execução de, no mínimo, 1 (um) serviço pertinente e compatível com as características e a complexidade do objeto da contratação.

Para fins de comprovação da experiência técnico-profissional, serão considerados pertinentes e compatíveis os serviços anteriormente executados que envolvam, isolada ou conjuntamente, atividades relacionadas à manutenção, instalação, adequação ou organização de cabeamento estruturado, redes de telecomunicações, infraestrutura metálica, redes ou enlaces em fibra óptica e organização ou adequação de racks e seus componentes.

A comprovação da experiência profissional poderá ser realizada mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, certidão(ões) ou outro(s) documento(s) profissional(is) admitido(s) pela legislação aplicável, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do profissional ou com indicação expressa de sua participação na execução do serviço.

8.34.1. Considerando que o objeto poderá envolver atividades realizadas em altura, tais como instalação, manutenção e adequação de infraestrutura de telecomunicações, a licitante deverá comprovar, para o profissional indicado, treinamento válido em:

a) NR-35 – Trabalho em Altura, conforme disposições da Norma Regulamentadora vigente, quando houver execução de atividades enquadradas nessa condição.

8.34.2. Devem ser apresentados, obrigatoriamente, os comprovantes dos treinamentos complementares exigidos pelas Normas Regulamentadoras aplicáveis, de acordo com a natureza das atividades a serem executadas, especialmente:

a) NR-06 – Equipamentos de Proteção Individual (EPI);

b) NR-10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade, quando houver atividades envolvendo instalações ou proximidade de componentes elétricos;

8.34.3. A comprovação do vínculo do profissional indicado com a licitante deverá ser realizada mediante apresentação de documento legalmente válido, tais como:

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);

b) Contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviços;

c) Contrato social ou documento equivalente, quando integrante do quadro societário;

d) Outro documento hábil que demonstre vínculo profissional compatível com a execução do objeto.

8.34.4. A exigência de comprovação de capacitação técnica tem por finalidade assegurar que a empresa contratada disponha de profissionais aptos a executar os serviços com segurança, observando as normas regulamentadoras aplicáveis e reduzindo riscos operacionais durante a execução contratual.

Outras comprovações relacionadas a qualificação técnica

8.35. Não serão exigidos documentos ou requisitos adicionais de qualificação técnica além daqueles expressamente previstos neste Termo de Referência e no Edital.

Escritório ou ponto de atendimento local

8.36. Não será exigido.      
Comprovação do atendimento de exigências para o exercício da atividade/execução do objeto

8.37. Declaração de que o licitante tem ciência de que deverá apresentar, como condição para a assinatura da Ata de Registro de Preços – quando adotado o Sistema de Registro de Preços – ou do contrato, todas as licenças, documentos técnicos, registros e demais comprovações exigíveis para o regular exercício da atividade e cumprimento do objeto, conforme estabelecido no Termo de Referência, tais como: licença de localização e funcionamento, licença sanitária, licenças ambientais ou emitidas por órgãos de fiscalização da atividade, bem como documentos que comprovem as características mínimas exigidas de veículos ou máquinas a serem utilizados na prestação do serviço, como ano de fabricação, capacidade, potência, entre outros requisitos técnicos definidos no Termo de Referência, cuja comprovação tenha sido expressamente postergada para esta fase de contratação.
8.37.1. Inclui-se, ainda, quando aplicável, a obrigação de comprovação de inscrição e regularidade fiscal perante o Município de Marechal Cândido Rondon, na hipótese de a contratada estar estabelecida em município diverso e desde que se trate de serviço cujo ISSQN seja devido no local da prestação e este ocorra no referido Município, nos termos da jurisprudência consolidada do Tema 1020 do STF. 
Vistoria
8.38. A realização de vistoria técnica no(s) local(is) de execução dos serviços é facultativa, ficando a critério da licitante.

8.38.1. A licitante que optar por não realizar a vistoria não poderá alegar, posteriormente, desconhecimento das condições do local para justificar pedidos de aditivos, prorrogações de prazo, reequilíbrio econômico-financeiro ou o descumprimento de obrigações contratuais decorrentes de fatos que poderiam ter sido verificados mediante a vistoria.

8.38.2. A apresentação da proposta implicará a plena ciência e aceitação das condições de execução dos serviços, presumindo-se que a licitante obteve todas as informações necessárias para a elaboração de sua proposta, independentemente da realização de vistoria.

Garantia de proposta (art. 58 da Lei 14.133/21)

8.39. Não será exigida garantia da proposta.

Garantia da execução do contrato (art. 96 e ss. da Lei 14.133/21)
8.40. Não haverá exigência de garantia da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

A decisão fundamenta-se no fato de que o objeto consiste na prestação de serviços comuns, executados sob demanda, com medições e pagamentos condicionados aos serviços efetivamente realizados e recebidos pela fiscalização, permitindo acompanhamento contínuo da execução contratual. Além disso, os riscos inerentes à contratação podem ser adequadamente mitigados por meio da fiscalização do contrato, da aplicação das sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, das glosas de pagamentos, das retenções cabíveis e dos demais mecanismos de controle contratual, sem que a ausência de garantia comprometa o interesse público ou a adequada execução do objeto.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.045.193,03 (dois milhões, quarenta e cinco mil, cento e noventa e três reais e três centavos), o indicado constante no campo 1 “Definição do Objeto” neste TR, conforme custos unitários apostos na mesma tabela, sendo referido valor indicado como PREÇO MÁXIMO do objeto.

9.2. No valor acima mencionado estão incluídos todos os encargos incidentes sobre o fornecimento do objeto, inclusive transporte, frete, tributos, obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e outras. 
9.3. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

9.4. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo preços registrados, conforme disposto no art. 291 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município, conforme abaixo:

	Ação – Órgão Gerenciador
	FONTE

	0004.0122.0005.2007 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
	000

	0012.0122.0020.2014 - GESTÃO ADMINISTRATIVA E PEDAGÓGICA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	000

	0012.0365.0020.2018 - MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL - CMEIS
	104/107

	0027.0451.0025.2024 - MANUTENÇÃO E MELHORIAS NA INFRAESTRUTURA ESPORTIVA DO MUNICÍPIO
	000/505

	0004.0122.0030.2027 - MANUTENÇÃO DO GABINETE DA SECRETARIA DE CULTURA
	000/505

	0004.0122.0035.2035 - MANUTENÇÃO DO GABINETE DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO
	000



	0011.0333.0035.2037 - GERAÇÃO DE OPORTUNIDADES
	505

	0014.0422.0035.2087 - MANUTENÇÃO DO PROCON
	505

	0023.0691.0035.2036 - FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL E EMPRESARIAL
	505

	0023.0695.0040.2038 - MANUTENÇÃO E FOMENTO AO TURISMO
	000

	0027.0451.0040.2039 - GESTÃO E MODERNIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA DE LAZER E ACOLHIMENTO TURÍSTICO 
	000/505

	0004.0121.0005.2006 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
	000/505

	0004.0122.0045.2040 - MANUTENÇÃO DO GABINETE DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
	000

	0010.0122.0055.2047 - MANUTENÇÃO DO GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
	303

	0010.0302.0055.2048 - MANUTENÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO SERVIÇO HOSPITALAR
	000

	0010.0302.0055.2049 - MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SERVIÇO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA
	000

	0010.0301.0055.2050 - AMPLIAÇÃO E MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA E DOS SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE CUIDADO CONTINUADO 
	000

	0010.0303.0055.2051 - MANUTENÇÃO E QUALIFICAÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NO ÂMBITO DO SUS
	303

	0010.0302.0055.2052 - MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SERVIÇO DE LOGÍSTICA E TRANSPORTE SANITÁRIO
	303

	0010.0301.0055.2053 - MANUTENÇÃO E QUALIFICAÇÃO DAS AÇÕES DE SAÚDE MENTAL NO ÂMBITO DO CAPS
	303

	0010.0302.0055.2058 - MANUTENÇÃO DOS ATENDIMENTOS ESPECIALIZADOS EM SAÚDE
	303

	0010.0304.0055.2059 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE
	303

	0004.0122.0005.2011 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE FAZENDA
	000

	0004.0122.0060.2061 - MANUTENÇÃO DO GABINETE DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
	000

	0008.0122.0065.2067 - MANUTENÇÃO DO GABINETE DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	000

	0008.0122.0065.2068 - CONSELHO TUTELAR
	000

	0008.0243.0065.2072 - CENTRO DE ATENDIMENTO À FAMÍLIA - CAF
	000

	0008.0244.0065.2075 - MANUTENÇÃO DO CRAS - PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
	000

	0008.0244.0065.2076 - MANUTENÇÃO DO CREAS - PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
	000

	0008.0243.0065.6001 - ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL - FAMÍLIA ACOLHEDORA
	000

	0003.0092.0005.2005 - MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA GERAL
	000

	0004.0122.0070.2079 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE MOBILIDADE
	000

	0006.0182.0070.2081 - MANUTENÇÃO DE CONVÊNIOS, PARCERIAS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGÊNERES
	000

	0026.0782.0070.2084 - MANUTENÇÃO E REMODELAÇÃO DA RODOVIÁRIA MUNICIPAL GERMANO BOSENBECKER
	000

	0026.0781.0070.2085 - MANUTENÇÃO DO AERÓDROMO MUNICIPAL BALDUINO HELMUTH JOPE
	000


	SUBELEMENTO

	3.339.039.160.000.000.000 – MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS  

	3.339.030.260.000.000.000 – MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO  

	3.449.052.420.000.000.000 – MOBILIÁRIO EM GERAL 


10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Marechal Cândido Rondon - PR, em 21 de setembro 2026.

	Luan Felipe Pickler

Assistente Administrativo

Fernando Junior Hartwig

Técnico de Informática


	
	Julio Fernando de Abreu Hippler

Diretor de TI




ANEXO I AO TERMO DE REFERÊNCIA
1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS COMPLEMENTARES DOS MATERIAIS E SERVIÇOS 

1.1. SERVIÇOS 

A CONTRATADA será responsável pelos materiais consumíveis da execução do serviço. Pode-se referenciar como materiais consumíveis: parafusos, buchas, parabolt, vergalhão, porcas, arruelas, estribos, suportes, cintas plásticas e de velcro, etiquetas para identificação, adaptadores pré-fabricados, luvas, emendas, conectores retos, entre outros necessários e compatíveis com a tecnologia de caminho, encaminhamento e/ou cabeamento solicitada e com as características da edificação, não especificado nos itens MATERIAIS.

A CONTRATADA deverá relatar à equipe técnica do Departamento de TI qualquer inconsistência detectada no projeto de Instalação ou qualquer evento que comprometa a execução da instalação ou conduza ao desatendimento das especificações técnicas ou ainda que leve a alterações na estimativa de custos do projeto. Soluções alternativas deverão ser discutidas e aprovadas com antecedência pelo Departamento de TI.

Todo material necessário para os reparos que não seja fornecido pelo Município ou listado previamente será de responsabilidade integral da empresa contratada.

Eventuais danos causados à infraestrutura existente durante a execução dos serviços deverão ser integralmente reparados pela CONTRATADA, sem ônus ao Município.

Após a conclusão de cada serviço executado, a CONTRATADA deverá realizar a limpeza completa do ambiente de trabalho, sempre que necessário, em razão de atividades que envolvam perfurações, cortes, passagem de cabos, remoção de materiais ou quaisquer outras intervenções na infraestrutura, garantindo a remoção de resíduos, poeira, sobras de materiais e detritos gerados durante a execução.

A limpeza deverá assegurar a recomposição das condições originais de uso do local, preservando a organização, a estética, a segurança e a funcionalidade do ambiente, não sendo admitida a entrega do serviço sem a devida higienização da área afetada.

Poderá ser visitado, com no máximo 01 (um) dia útil de antecedência à abertura da licitação, as instalações do Paço Municipal, assim como quaisquer unidades sob a gestão municipal, que o proponente julgue necessário, mediante agendamento prévio junto ao Departamento de TI através do e-mail (licitacoes.ti@mcr.pr.gov.br). 

No caso de entender desnecessária a visita técnica, a proponente declara que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos a serem realizados, não sendo possível alegar desconhecimento deste posteriormente.

ITEM 1 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - INSTALAÇÃO DE ELETROCALHA

Instalação de eletrocalha metálica para suporte e organização de cabos de rede, com fornecimento de alguns materiais, atendendo às normas técnicas e de segurança vigentes.

Especificações técnicas:

Deverá ser realizado a instalação conforme NBR 14565;

Instalação com suportes adequados, respeitando um espaçamento máximo de 2 metros entre os pontos.

O sistema de eletrocalhas deve ser devidamente aterrado conforme a norma ABNT NBR 5410, para evitar problemas de interferência eletromagnética e garantir a segurança elétrica.

A eletrocalha deverá ser marcada/etiquetada como USO EXCLUSIVO PARA DADOS, conforme orientações do Departamento de TI;

Todos os materiais e serviços devem estar em conformidade com as normas TIA/EIA-568-C (cabeamento estruturado), TIA/EIA-569-B (espaços e caminhos de telecomunicações) e TIA-606-C (identificação de infraestrutura de telecomunicações).

Todos os acessórios, não previstos em materiais, como buchas, parafusos, chumbador, arruela, porca, e outros necessários para a devida instalação, devem ser fornecidos e instalados pela CONTRATADA, sem custos adicionais a CONTRATANTE, para garantir a proteção dos cabos e a facilidade de manutenção.

Trajeto e condições de instalação:

As eletrocalhas serão instaladas em locais indicados pelo Departamento de TI, conforme projeto realizado, que poderão incluir:

Forros; Lajes; Pavilhões de pré moldados, como por exemplo, estruturas do Centro de Eventos; Postes; entre outros locais que envolvam alturas.

Conforme for necessário, haverá a necessidade de perfuração das estruturas já citadas.

A instalação da eletrocalha em áreas de difícil acesso será realizada com o auxílio de ferramentas adequadas, respeitando as condições locais e garantindo a integridade da instalação.

A contratada deverá prever o uso de andaimes, escadas ou outros equipamentos adequados para acesso seguro às áreas de difícil acesso, e seguir todas as normas de segurança do trabalho, incluindo NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade) e NR-35 (Trabalho em Altura).

Não será permitido a alteração das estruturas originais das eletrocalhas, envolvendo "dobras" ou algo do gênero. 

Para as deflexões e conexões deverão ser utilizadas peças adequadas, tais como: Te, Emenda, Desvio ou Cruzeta, confeccionados com o mesmo tipo de chapa da eletrocalha.

A contratada será responsável pelo fornecimento de todo o material necessário não previsto em materiais

O serviço somente será considerado concluído e passível de medição após validação do Departamento de TI, mediante inspeção visual, testes funcionais e entrega da documentação técnica exigida.

ITEM 2 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - LANÇAMENTO DE CABOS DE TELECOMUNICAÇÕES EM GERAL Serviço de lançamento de cabos de telecomunicações em geral, incluindo cabos de dados metálicos (par trançado) de quaisquer categorías (Cat5e, Cat6, Cat6A, Cat7 ou superiores), cabos de fibra óptica (monomodo e/ou multimodo), entre outros cabos compatíveis com aplicações de redes de dados, voz e telecomunicações, seguindo as orientações e trajetos indicados pelo Departamento de TI. A instalação deve ser realizada em conformidade com as normas de cabeamento estruturado, considerando locais de difícil acesso para passagem dos cabos.
Especificações técnicas:

O lançamento dos cabos deve seguir as diretrizes das normas TIA/EIA-568 (para cabeamento estruturado), TIA/EIA-569 (para espaços e caminhos de telecomunicações), garantindo a integridade e desempenho do sistema.
Deverá ser realizada a instalação conforme NBR 14565;

Trajeto e condições de instalação:

Os cabos serão lançados nos locais indicados pelo Departamento de TI, que poderão incluir:

Forros;

Lajes;

Pavilhões de pré-moldados, como por exemplo, estruturas do Centro de Eventos;

Postes;

Entre outros locais que envolvam alturas.

Conforme for necessário, haverá a necessidade de perfuração das estruturas já citadas.

A passagem dos cabos em áreas de difícil acesso será realizada com o auxílio de ferramentas adequadas, respeitando as condições locais e garantindo a integridade dos cabos durante a instalação.

Organização e fixação:

Durante o lançamento, os cabos devem ser devidamente organizados e agrupados, evitando torções, nós ou dobras acentuadas, mantendo o raio mínimo de curvatura conforme as especificações da norma TIA/EIA-568, para garantir a integridade do sinal e a durabilidade do cabo.

Os cabos devem ser fixados adequadamente com abraçadeiras (sem compressão excessiva), de forma organizada e sem tensionamento excessivo, garantindo que não haja estresse mecânico nos condutores.

Cada cabo lançado deve ser identificado com etiquetas claras e duráveis em ambos os extremos, seguindo o padrão de identificação da norma TIA-606, facilitando a manutenção e gestão futura da rede.

Não poderão ser feitas emendas ao longo do lance, com risco de oxidação e com isto provocar falhas na comunicação;

Nos casos de passagem por áreas metálicas, a CONTRATADA deve garantir que os cabos estejam devidamente protegidos contra interferências eletromagnéticas, e que quaisquer eletrodutos metálicos ou infraestruturas relacionadas estejam aterrados conforme ABNT NBR 5410 (Instalações elétricas de baixa tensão).

A CONTRATADA deverá prever o uso de andaimes, escadas ou outros equipamentos adequados para acesso seguro às áreas de difícil acesso, e seguir todas as normas de segurança do trabalho, incluindo NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade) e NR-35 (Trabalho em Altura).

Os cabos deverão ser crimpados, conectorizados ou fusionados pela CONTRATADA conforme orientações do Departamento de TI, podendo ser em patch panels, keystone, conectores modulares, conectores ópticos, tomadas de sobrepor e/ou outros.

Após a conclusão do lançamento dos cabos, todos os pontos devem ser testados com equipamento adequado, conforme o tipo de cabeamento instalado, para garantir o desempenho dos pontos instalados.

A unidade de medição do serviço de lançamento será por metro linear de cabo efetivamente lançado e validado. O comprimento máximo por lance, sem emendas, deverá respeitar os limites estabelecidos pelas normas TIA/EIA-568 para cada tipo de cabeamento (90 metros para canal horizontal de par trançado metálico).

O serviço somente será considerado concluído e passível de medição após validação do Departamento de TI, mediante inspeção visual, testes funcionais e entrega da documentação técnica exigida.

ITEM 3 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - FUSÃO E CONECTORIZAÇÃO

A CONTRATADA deverá realizar o teste com OTDR nas bobinas dos cabos ópticos antes do lançamento ou da entrega para a equipe técnica do Município.

Os testes com OTDR são exigidos para garantir a integridade da fibra óptica fornecida e para estabelecer o padrão de atenuação, para verificação da manutenção das características do cabo após o lançamento.

No lançamento dos cabos ópticos a CONTRATADA deverá observar as recomendações do fabricante para que o link atenda às necessidades do Município e especificadas neste termo de referência.

Onde indicado pela equipe técnica do Município, a CONTRATADA poderá ser requisitada a instalar placas de identificação nos cabos por meio de abraçadeiras ou fixação adequada em via aérea ou em caixas de passagem.

Para a entrega dos links ópticos a CONTRATADA deverá elaborar um relatório de certificação contendo, pelo menos:

Medida de atenuação total do link;

Teste de verificação visual nos conectores ópticos, com imagem dos conectores antes e depois da limpeza;

Teste do link com LSPM e OTDR, conforme ABNT NBR 16869-2, contendo:

Detalhes dos parâmetros medidos;

Configuração de ensaio;

Informações do equipamento de ensaio: fabricante e tipo, número de série e certificado de calibração válido e comprimento de onda;

Características do cabeamento óptico: categoria de desempenho e tipo de fibra;

características dos conectores e acopladores;

detalhes de obtenção da referência para ensaio;

operador do ensaio;

resultado da medição.

Relatório fotográfico de todos os trechos representativos do link óptico incluindo, pelo menos, todas as caixas de passagem, interior dos DIO’s, montagem nos racks, subidas e descidas dos cabos e mudanças de encaminhamento.

Os resultados dos testes com OTDR e LSPM deverão ser apresentados exatamente como gerados pelo instrumento ou software do fabricante do instrumento. Não serão aceitos relatórios de testes elaborados em softwares de edição de textos, imagens ou semelhantes.

Todos os arquivos dos relatórios deverão ser anexados no relatório final, em formato PDF, sem proteção.

Se for necessária licença específica para a geração dos relatórios de testes com OTDR e LSPM, esta é de responsabilidade da CONTRATADA.

As fibras neste item, poderão ser passadas em, forros, lages, ou locais de difícil acesso, sendo esta para utilização “interna” entre equipamentos do Município.

O lançamento de fibra óptica aérea deverá observar, além das normas técnicas vigentes, as recomendações do fabricante do cabo e, quando aplicável, as normas da concessionária local de energia ou telecomunicações.

A unidade de medição será por fusão individual (por fibra) efetivamente executada e certificada.

Cada emenda por fusão deverá apresentar atenuação máxima de 0,1 dB (zero vírgula um decibél). Emendas que superem este limite deverão ser refeitas pela CONTRATADA, sem ônus adicional.

A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de todo o material necessário não previsto em materiais

O serviço somente será considerado concluído e passível de medição após validação do Departamento de TI, mediante inspeção visual, testes funcionais e entrega da documentação técnica exigida.

ITEM 4 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - INSTALAÇÃO DE RACK E MONTAGEM

Serviço especializado de instalação, montagem e organização de rack de telecomunicações, incluindo o posicionamento e conexão de cabos de rede e energia, dispositivos ativos (switches, roteadores, etc.) e acessórios, garantindo eficiência e segurança, conforme normas técnicas vigentes. 

Especificações técnicas:

A execução do serviço deve seguir as normas TIA/EIA-568-C (padrões de cabeamento estruturado), TIA/EIA-569-B (espaços e caminhos de telecomunicações) e TIA-606-C (sistema de identificação de infraestrutura de telecomunicações).

Deverá ser realizado a instalação conforme NBR 14565;

Montagem do rack:

O rack deve ser instalado e nivelado no local designado, utilizando parafusos e buchas adequados fornecidos pela CONTRATADA, para garantir estabilidade e segurança dos equipamentos.

Deve ser seguido o padrão ABNT NBR 5280 para racks de telecomunicações quanto à montagem e segurança do rack.

Guias e organizadores de cabos devem ser instalados e utilizados para permitir a organização eficiente dos cabos de rede e energia. 

A organização e disposição dos equipamentos devem assegurar acessibilidade e facilidade de manutenção, com disposição adequada dos componentes ativos e passivos.

Instalação e organização de dispositivos:

Patch Panels: Instalação e organização de patch panels conforme a necessidade, com capacidade compatível ao número de pontos de rede previstos, atendendo aos padrões TIA/EIA-568-C para cabeamento de categoria Cat6 ou superior.

Equipamentos ativos: Montagem e disposição de switches, roteadores e outros dispositivos ativos de rede, utilizando os organizadores de cabos para evitar obstruções ao fluxo de ar e garantir fácil acesso aos equipamentos.

Organização de cabos: Cabos de rede e energia devem ser dispostos separadamente para evitar interferência eletromagnética (EMI), mantendo uma organização visual clara, conforme a norma TIA/EIA-569-B.

Os cabos quando terminados no rack devem ser amarrados com velcro (disponibilizado pela CONTRATADA), e deve seguir a orientação do patch panel, evitando grandes formações de cabos de um único lado. 

O rack e todos os equipamentos conectados devem ser aterrados conforme a norma ABNT NBR 5410 (Instalações elétricas de baixa tensão), garantindo a proteção de usuários e dispositivos.

Todos os cabos de rede, energia e conexões devem ser identificados de maneira clara e durável, conforme a norma TIA-606-C, facilitando manutenções e futuras expansões.

A CONTRATADA deverá prever o uso de andaimes, escadas ou outros equipamentos adequados para acesso seguro às áreas de difícil acesso, e seguir todas as normas de segurança do trabalho, incluindo NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade) e NR-35 (Trabalho em Altura).

A disposição dos equipamentos deve garantir o fluxo de ar adequado, prevenindo superaquecimento e aumentando a vida útil dos dispositivos, respeitando os espaços entre os componentes conforme as melhores práticas de gerenciamento térmico.

Após a instalação e organização dos cabos e dispositivos, todos os pontos de rede devem ser testados conforme a norma TIA/EIA-568-C.2..

A CONTRATADA deverá documentar todo o RACK e enviar para o Departamento de TI do Município. A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de todo o material necessário não previsto em materiais

O serviço somente será considerado concluído e passível de medição após validação do Departamento de TI, mediante inspeção visual, testes funcionais e entrega da documentação técnica exigida.

ITEM 5 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - ORGANIZAÇÃO E LIMPEZA DE RACK

Serviço especializado de organização e readequação de rack de telecomunicações já instalado, com rearranjo dos cabos de rede, energia e demais dispositivos, visando otimizar o fluxo de ar, reduzir interferências e melhorar a acessibilidade.

Especificações técnicas: A organização deve atender às diretrizes das normas TIA/EIA-568-C (para cabeamento estruturado) e TIA/EIA-569-B (relativas a espaços e caminhos de telecomunicações).

Todos os cabos de rede, energia e periféricos devem ser devidamente etiquetados conforme a norma TIA-606-C, para facilitar a identificação e futuras manutenções.

Utilização de organizadores de cabos verticais e horizontais com capacidade compatível, para uma disposição adequada dos cabos, evitando cruzamentos e nós que possam comprometer o desempenho.

Deverá ser realizado a instalação conforme NBR 14565;

Os cabos quando terminados no rack devem ser amarrados com velcro, e deve seguir a orientação do patch panel, evitando grandes formações de cabos de um único lado. 

A reorganização deve permitir o fluxo de ar adequado dentro do rack, de acordo com as melhores práticas de gerenciamento térmico, minimizando a chance de sobreaquecimento dos equipamentos.

A CONTRATADA deverá prever o uso de andaimes, escadas ou outros equipamentos adequados para acesso seguro às áreas de difícil acesso, e seguir todas as normas de segurança do trabalho, incluindo NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade) e NR-35 (Trabalho em Altura).

Após a organização, deve ser realizado o teste dos cabos utilizando equipamento adequado, conforme a norma TIA-568-C.2, para garantir o desempenho correto de todos os pontos reorganizados.

Caso sejam identificados cabos danificados ou fora do padrão, devem ser substituídos por cabos fornecidos pelo MUNICÍPIO ou pela CONTRATADA, conforme cada situação.

O rack deve ser devidamente limpo, com aspirador ou outros materiais necessários para a limpeza;

A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de todo o material necessário não previsto em materiais

O serviço somente será considerado concluído e passível de medição após validação do Departamento de TI, mediante inspeção visual, testes funcionais e entrega da documentação técnica exigida.

ITEM 6 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - INSTALAÇÃO DE ELETRODUTO, CAIXA DE PASSAGEM, CONDULETE

Instalação de eletroduto rígido para passagem e proteção de cabos, de acordo com as normas aplicáveis de segurança e telecomunicações.

Especificações técnicas:

A instalação deve seguir as diretrizes da TIA/EIA-569-B, garantindo que os eletrodutos sejam dimensionados adequadamente para o volume de cabos a ser passado, preservando a integridade dos condutores e respeitando os raios mínimos de curvatura.

Deverá ser realizado a instalação conforme NBR 14565;

Os eletrodutos podem ser instalados em paredes de concreto, em divisórias, forros, teto, conforme orientação do Departamento de TI.

Acompanhando cada condulete (caixa de passagem), deverá ser fornecida uma tampa cega, para o espaço não utilizado.

No caso dos conduletes para DADOS, o mesmo deverá estar sem tampa, visto a previsão da tampa para 2x rj45 em materiais, conforme projeto especificado pelo TI.

Os eletrodutos e conduletes utilizados em instalações expostas a intempéries deverão ser instalados de modo a garantir a perfeita vedação da instalação.

As conexões e junções do eletroduto devem ser realizadas com conectores e acopladores adequados, que garantam a integridade da instalação e a segurança elétrica fornecidos pela CONTRATADA.

A instalação dos eletrodutos inclui montagem e fixação dos conduletes, assim como as tampas.

As fixações em parede, teto ou outra parte da construção deverão ficar a uma distância máxima de 1 metro entre si. Quando acessórios como curvas, deflexões, trocas de nível, desvios horizontais, emendas ou assemelhados forem utilizados, estes deverão ser fixados independente da distância máxima entre as fixações especificadas.

Não será admitida a execução de dobras nos eletrodutos; para as deflexões deverão ser utilizadas curvas adequadas pré-fabricadas ou conduletes que atendam às normas quanto ao raio de curvatura admitido para o tipo de cabo a ser instalado;

O acoplamento entre eletrodutos e perfilados/eletrocalhas ou canaletas deverá ser feito através de derivação pré-fabricada adequada para a perfeita fixação dos mesmos. O acabamento dos eletrodutos nas derivações deverá ser realizado com anel rosqueado, livre de rebarbas que possam danificar o revestimento dos cabos na sua instalação.

Todos os custos com furação, andaimes, ou qualquer outro material necessário, é de responsabilidade da CONTRATADA. 

Em alguns casos, haverá necessidade de furação em lage, forros, parede, para a passagem correta.

Todas as interligações necessárias do eletroduto, com eletrocalhas, rack, e outros, deverão ser realizadas pela CONTRATADA, conforme orientações do Departamento de TI.

A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de todo o material necessário não especificado em materiais

O serviço somente será considerado concluído e passível de medição após validação do Departamento de TI, mediante inspeção visual, testes funcionais e entrega da documentação técnica exigida.

ITEM 7 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - CERTIFICAÇÃO DE CABEAMENTO DE DADOS 

Serviço de certificação dos pontos de rede lógica com cabos UTP Cat 6, conforme normas internacionais, para garantir o desempenho e a conformidade da infraestrutura de rede. A certificação verifica a integridade dos cabos, a qualidade da transmissão de dados e assegura que os pontos de rede estão operando dentro dos parâmetros exigidos para redes de alta velocidade.
Especificações técnicas:

Normas aplicáveis: 

A certificação deverá ser realizada de acordo com as normas TIA/EIA-568-C e ISO/IEC 11801, que estabelecem os requisitos de desempenho para cabeamento de par trançado e suas aplicações em redes locais (LAN). Além disso, deverá atender às exigências da ABNT NBR 14565 para sistemas de cabeamento estruturado.

Equipamentos de certificação:

O serviço deverá ser executado utilizando certificadores de cabos homologados e calibrados, que atendam às normas vigentes, como equipamentos das séries Fluke Networks DSX-5000 ou equivalentes.

O certificador deve realizar testes completos de desempenho em frequências até 250 MHz, conforme especificações do cabo UTP Cat 6, garantindo a capacidade de suportar redes Gigabit Ethernet (10/100/1000 Mbps).

Testes incluídos na certificação:

Continuidade: Verificação da continuidade do cabeamento, certificando que todos os pares estão conectados corretamente e sem interrupções.

Perda de inserção (Attenuation): Mede a perda de sinal ao longo do cabo, garantindo que o sinal transmitido mantenha a integridade ao passar por toda a extensão do cabo.

Next (Near-End Crosstalk): Verifica a interferência entre os pares de cabos na extremidade próxima, garantindo que o cabeamento pode suportar a taxa de transmissão de dados.

Return Loss: Mede a quantidade de sinal que é refletido de volta para a origem, assegurando que o cabo está devidamente terminado.

Delay Skew: Mede a diferença de tempo na propagação entre os pares de cabos, assegurando que os dados trafeguem de maneira sincronizada.

Wiremap: Verifica a integridade da pinagem (mapeamento dos fios) de acordo com a norma T568A ou T568B, identificando possíveis inversões ou curto-circuitos.

Documentação dos resultados:

Após a execução dos testes, será emitido um relatório completo de certificação, contendo os resultados de cada ponto testado, e se estão em conformidade com as especificações exigidas para cabos UTP Cat 6.

Os relatórios deverão ser entregues em formato digital (PDF) ao contratante, contendo informações detalhadas de cada ponto de rede testado, com a aprovação ou reprovação de cada ponto, bem como o diagnóstico detalhado em caso de falhas.

Em caso de pontos reprovados, a CONTRATADA deverá, mediante acordo prévio, apresentar um plano de ação para correção das falhas, sendo detalhado e orçado à parte se solicitado, e após a correção, realizar a re-certificação dos pontos já corrigidos, sem novos custos.

No caso de certificação de cabos fornecidos pelo município, ou que não tenham sido fornecidos pela CONTRATADA, a mesma não será responsabilizada por reprovação na certificação, apenas sendo obrigados a disponibilizar o relatório.

A certificadora utilizada pela CONTRATADA deverá possuir certificado de calibração válido, emitido pelo fabricante ou laboratório acreditado, com data de calibração não superior a 36 (trinta e seis) meses na data da assinatura do contrato.

A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de todo o material necessário não especificado em materiais

O serviço somente será considerado concluído e passível de medição após validação do Departamento de TI, mediante inspeção visual, testes funcionais e entrega da documentação técnica exigida.

ITEM 8 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - REMOÇÃO DE CABEAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E TELECOMUNICAÇÕES SEM USO (DADOS, TELEFONIA, ÁUDIO, VÍDEO E SINAL)

A prestação de serviço consiste na remoção técnica, organizada e segura de cabeamento de Tecnologia da Informação (TI) e telecomunicações sem uso, abrangendo quaisquer tipos de cabos não elétricos, tais como cabos de dados (CAT5e, CAT6, CAT6A ou superiores), cabeamento de telefonia, cabos de áudio, vídeo, sinal, controle e multimídia, incluindo, mas não se limitando a HDMI, VGA, DisplayPort, USB, serial, coaxial, fibra óptica, cabos de microfone, som ambiente, CFTV, interfonia, automação, controle de acesso, alarmes e sistemas correlatos, garantindo a preservação integral da infraestrutura física existente e o descarte ambientalmente adequado do material removido.

Cabeamento de rede de dados:

Remoção de cabos de rede antigos ou obsoletos, tais como CAT5e, CAT6, CAT6A ou similares, que não estejam mais em uso, respeitando a integridade dos eletrodutos, canaletas, racks, forros, shafts, calhas e demais elementos da infraestrutura física.

Cabeamento de telefonia:

Remoção de fios, cabos e pares telefônicos obsoletos, desconectados ou inutilizados, preservando a infraestrutura disponível para futuras reinstalações.

Outros cabeamentos de TI e telecomunicações:

Remoção de cabos de áudio, vídeo, multimídia, controle, sinal e comunicação, incluindo HDMI, VGA, DisplayPort, USB, coaxiais, fibra óptica, cabos de som, microfone, CFTV, automação, controle de acesso e sistemas afins, que estejam danificados, inutilizados ou fora de operação, mantendo a organização, segurança e integridade do ambiente.

A execução dos serviços deverá observar critérios técnicos rigorosos, de forma a não danificar o cabeamento ativo, os sistemas em operação, os eletrodutos, canaletas, forros, lajes, racks, calhas, shafts ou quaisquer outros componentes da infraestrutura predial e lógica existente.

Os cabos removidos deverão ser cuidadosamente identificados, desenrolados, desacoplados e retirados, evitando cortes, tracionamentos excessivos ou rompimentos que possam causar interferência, danos físicos ou interrupções nos sistemas adjacentes em funcionamento.

Sempre que necessário, a CONTRATADA deverá realizar acesso a forros, lajes técnicas, shafts, eletrocalhas, dutos subterrâneos ou demais espaços confinados, utilizando equipamentos adequados e observando integralmente as normas de segurança do trabalho vigentes.

Quando houver necessidade de remoção seletiva, a CONTRATADA deverá seguir rigorosamente as orientações do Departamento de TI, identificando de forma precisa quais cabos deverão ser removidos e quais deverão permanecer em operação, garantindo a continuidade dos serviços essenciais e a integridade dos sistemas ativos.

Ao final dos serviços, deverá ser apresentado relatório técnico, contendo, no mínimo, descrição das atividades executadas, tipos de cabeamento removidos, locais atendidos, registros fotográficos e eventuais observações técnicas relevantes.

Após a remoção, os cabos deverão ser organizados, separados e destinados conforme orientação do Departamento de TI, podendo ser entregues ao Município ou descartados de forma ambientalmente adequada, atendendo integralmente às normas ambientais e legislações vigentes relativas ao descarte de resíduos eletrônicos e de telecomunicações.

Concluídos os serviços, o ambiente deverá ser integralmente limpo, organizado e desobstruído, sem resíduos de cabos, presilhas, canaletas, suportes ou materiais removidos, garantindo a plena funcionalidade do espaço para futuras instalações, manutenções ou reorganizações.

A unidade de medição será por ponto de origem/destino removido, independentemente da metragem do cabo. Todo material removido deverá ser entregue ao Departamento de TI, devidamente separado por tipo, salvo orientação em contrário. É vedado à CONTRATADA apropriar-se de qualquer material removido sem autorização formal.

O serviço somente será considerado concluído e passível de medição e faturamento após validação formal do Departamento de TI, mediante inspeção visual, verificação técnica e análise da documentação apresentada.

ITEM 9 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - INSTALAÇÃO DE CABEAMENTO DE VÍDEO, PODENDO SER HDMI, VGA, DVI

Serviço de passagem de cabo HDMI ou cabo de tecnologia similar (DisplayPort, DVI, etc.). A CONTRATADA deverá garantir a remoção, se necessário, do cabo antigo, além de uma instalação eficiente e organizada, adequada para a transmissão de sinal audiovisual de alta qualidade.

Especificações técnicas:

Normas aplicáveis: O serviço de instalação deverá seguir as melhores práticas estabelecidas pela HDMI Licensing, LLC, e as normas de cabeamento estruturado TIA/EIA-568-C, no que se refere à organização e roteamento de cabos, garantindo uma infraestrutura organizada e funcional.

Materiais:

Cabo HDMI ou similar (DisplayPort, DVI): O material será fornecido pelo contratante, não havendo necessidade de fornecimento pela CONTRATADA.

Trajeto e condições de instalação: O cabo HDMI ou similar será passado nos locais indicados pelo Departamento de TI, podendo incluir trajetos por forros, lajes, eletrodutos ou canaletas existentes.

A CONTRATADA deverá realizar o serviço de passagem de cabos nos trajetos definidos, assegurando que o cabo esteja devidamente acomodado e não cause interferências ou danos estruturais.

Remoção do cabo antigo: Caso necessário, a CONTRATADA deverá realizar a remoção completa dos cabos antigos, garantindo que a infraestrutura não seja danificada durante o processo.

Os cabos removidos deverão ser entregues ao contratante ou descartados conforme normas de descarte de eletrônicos, caso assim for instruído.

Organização e fixação: A organização e fixação dos cabos devem ser realizadas de forma cuidadosa, garantindo que o cabo não fique tensionado ou torcido. Caso seja necessária a utilização de fixadores, estes serão fornecidos pelo contratante.

A instalação deve respeitar o raio mínimo de curvatura recomendado para o tipo de cabo, para evitar perda de qualidade do sinal.

Conectividade e testes: Após a instalação, será realizado um teste de conectividade para verificar a integridade do sinal de áudio e vídeo, assegurando que o cabo HDMI ou similar está funcionando corretamente e sem falhas. Esse teste deverá ser realizado pela CONTRATADA.

O serviço somente será considerado concluído e passível de medição após validação do Departamento de TI, mediante inspeção visual, testes funcionais e entrega da documentação técnica exigida.

ITEM 10 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO – VERIFICAÇÃO E REPARO DE DEFEITOS EM CABEAMENTO E INFRAESTRUTURA DE REDE LÓGICA, VOZ E TELEFONIA (CAT5, CAT6 E CABEAMENTO TELEFÔNICO)
A prestação de serviço consiste na verificação, diagnóstico e reparo de defeitos em cabeamento estruturado de rede lógica, voz e telefonia, abrangendo toda a infraestrutura existente, incluindo cabos do tipo CAT5, CAT6 e cabeamento telefônico, conexões, blocos de terminação, painéis, racks, pontos terminais e demais componentes da rede, conforme especificações deste Termo de Referência e orientações do Departamento de Tecnologia da Informação do Município.

Os serviços compreendem a análise técnica detalhada da infraestrutura, visando identificar e corrigir falhas tais como: rompimento de cabos, mau contato, oxidação, conexões defeituosas, inversão de polaridade, curto-circuitos, interferência eletromagnética, ruídos, atenuação excessiva de sinal, falhas de continuidade, interferências externas e inadequações na instalação, bem como quaisquer outras não conformidades que comprometam o desempenho, estabilidade e disponibilidade dos serviços de dados e telefonia.

As correções deverão ser executadas mediante ferramentas apropriadas e procedimentos técnicos adequados, assegurando a restauração integral da funcionalidade da rede, incluindo, quando necessário, a execução de novas conexões em blocos Bargoa, blocos Krone, painéis ATA, patch panels, tomadas RJ-45 e RJ-11, ou outros sistemas de conexão utilizados pelo Município, sempre observando os padrões técnicos definidos pelo Departamento de TI.

Os serviços deverão contemplar a realização de testes de continuidade, desempenho, certificação, polaridade e qualidade do sinal, utilizando instrumentos calibrados, tais como testadores de rede, certificadores de cabeamento, toners, testadores de linha e demais equipamentos necessários, garantindo que todos os pontos atendam aos padrões vigentes de cabeamento estruturado e telefonia, assegurando integridade, estabilidade, baixa perda de sinal e ausência de ruídos ou interferências.

A CONTRATADA deverá empregar equipe técnica qualificada, com experiência comprovada em cabeamento estruturado e telefonia, responsabilizando-se integralmente pela qualidade técnica, segurança e conformidade normativa dos serviços executados.

Todo material necessário à execução dos serviços, não fornecido pelo Município ou não previsto na lista de materiais, será de responsabilidade integral da CONTRATADA, não sendo devido qualquer custo adicional à CONTRATANTE. Os serviços deverão ser executados com a menor intervenção possível na infraestrutura existente, preservando a estética, organização, integridade física do ambiente e funcionalidade operacional, atendendo rigorosamente às normas técnicas aplicáveis e às normas de segurança do trabalho vigentes.

Ao final de cada intervenção, deverá ser emitido relatório técnico detalhado, contendo, no mínimo, descrição dos serviços executados, medições realizadas, equipamentos utilizados e registro fotográfico dos pontos reparados, o qual deverá ser apresentado à fiscalização técnica do Município para validação e aceitação, garantindo transparência, rastreabilidade e controle das atividades realizadas.

O serviço compreende o diagnóstico e o reparo como atividade única e indissociável. Não será admitida cobrança separada para diagnóstico e para execução do reparo. Caso o reparo demande substituição de materiais não fornecidos pelo Município, a CONTRATADA deverá informar previamente ao Departamento de TI para aprovação.

O serviço somente será considerado concluído e passível de medição e faturamento após validação formal do Departamento de TI, mediante inspeção visual, testes funcionais e análise da documentação técnica apresentada.

ITEM 11 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - INSTALAÇÃO DIO 1U OU MINI DIO
A prestação de serviço consiste na instalação de Distribuidores Internos Ópticos (DIO) no formato 1U ou Mini DIO, conforme especificações do edital e orientações do Departamento de Tecnologia da Informação. O serviço inclui a fixação física do DIO em racks, painéis ou suportes adequados, garantindo alinhamento, estabilidade mecânica e fácil acesso para manutenção futura, observando as boas práticas de organização de cabeamento óptico.

Durante a instalação, a CONTRATADA deverá realizar a acomodação correta dos cabos ópticos no interior do DIO, respeitando o raio mínimo de curvatura dos cabos, utilizando bandejas organizadoras, protetores de emenda e guias internos, evitando dobras acentuadas ou esforços que possam comprometer a integridade da fibra óptica.

As conexões ópticas deverão ser devidamente identificadas e fixadas nos adaptadores previstos, garantindo baixa perda de sinal, seguindo as recomendações das normas técnicas TIA/EIA-568-C, TIA/EIA-569-B e ABNT NBR 14565. Caso seja necessário, deverão ser realizadas fusões com precisão utilizando máquinas de fusão apropriadas e certificadas, de modo a assegurar desempenho máximo e confiabilidade do enlace óptico.

Todos os materiais auxiliares necessários para a instalação, incluindo parafusos, suportes, protetores, identificadores e organizadores internos, deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, garantindo padrão de acabamento técnico adequado e segurança na instalação.

O serviço somente será considerado concluído e passível de medição após validação do Departamento de TI, mediante inspeção visual, testes funcionais e entrega da documentação técnica exigida.

ITEM 12 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - INSTALAÇÃO E FIXAÇÃO DE CÂMERAS 

A prestação de serviço consiste na instalação e fixação de câmeras de videomonitoramento, abrangendo todas as etapas necessárias para garantir o correto posicionamento, fixação e funcionamento dos equipamentos, de acordo com as especificações do memorial descritivo e orientações do Departamento de Tecnologia da Informação. O serviço inclui a definição do ponto ideal de instalação, considerando ângulo de cobertura, iluminação, proteção contra intempéries e acessibilidade para manutenção futura.

A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento e utilização de suportes, abraçadeiras, parafusos e demais acessórios necessários para a fixação segura das câmeras em paredes, pilares, estruturas metálicas ou quaisquer outros locais indicados, respeitando normas técnicas e garantindo a estabilidade mecânica dos equipamentos. Em alguns casos, as câmeras poderão ser instaladas em altura ou em locais de difícil acesso, sendo necessário o uso de equipamentos adequados, como escadas, andaimes ou plataformas elevatórias, respeitando todas as normas de segurança do trabalho, incluindo NR-10 e NR-35.

O serviço deverá contemplar a passagem de cabos de alimentação e de dados (rede ou fibra, conforme o modelo da câmera) em eletrocalhas, conduítes, forros ou outras infraestruturas disponíveis, assegurando organização, proteção e integridade do cabeamento, evitando dobras acentuadas, tensão excessiva ou danos aos cabos.

Após a instalação física, a CONTRATADA deverá realizar os ajustes necessários de foco, alinhamento do campo de visão, teste de funcionamento e posicionamento adequado das câmeras, garantindo que todos os equipamentos instalados operem corretamente e atendam aos padrões de qualidade e segurança exigidos.

Este item abrange exclusivamente a instalação física, fixação mecânica e passagem de cabeamento para câmeras. A configuração lógica dos equipamentos (NVR, software de monitoramento, endereçamento IP) será realizada pela equipe do Departamento de TI, salvo orientação expressa em contrário na Ordem de Serviço.

O serviço somente será considerado concluído e passível de medição após validação do Departamento de TI, mediante inspeção visual, testes funcionais e entrega da documentação técnica exigida.

ITEM 13 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - REMANEJAMENTO DE PONTO DE REDE LÓGICA OU TELEFÔNICO
A prestação de serviço consiste no remanejamento de pontos de rede lógica, abrangendo a realocação de tomadas de dados, cabos de rede e, se necessário, eletrodutos, conforme orientação e direcionamento do Departamento de Tecnologia da Informação. O serviço inclui a avaliação da infraestrutura existente para definir a melhor rota de passagem dos cabos, garantindo o mínimo de interferência em outros sistemas, preservando a estética e a organização do ambiente.Durante o remanejamento, a CONTRATADA deverá assegurar que todos os cabos sejam corretamente acomodados, evitando dobras acentuadas, torções, tensão excessiva ou danos aos condutores.

As tomadas e conexões deverão ser reinstaladas ou realocadas de forma segura e funcional, garantindo continuidade e desempenho adequado da rede.

Os serviços poderão ser executados em locais de difícil acesso, como forros, lajes, conduítes ou calhas, sendo necessário o uso de equipamentos apropriados, como escadas, andaimes ou plataformas elevatórias, e observando todas as normas de segurança do trabalho, incluindo NR-10 e NR-35.

A passagem dos cabos nesses ambientes deverá ser realizada de forma organizada, garantindo proteção, integridade e facilidade de manutenção futura, em conformidade com as normas técnicas de cabeamento estruturado.

Após a conclusão do remanejamento, a CONTRATADA deverá assegurar que o ponto de rede realocado esteja em pleno funcionamento, realizando todos os testes necessários para garantir a continuidade, desempenho e confiabilidade da conexão.

A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de todo o material necessário não previsto em materiais

O serviço somente será considerado concluído e passível de medição após validação do Departamento de TI, mediante inspeção visual, testes funcionais e entrega da documentação técnica exigida.

ITEM 14 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO – CRIMPAGEM, CONECTORIZAÇÃO E TERMINAÇÃO DE CABEAMENTO DE DADOS E VOZ

A prestação de serviço consiste na execução de crimpagem, conectorização, terminação, reorganização e adequação de cabeamento estruturado de dados e voz, abrangendo cabos de rede (CAT5e, CAT6, CAT6A ou superiores) e cabeamento telefônico, conforme demanda do Município, observando rigorosamente os padrões técnicos de cabeamento estruturado, as normas vigentes e as orientações do Departamento de Tecnologia da Informação.

Os serviços compreendem, entre outros:

Crimpagem e conectorização de cabos de dados, utilizando conectores RJ-45, conforme os padrões TIA/EIA-568 (A ou B), ISO/IEC 11801 e ABNT NBR 14565, incluindo confecção de patch cords, terminação em tomadas, keystones, patch panels e racks;

Crimpagem e conectorização de cabeamento telefônico, utilizando conectores RJ-11, RJ-12 ou outros padrões compatíveis, bem como terminação em blocos Bargoa, blocos Krone, painéis ATA, quadros de distribuição e demais sistemas utilizados pelo Município;

Reorganização, reaperto, reterminação e substituição de conectores, quando constatadas falhas de contato, oxidação, mau encaixe, inversão de pares, rompimentos ou qualquer outra não conformidade que comprometa o desempenho da rede;

Identificação, etiquetagem e organização dos cabos, conforme padrão definido pelo Departamento de TI, visando padronização, rastreabilidade e facilidade de manutenção futura.

Todos os serviços deverão ser executados mediante ferramentas apropriadas e instrumentos calibrados, tais como alicates de crimpagem, punch-down tools, testadores de rede, certificadores de cabeamento, toners e equipamentos equivalentes, assegurando precisão técnica, qualidade de conexão e conformidade com os padrões normativos aplicáveis.

As crimpagens e terminações deverão garantir continuidade elétrica, integridade do sinal, baixa perda, mínima interferência e plena estabilidade operacional, sendo obrigatória a realização de testes de continuidade, mapeamento de pares, polaridade e desempenho em todos os pontos atendidos.

A CONTRATADA deverá empregar equipe técnica qualificada, com experiência comprovada em cabeamento estruturado e telefonia, responsabilizando-se integralmente pela qualidade, segurança, desempenho e conformidade normativa dos serviços executados.

Todo material necessário à execução dos serviços, quando não fornecido pelo Município ou não previsto na lista de materiais, será de responsabilidade integral da CONTRATADA, não cabendo qualquer ônus adicional à CONTRATANTE.

Ao final de cada intervenção, deverá ser emitido relatório técnico, contendo, no mínimo, descrição dos serviços executados, quantidade de pontos atendidos, tipos de conectores utilizados, resultados dos testes realizados e eventuais observações técnicas relevantes, o qual deverá ser apresentado à fiscalização do Departamento de TI para validação e aceitação.

O serviço somente será considerado concluído e passível de medição e faturamento após validação formal do Departamento de TI, mediante inspeção visual, verificação técnica e análise da documentação apresentada.

ITEM 15 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO – INSTALAÇÃO FÍSICA, FIXAÇÃO E INFRAESTRUTURA PARA ACCESS POINTS

A prestação de serviço consiste na execução de instalação física, fixação, montagem estrutural, interligação lógica básica e adequação da infraestrutura necessária para instalação de equipamentos Access Point (AP) destinados a redes sem fio, conforme demanda do Município, em ambientes internos e externos, observando rigorosamente os padrões técnicos aplicáveis, as normas vigentes de segurança e as orientações do Departamento de Tecnologia da Informação.

Instalação e fixação de Access Points em forros, lajes, tetos, paredes, postes, mastros, estruturas metálicas, fachadas, áreas abertas e demais locais indicados pelo Município, podendo ocorrer em pontos elevados, mediante utilização de técnicas e equipamentos adequados, garantindo estabilidade mecânica, segurança estrutural e posicionamento correto do equipamento;

Interligação física do equipamento Access Point ao ponto lógico disponível, incluindo conectorização, terminação, reaperto e organização dos cabos, quando necessário;

Reorganização, substituição ou adequação da infraestrutura existente, sempre que constatadas não conformidades que possam comprometer a fixação, estabilidade, segurança ou integridade do equipamento.

Todos os serviços deverão ser executados mediante ferramentas apropriadas e instrumentos adequados, assegurando precisão técnica, qualidade de fixação, organização da infraestrutura e conformidade com os padrões normativos aplicáveis.

Em instalações realizadas em locais elevados, áreas externas, postes, fachadas, lajes ou ambientes de difícil acesso, a CONTRATADA deverá observar rigorosamente as normas de segurança do trabalho, especialmente as Normas Regulamentadoras vigentes, incluindo, no mínimo, NR-06 (EPI) e NR-35 (Trabalho em Altura), responsabilizando-se integralmente pela segurança de sua equipe e de terceiros.

A CONTRATADA deverá empregar equipe técnica qualificada, com experiência comprovada em infraestrutura de redes, montagem e fixação de equipamentos de telecomunicações, responsabilizando-se integralmente pela qualidade, segurança, estabilidade e conformidade normativa dos serviços executados.

Todo material necessário à execução dos serviços, quando não fornecido pelo Município ou não previsto na lista de materiais, será de responsabilidade integral da CONTRATADA, não cabendo qualquer ônus adicional à CONTRATANTE.

Ao final de cada intervenção, deverá ser emitido relatório técnico, contendo, no mínimo, descrição dos serviços executados, quantidade de pontos atendidos, locais de instalação, tipos de suportes e materiais utilizados, bem como eventuais observações técnicas relevantes, o qual deverá ser apresentado à fiscalização do Departamento de TI para validação e aceitação.

O serviço somente será considerado concluído e passível de medição e faturamento após validação formal do Departamento de TI, mediante inspeção visual, verificação técnica da instalação e análise da documentação apresentada.

1.2. MATERIAIS

Junto da proposta, deverá ser enviado o catálogo de cada um desses materiais, para avaliação se atende aos requisitos especificados.  

CABEAMENTO METÁLICO 

ITEM 16 - CABO DE REDE CAT6 HOMOLOGADO ANATEL – AZUL

Deve possuir homologação anatel conforme resolução anatel nº 715/2019; o número da homologação deve ser apresentada junto da proposta; comprimento: 305 metros; cm - anti-chamas; blindagem não blindado (u/utp); cor: azul; capa constituído por pvc retardante a chama; isolamento de polietileno diâmetro nominal 6,2mm ambiente de instalação interno; compatibilidade toda a linha fcs; cumpre os requisitos físicos e elétricos das normas ansi/tia/eia-568c.2 e iso/iec11801; o cabo está de acordo com as diretivas rohs (restriction of hazardous substances); pode ser utilizado com os seguintes padrões atuais de redes citados abaixo: atm -155 (utp), af-phy-oo15.000 e af-phy-0018.000, 155/51/25 mbps tp-pmd , ansi x3t9.5, 100 mbps gigabit ethernet, ieee 802.3ab 1000 baset, ieee 802.3an 2006 100base-tx, ieee 802.3u, 100 mbps 100base-t4, ieee 802.3u ,100 mbps 100vg-anylan, ieee802.12, 100 mbps 10base-t , ieee802.3, 10 mbps token ring, ieee802.5 , 4/16 mbps 3x-as400, ibm, 10 mbps compatível com conector rj-45 macho cat.6 tsb-155 atm lan 1.2 gbit/s, af-phy 0162.000 2001; normas aplicáveis tia-568-c.2, iso/iec 11801, ul 444, abnt nbr 14703 e abnt nbr 14705; condutor fio sólido de cobre eletrolítico nú, recozido, com diâmetro nominal de 23awg; isolamento polietileno de alta densidade com diâmetro nominal 1.0mm; resistência de isolamento 10000 mo.km - quantidade de pares 4 pares, 23awg - os condutores isolados são reunidos dois a dois, formando o par. velocidade de propagação nominal de ao menos 68%; deve suportar poe +; os passos de torcimento devem ser adequados, de modo a atender os níveis de diafonia previstos e minimizar o deslocamento relativo entre si; deve ser enviado na proposta datasheet e/ou site do fabricante, sob pena de desclassificação do item; referência: furukawa cat6 ou equivalente;

ITEM 17 - CABO DE REDE CAT6 HOMOLOGADO ANATEL – VERMELHO

Deve possuir homologação anatel conforme resolução anatel nº 715/2019; o número da homologação deve ser apresentada junto da proposta; comprimento: 305 metros; cm - anti-chamas; blindagem não blindado (u/utp); cor: vermelho; capa constituído por pvc retardante a chama; isolamento de polietileno diâmetro nominal 6,2mm ambiente de instalação interno; compatibilidade toda a linha fcs; cumpre os requisitos físicos e elétricos das normas ansi/tia/eia-568c.2 e iso/iec11801; o cabo está de acordo com as diretivas rohs (restriction of hazardous substances); pode ser utilizado com os seguintes padrões atuais de redes citados abaixo: atm -155 (utp), af-phy-oo15.000 e af-phy-0018.000, 155/51/25 mbps tp-pmd , ansi x3t9.5, 100 mbps gigabit ethernet, ieee 802.3ab 1000 baset, ieee 802.3an 2006 100base-tx, ieee 802.3u, 100 mbps 100base-t4, ieee 802.3u ,100 mbps 100vg-anylan, ieee802.12, 100 mbps 10base-t , ieee802.3, 10 mbps token ring, ieee802.5 , 4/16 mbps 3x-as400, ibm, 10 mbps compatível com conector rj-45 macho cat.6 tsb-155 atm lan 1.2 gbit/s, af-phy 0162.000 2001; normas aplicáveis tia-568-c.2, iso/iec 11801, ul 444, abnt nbr 14703 e abnt nbr 14705; condutor fio sólido de cobre eletrolítico nú, recozido, com diâmetro nominal de 23awg; isolamento polietileno de alta densidade com diâmetro nominal 1.0mm; resistência de isolamento 10000 mo.km - quantidade de pares 4 pares, 23awg - os condutores isolados são reunidos dois a dois, formando o par. velocidade de propagação nominal de ao menos 68%; deve suportar poe +; os passos de torcimento devem ser adequados, de modo a atender os níveis de diafonia previstos e minimizar o deslocamento relativo entre si; deve ser enviado na proposta datasheet e/ou site do fabricante, sob pena de desclassificação do item; referência: furukawa cat6 ou equivalente;

ITEM 18 – CABO DE REDE CAT6A HOMOLOGADO ANATEL – AZUL

Cabo de rede Categoria 6A, para aplicações em redes locais estruturadas, destinado à transmissão de dados, voz, vídeo e multimídia, com desempenho mínimo para 10 Gigabit Ethernet (10GBASE-T), devendo atender integralmente às especificações técnicas abaixo: Deve possuir homologação ANATEL, conforme Resolução ANATEL nº 715/2019, sendo obrigatória a apresentação do número de homologação juntamente com a proposta, sob pena de desclassificação do item. Comprimento: rolo padrão de 305 metros Classe de inflamabilidade: CM – retardante à chama (anti-chamas) Cor: Azul, Blindagem: não blindado (U/UTP) Cor: azul Ambiente de instalação: interno Capa externa: constituída em PVC retardante à chama, resistente à propagação de incêndio, conforme normas aplicáveis. Diâmetro externo nominal: aproximadamente 7,5 mm Isolamento: polietileno de alta densidade (HDPE) Condutor: fio sólido de cobre eletrolítico nu, recozido, com diâmetro nominal 23 AWG Quantidade de pares: 4 pares trançados (23 AWG) Os condutores isolados deverão ser reunidos dois a dois, formando os pares, com passos de torcimento adequados, de modo a atender aos níveis de diafonia (NEXT, FEXT, PSNEXT, ACR-F, ELFEXT) exigidos pelas normas, minimizando interferências eletromagnéticas e garantindo alto desempenho elétrico. Desempenho elétrico e físico:

O cabo deverá cumprir integralmente os requisitos físicos e elétricos das normas: ANSI/TIA/EIA-568-C.2  ANSI/TIA-568.2-D ISO/IEC 11801 Classe EA IEC 61156-5 UL 444 ABNT NBR 14703 ABNT NBR 14705 Compatibilidade: compatível com toda a linha de conectores, tomadas, patch panels e acessórios padrão FCS, ou equivalentes, bem como com conectores RJ-45 macho Categoria 6A. Aplicações suportadas: O cabo deverá suportar plenamente os seguintes padrões de redes e aplicações: 10GBASE-T – IEEE 802.3an (10 Gigabit Ethernet) 1000BASE-T – IEEE 802.3ab (Gigabit Ethernet) 100BASE-TX – IEEE 802.3u (Fast Ethernet)  10BASE-T – IEEE 802.3 (Ethernet) ATM, Token Ring, ISDN, voz, vídeo digital, CFTV IP e demais aplicações compatíveis Velocidade de propagação nominal: ≥ 68% Resistência de isolamento: mínima de 10.000 MΩ.km Alimentação remota: deverá suportar integralmente PoE, PoE+ e PoE++, conforme IEEE 802.3af, 802.3at e 802.3bt, garantindo operação segura para dispositivos de alta potência. Conformidade ambiental: o cabo deverá estar em conformidade com a diretiva RoHS (Restriction of Hazardous Substances), não contendo substâncias perigosas acima dos limites permitidos. Documentação obrigatória: deverá ser apresentado, juntamente com a proposta, datasheet técnico oficial do fabricante e/ou link do site oficial, contendo todas as especificações técnicas exigidas neste item, sob pena de desclassificação.
Referência técnica: Furukawa CAT6A;

ITEM 19 - RACK FECHADO 12U DE PAREDE

Rack fechado padrão 19″, com largura total de 600 mm, profundidades de 600 mm e no tamanho de no mínimo 12U. Com porta e visor em vidro temperado ou acrílico, pintura micro epóxi na cor preta RAL 9004, e capacidade de carga estática de 500 kg. Estrutura em aço 1,5 mm; Laterais com fecho rápido e aletas para ventilação; Planos frontal e traseiro numerados em Us. As principais peças do rack possuem terminais de aterramento; Entrada e saída de cabos pelo teto ou pela base do rack; Teto com preparação para instalação de ventiladores; Para fixação em Parede. Pintura eletrostática pó preto ou cinza;
ITEM 20 - GUIA DE CABOS HORIZONTAL 1U ALTA DENSIDADE

Deve possuir 1u de altura; 19 polegadas (padrão para rack); deve acompanhar suportes para fixação em rack junto com parafusos e porca-gaiola para fixação no rack; corpo metálico com pintura em epóxi; 

ITEM 21 - PATCH CORD 1M OU INFERIOR, CAT6 – AZUL

Comprimento: 1m ou inferior; categoria: 6; capacidade de transmissão nominal mínima: 1gbps; cor: azul; 100% cobre; deve ser homologado anatel (acompanha selo colado anatel); deve vir lacrado de fábrica, possuindo em sua embalagem informações técnicas do importador ou fabricante, código de barras ean válido do produto e também informações sobre o mesmo: Referência: Furukawa.
ITEM 22 - PATCH CORD 1M OU INFERIOR, CAT6 - VERMELHO 

Comprimento: 1m ou inferior; categoria: 6; capacidade de transmissão nominal mínima: 1gbps; cor: vermelho; 100% cobre; deve ser homologado anatel (acompanha selo colado anatel); deve vir lacrado de fábrica, possuindo em sua embalagem informações técnicas do importador ou fabricante, código de barras ean válido do produto e também informações sobre o mesmo: Referência: Furukawa.
ITEM 23 - PATCH CORD 1M OU INFERIOR, CAT6 - AMARELO 

Comprimento: 1m ou inferior; categoria: 6; capacidade de transmissão nominal mínima: 1gbps; cor: amarelo; 100% cobre; deve ser homologado anatel (acompanha selo colado anatel); deve vir lacrado de fábrica, possuindo em sua embalagem informações técnicas do importador ou fabricante, código de barras ean válido do produto e também informações sobre o mesmo: Referência: Furukawa.

ITEM 24 - RÉGUA DE TOMADA PARA RACK 1U 19" COM 12 TOMADAS

Tamanho: 1u; deve possuir botão liga/desliga; deve possuir fusível; deve acompanhar suportes para fixação em rack junto com parafusos e porca-gaiola para fixação do filtro de linha no rack; garantia mínima de 12 meses in loco

ITEM 25 - CONECTOR FÊMEA RJ45 CAT6 -  KEYSTONE

Conector fêmea RJ45 categoria Cat6, tipo Keystone, compatível com painéis de conexão e tomadas modulares RJ45 padrão 19”, 45x45 mm ou similares. Fabricado em material de alta resistência, com contatos em cobre fosforoso banhados a ouro, garantindo baixa resistência elétrica e alta durabilidade. Permite a terminação de cabos UTP/STP Cat6 seguindo o padrão T568A/T568B, com travas de fixação para assegurar conexão segura e confiável.

ITEM 26 - CONECTOR MACHO RJ45 CAT6

Conector macho RJ45 categoria Cat6, compatível com cabos UTP/STP Cat6, utilizado em terminação de patch cords e conexões diretas em equipamentos de rede. Fabricado em material resistente, com contatos em cobre fosforoso banhados a ouro, garantindo baixa resistência elétrica, alta durabilidade e desempenho conforme padrão TIA/EIA-568-C. Possui trava de fixação para assegurar conexão firme e confiável, suportando uso contínuo sem comprometimento da integridade do cabo ou do sinal.

ELETRODUTOS

ITEM 27 - ELETRODUTO 1" ZINCADO 
Eletroduto rígido de alumínio com diâmetro nominal de 1 polegada (25 mm), com superfície zincada para proteção contra corrosão. Compatível com passagem de cabos elétricos, de dados e de telecomunicações, garantindo resistência mecânica adequada e durabilidade. Permite fixação em paredes, lajes ou estruturas metálicas, seguindo normas técnicas vigentes, e é compatível com conexões e acessórios padronizados para eletrodutos metálicos de mesma dimensão.

ITEM 28 - CURVA 90º PARA ELETRODUTO - ZINCADO

Curva rígida de alumínio zincado com ângulo de 90°, compatível com eletrodutos metálicos de 1”.

ITEM 29 - CONDULETE 1" ZINCADO

Os conduletes metálicos para os eletrodutos deverão ser fornecidos sem rosca para instalações internas, com parafusos para fixação dos eletrodutos e montados com tampa e junta de vedação adequadas. Os conduletes deverão ser confeccionados em alumínio SAE 306 de elevada resistência mecânica e resistência à corrosão. Os conduletes para eletroduto de até 1” deverão ser tipo condulete múltiplo com 5 entradas (4 laterais e 1 no fundo), nas laterais mais longas as aberturas deverão ser próximas das extremidades permitindo montagem da peça tipo LR e LL. 

ITEM 30 - TAMPA METÁLICA PARA CONDULETE 1" COM 2 POSTOS/ENTRADAS RJ45

Deverá possuir 2 postos para RJ45 fêmea KEYSTONE; Deverá ser compatível com o Condulete 1”; Deve ser em alumínio sem pintura; possui elevada resistência mecânica e à corrosão; 

ITEM 31 - ABRAÇADEIRA PARA ELETRODUTO 1" ZINCADO TIPO D

Abraçadeira tipo D com cunha; Segurar ou amarrar eletrodutos;

ITEM 32 - TAMPÃO PARA CONDULETE 1”

Acessório destinado ao fechamento de condulete com rosca ou encaixe para eletroduto de 1 polegada, fabricado em aço galvanizado ou material equivalente, utilizado para vedação e proteção de entradas não utilizadas, garantindo acabamento, segurança e integridade da instalação, conforme memorial descritivo.

ITEM 33 - LUVA DE ELETRODUTO 1" ZINCADO

Luva para eletroduto 1” em alumínio; deve possuir parafusos para fixação dos eletrodutos a serem interligados;

ELETROCALHAS

ITEM 34 - ELETROCALHA METÁLICA LISA COM TAMPA 100 x 50mm

Fabricadas em chapas de aço, conforme a NBR 11888-2 e NBR 7013. Dobradas em forma de “U”. Totalmente perfuradas, oferecendo ventilação nos cabos. Possui linha de sustentação e elementos de fixação, que seguem as mesmas características construtivas das eletrocalhas, seus acessórios possuem forma geométrica própria para atender diversas situações de montagem e distribuição de cabos, sendo o raio padrão dos acessórios 150 mm. Por serem aparentes, proporcionam rápida instalação e ampliação, além de oferecerem fácil manutenção e inspeções periódicas, permitindo a visualização de toda linha de distribuição. Utilizadas para passagem de fios e cabos, distribuição de energia elétrica, telefonia e dados, em qualquer tipo de instalação. Em instalações com a necessidade de tampa, ela deve ser do tipo encaixe;

ITEM 35 - CURVA P/ ELETROCALHA METÁLICA LISA COM TAMPA 100 x 50 mm

Acessório metálico perfurado, utilizado para mudança de direção da eletrocalha em ângulos variados, mantendo a organização e proteção dos cabos. Em instalações com a necessidade de tampa, ela deve ser do tipo encaixe;

ITEM 36 - CRUZETA P/ ELETROCALHA METÁLICA LISA COM TAMPA 100 x 50 mm

Peça metálica perfurada para conexão cruzada de quatro eletrocalhas no mesmo plano, permitindo derivação em duas direções perpendiculares.Em instalações com a necessidade de tampa, ela deve ser do tipo encaixe;

ITEM 37 - DESVIO DIREITA/ESQUERDA P/ ELETROCALHA METÁLICA LISA COM TAMPA 100 x 50 mm

Componente metálico perfurado para desviar a trajetória da eletrocalha lateralmente para a direita ou esquerda, sem interromper a passagem dos cabos. Em instalações com a necessidade de tampa, ela deve ser do tipo encaixe;

ITEM 38 - SAÍDA HORIZONTAL/VERTICAL PARA ELETRODUTO 1" P/ ELETROCALHA METÁLICA LISA COM TAMPA

Acessório que permite a conexão segura de eletroduto de 1” à eletrocalha metálica perfurada, possibilitando saída na horizontal ou vertical para continuidade do sistema de cabos. Em instalações com a necessidade de tampa, ela deve ser do tipo encaixe;

ITEM 39 - CANTONEIRA ZZ

Estrutura metálica em formato “ZZ”, utilizada para fixação, sustentação e alinhamento de eletrocalhas em paredes, tetos ou estruturas, garantindo estabilidade do sistema. Em instalações com a necessidade de tampa, ela deve ser do tipo encaixe;

ITEM 40 - TE GALVANIZADO P/ ELETROCALHA LISA COM TAMPA 100 x 50 mm

Acessório metálico galvanizado que permite a derivação de cabos em três direções, formando um “T” no mesmo plano da eletrocalha. Em instalações com a necessidade de tampa, ela deve ser do tipo encaixe;

ITEM 41 - CURVA 90º P/ ELETROCALHA LISA COM TAMPA 100 x 50 mm

Peça metálica perfurada para mudança de direção da eletrocalha em 90º no plano horizontal, mantendo a integridade dos cabos. Em instalações com a necessidade de tampa, ela deve ser do tipo encaixe;

ITEM 42 - CURVA VERTICAL 90º P/ ELETROCALHA LISA COM TAMPA 100 x 50 mm

Componente metálico perfurado que possibilita mudança de direção da eletrocalha em 90º no plano vertical (subida ou descida). Em instalações com a necessidade de tampa, ela deve ser do tipo encaixe;

ITEM 43 - EMENDA INTERNA U DE 100 x 50 mm

Peça metálica em formato “U” para junção interna e alinhamento de segmentos de eletrocalha, garantindo continuidade e firmeza na instalação. Em instalações com a necessidade de tampa, ela deve ser do tipo encaixe;

ITEM 44 - TÊ VERTICAL DE DESCIDA GALVANIZADO P/ ELETROCALHA LISA COM TAMPA 100 x 50 mm

Acessório metálico galvanizado que permite derivação vertical descendente da eletrocalha, mantendo a passagem e proteção dos cabos. Em instalações com a necessidade de tampa, ela deve ser do tipo encaixe;

ITEM 45 - MÃO FRANCESA

Suporte metálico destinado à sustentação de eletrocalhas, perfilados ou bandejas, fabricado em aço galvanizado ou material equivalente, adequado para fixação em parede ou estrutura, proporcionando apoio e estabilidade ao sistema de eletrocalhas, conforme memorial descritivo.

ITEM 46 - PERFILADO PERFURADO

Perfil metálico perfurado, fabricado em aço galvanizado ou material equivalente, utilizado para suporte, fixação e sustentação de eletrocalhas, eletrodutos e demais infraestruturas, permitindo montagem modular, ajuste e fixação segura, conforme memorial descritivo.

ITEM 47 - TIRANTE ROSCADO

Elemento de fixação metálica com rosca contínua, de 1 metro, fabricado em aço galvanizado ou material equivalente, utilizado para suspensão e nivelamento de eletrocalhas, perfilados e estruturas metálicas, compatível com porcas e arruelas adequadas, conforme memorial descritivo. 

CABEAMENTO ÓPTICO

ITEM 48 - CAIXA DE EMENDA AÉREA, PARA POSTE, COM SUPORTE, COMPLETA

Conjunto destinado à acomodação, proteção e organização das emendas ópticas em redes aéreas de fibra óptica.

Estrutura em polímero de alta resistência mecânica e UV, vedação hermética IP68 contra poeira e água.

Capacidade mínima para 24 a 48 fibras, com bandejas internas articuladas para acomodação de emendas por fusão.

Entrada/saída com buchas de vedação em borracha para cabos de diferentes bitolas, permitindo até 4 entradas/saídas.

Fornecida com suporte metálico galvanizado para fixação em poste circular ou quadrado.

Inclui acessórios de fixação, protetores termo contráteis e kits de organização interna.

ITEM 49 - CABO ÓPTICO AÉREO, USO EXTERNO

Cabo óptico auto sustentado para redes de telecomunicações externas.

Construção do tipo ADSS (All Dielectric Self Supported) .

Fibra óptica monomodo (ITU-T G.652.D ou superior), com baixa atenuação (<0,35 dB/km em 1310 nm e <0,22 dB/km em 1550 nm).

Ao menos OM2 8FO;

Elemento central dielétrico de resistência, revestimento com tubos de gel ou dry-core.

Revestimento externo em polietileno preto, resistente a intempéries, raios UV e tração mecânica.

Suportado em vãos aéreos de até 80 metros, sem necessidade de cabo mensageiro metálico.

ITEM 50 - PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DE FIBRA ÓPTICA

Dispositivo padronizado para marcação e rastreabilidade da rede óptica.

Confeccionada em material plástico de alta resistência ou alumínio anodizado.

Impressão em baixo relevo ou gravação a laser, resistente a intempéries, abrasão e UV.

Dimensões mínimas 100 x 25 mm, com furação para fixação em poste ou cordoalha.

Identificação com código único (alfanumérico) ou QR-Code para rastreabilidade em sistemas de gestão.

ITEM 51 - CORDÃO ÓPTICO SM DUPLEX, LC-UPC/LC-UPC, 1,5M
Cordão óptico duplex (par de fibras monomodo) para conexões em DIOs, switches e equipamentos ópticos.

Fibra óptica monomodo, diâmetro 9/125 µm, revestimento LSZH (Low Smoke Zero Halogen).

Conector LC-UPC/LC-UPC em ambas as extremidades, acabamento polido Ultra Physical Contact (UPC).

Perda de inserção ≤ 0,3 dB; retorno óptico ≥ 50 dB.
Comprimento nominal de 1,5 m, atendendo normas TIA/EIA-568 e IEC 61754.

ITEM 52 - CORDÃO ÓPTICO SM DUPLEX, LC-UPC/SC-APC, 1,5M
Semelhante ao item anterior, porém com conector SC-APC em uma das extremidades.

Polimento em ângulo (APC – Angled Physical Contact), garantindo retorno óptico ≥ 60 dB.
Indicado para enlaces onde a reflexão deve ser minimizada, como redes GPON/FTTH.

8. DIO 24 Fibras LC-UPC 1U

Distribuidor Interno Óptico para rack 19”, altura 1U (44,45 mm).

Estrutura metálica em aço tratado com pintura epóxi anticorrosiva.

Capacidade de até 24 fibras, com adaptadores LC-UPC pré-instalados.

Bandeja interna deslizante para melhor organização e manutenção.

Entradas traseiras para cabos com prensa-cabos e guias de fibras.

Inclui kit de acessórios (protetores, emenda, organizadores e etiquetas).

ITEM 53 - DIO 24 FIBRAS SC-APC 1U
Descrição:

Distribuidor Interno Óptico (DIO) padrão rack 19”, altura 1U, com capacidade para até 24 fibras ópticas, equipado com conectores do tipo SC-APC, destinado à organização, acomodação e terminação de fibras em redes ópticas internas.

Especificações mínimas exigidas:

Capacidade para até 24 fibras ópticas;

Padrão SC-APC, com adaptadores/acopladores instalados;

Dimensões compatíveis com rack 19”, altura 1U;

Estrutura em chapa metálica com tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática;

Bandejas internas para acomodação de emendas e organização de fibras, com guias para evitar microcurvaturas;

Compatível com fibras monomodo (SM) e multimodo (MM);

Entradas de cabos ópticos adequadas e saídas para pig tails/cordões ópticos;

Tampa frontal removível ou de fácil acesso, permitindo manutenção e inspeção rápida;

Deve permitir a instalação de protetores de emenda e acomodação de pig tails;

Fixação em rack por meio de parafusos e suportes adequados;

Fornecido com 24 adaptadores/acopladores SC-APC instalados;

Garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.

Aplicação:

Utilizado em redes ópticas internas de telecomunicações, datacenters, redes corporativas, sistemas FTTH e cabeamento estruturado, permitindo a terminação, proteção e organização de fibras ópticas em ambientes com racks padrão 19”.

ITEM  54 - MINI DIO 12 FIBRAS LC-UPC
Mini Distribuidor Interno Óptico (Mini DIO) com capacidade para até 12 fibras ópticas, compatível com conectores do tipo SC-APC, destinado à organização, proteção e terminação de fibras em redes ópticas internas.

Especificações mínimas exigidas:
Capacidade para até 12 fibras ópticas;

Compatível com conectores padrão LC-APC;

Estrutura em material termoplástico de alta resistência ou chapa metálica tratada contra corrosão;

Deve possuir bandeja(s) interna(s) para acomodação de emendas e fibras, com sistema de guia para evitar microcurvaturas;

Compatível com fibras monomodo (SM) e multimodo (MM);

Deve possuir entradas para cabos ópticos e saídas para pig tails/cordões;

Dimensões compactas, adequado para instalação em ambientes internos com limitação de espaço;

Fornecido com adaptadores SC-APC instalados;

Deve permitir instalação em parede ou em rack (conforme modelo disponibilizado pelo fabricante);

Garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.

Aplicação:

Utilizado em redes ópticas internas de telecomunicações, FTTH, redes corporativas e sistemas prediais, garantindo organização, proteção e confiabilidade nas conexões de fibras.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 74/2026
APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

ESTUDO PRELIMINAR

1. DADOS DO PROCESSO: 
	Memorando/Ordem de Compra/documento de formalização da demanda: 

193/2026



	Objeto da Licitação: Prestação de serviços de manutenção de cabeamento estruturado, redes de telecomunicações, infraestrutura metálica, fibra óptica, organização de racks e serviços correlatos, com fornecimento de materiais, sob demanda, para atendimento às necessidades do Município de Marechal Cândido Rondon.

	Equipe de Planejamento: 

Membro 1: 

Nome: Luan Felipe Pickler

Cargo: Assistente Administrativo

e-mail: luan.pickler@mcr.pr.gov.br
Membro 3: 

Nome: Fernando Junior Hartwig

Cargo: Técnico de Informática 

e-mail: fernando.hartwig@mcr.pr.gov.br

Membro 2: 

Nome: Julio Fernando de Abreu Hippler 

Cargo: Diretor de TI

e-mail: julio.hippler@mcr.pr.gov.br




2. ASPECTOS GERAIS
2.1. O objeto de estudo do presente documento é a necessidade de serviços de manutenção de cabeamento estruturado, redes de telecomunicações, infraestrutura metálica, fibra óptica, organização de racks e serviços correlatos, com fornecimento de materiais, sob demanda, para atendimento às necessidades do Município de Marechal Cândido Rondon.

2.1.1. O objeto da presente contratação caracteriza-se como serviço comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio das especificações usuais de mercado. Tal enquadramento encontra-se fundamentado no Parecer Técnico da Engenharia, constante em anexo ao edital, que atesta a natureza comum dos serviços a serem contratados e a viabilidade de sua adequada especificação por critérios objetivos.

2.2.  Análise da contratação anterior:

2.2.1. Houve contratação anterior para o mesmo objeto?

(X) SIM ( ) NÃO

Dispensa de Licitação N° 40/2025 - Contratação de serviços de instalação de rede lógica e internet na Escola Municipal Idalina V. Guzzoni.

2.2.2. Foi realizada a etapa de ESTUDOS PRELIMINARES?

(X) SIM ( ) NÃO

2.2.3. Se SIM: 

os parâmetros utilizados para a contratação anterior: 

(  ) são adequados para a nova contratação

(X) são adequados em parte, para a nova contratação

(  ) não são adequados para a nova contratação

2.2.4.  Houve impugnação do edital?

( ) SIM (X) NÃO

2.2.5. Houve recursos quanto às etapas da licitação?

(   ) SIM (X) NÃO

2.2.6. Há registro de aplicação de penalidade à empresa contratada?

(   ) SIM (X) NÃO 

2.2.7. Durante a execução do contrato: 

2.2.7.1. Houve designação formal de gestor do contrato? 

(X) SIM (  ) NÃO

2.2.7.2. Houve designação de fiscal administrativo?

(X) SIM ( ) NÃO

2.2.7.3. Houve designação de fiscal técnico?

(X) SIM (  ) NÃO

2.2.7.4. Houve designação de fiscais de execução (ou setoriais)? 

(X) SIM (  ) NÃO

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
3.1. A presente contratação visa atender às necessidades das Secretarias Municipais, garantindo a disponibilidade, a continuidade, a confiabilidade e o adequado funcionamento da infraestrutura de tecnologia da informação e comunicação (TIC) utilizada pela Administração Pública Municipal.

Os serviços de manutenção de cabeamento estruturado, redes de telecomunicações, infraestrutura metálica, fibra óptica, organização de racks e serviços correlatos, com fornecimento de materiais sob demanda, são indispensáveis para assegurar o pleno funcionamento da rede lógica e dos sistemas de comunicação de dados que suportam as atividades administrativas e a prestação dos serviços públicos.

A contratação possibilitará a execução de manutenções preventivas, corretivas e adequações na infraestrutura de rede, incluindo instalação, remanejamento, substituição e certificação de pontos de rede, reparos em enlaces de fibra óptica, organização e identificação de cabeamentos e racks, instalação de infraestrutura metálica e demais intervenções necessárias para manter a disponibilidade, a segurança, o desempenho e a expansão da infraestrutura de TIC.

Considerando que as demandas possuem caráter contínuo, são distribuídas entre diversas unidades administrativas e apresentam natureza variável quanto à quantidade, localização e complexidade dos serviços, mostra-se necessária a contratação de empresa especializada, com fornecimento de materiais sob demanda, capaz de atender de forma ágil e eficiente às necessidades do Município de Marechal Cândido Rondon, garantindo a continuidade das operações e minimizando riscos de indisponibilidade dos serviços de tecnologia da informação e comunicação.

3.1.1. Secretaria Municipal de Administração a contratação dos serviços é necessária para atender às demandas de manutenção, adequação, ampliação e modernização da infraestrutura de cabeamento estruturado da Secretaria Municipal de Administração, abrangendo o Paço Municipal e o Centro de Eventos. As constantes alterações de layout, reformas, criação de novos ambientes de trabalho, substituição de equipamentos, implantação de novos sistemas e adequações dos espaços físicos geram demandas recorrentes relacionadas à infraestrutura de telecomunicações, que exigem atendimento ágil e especializado para garantir a continuidade das atividades administrativas. 

Além das demandas de expansão, é indispensável a realização de manutenções corretivas e preventivas para restabelecimento da infraestrutura sempre que ocorrerem falhas, desgastes naturais, rompimentos ou necessidade de reorganização dos ambientes, evitando interrupções nos serviços públicos e assegurando o pleno funcionamento da rede corporativa.

A equipe do Departamento de Tecnologia da Informação é responsável pela administração e suporte dos recursos tecnológicos do Município, porém não dispõe de estrutura operacional suficiente para executar, de forma contínua, os serviços especializados de infraestrutura física de cabeamento, especialmente aqueles que demandam equipamentos específicos, mão de obra técnica especializada e atendimento simultâneo às diversas demandas existentes.

Dessa forma, a contratação mostra-se indispensável para assegurar a disponibilidade da infraestrutura tecnológica, proporcionar maior confiabilidade aos serviços de tecnologia da informação, manter a padronização das instalações e atender, com eficiência e qualidade, às necessidades da Secretaria Municipal de Administração, garantindo a continuidade dos serviços prestados no Paço Municipal e no Centro de Eventos.

3.1.2. Secretaria Municipal de Educação a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção de cabeamento estruturado, redes de telecomunicações, infraestrutura metálica, fibra óptica, organização de racks e serviços correlatos, com fornecimento de materiais, é necessária para garantir o funcionamento adequado da infraestrutura de tecnologia utilizada na sede da Secretaria Municipal de Educação (SMED), nas escolas municipais e nos Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs).

A sede da SMED e as unidades escolares utilizam diariamente internet, sistemas informatizados e equipamentos que dependem de uma rede de comunicação em boas condições para o desenvolvimento das atividades administrativas e pedagógicas.

Com o uso contínuo da infraestrutura, surgem demandas de manutenção, reparos, adequações e ampliações da rede, que precisam ser atendidas de forma ágil para evitar interrupções nos serviços e prejuízos às atividades desenvolvidas.

Além da prestação dos serviços, é necessário que a empresa forneça os materiais utilizados nas manutenções, proporcionando maior agilidade no atendimento das demandas e evitando a necessidade de aquisições separadas para cada intervenção.

Dessa forma, a contratação visa assegurar que os serviços de manutenção e adequação da infraestrutura de rede sejam executados sempre que necessário, contribuindo para a continuidade das atividades da Secretaria Municipal de Educação e para o adequado funcionamento dos serviços de tecnologia que dão suporte à gestão administrativa e às atividades educacionais.

3.1.3. Secretaria Municipal de Esporte e Lazer necessita da contratação para atender às demandas de manutenção e ampliação da infraestrutura de rede existente em seus espaços administrativos e esportivos, garantindo a conectividade dos equipamentos de informática, sistemas administrativos e demais recursos tecnológicos utilizados na gestão das atividades esportivas e de lazer.

3.1.4. Secretaria Municipal de Cultura necessita dos serviços para assegurar o funcionamento da infraestrutura de tecnologia da informação nas unidades administrativas e espaços culturais, incluindo bibliotecas, escola de artes, museus, teatro e demais equipamentos públicos vinculados à Secretaria, garantindo conectividade, organização da infraestrutura e disponibilidade dos serviços de rede.

3.1.5. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico mostra-se necessária a contratação pretendida para garantir o adequado funcionamento da infraestrutura de tecnologia da informação utilizada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo e pelas unidades a ela vinculadas, como a Agência do Trabalhador (SINE), o PROCON, o Distrito Turístico de Porto Mendes e os espaços administrados no Parque Tecnológico de Itaipu (PTI). A manutenção da infraestrutura de rede e de telecomunicações é essencial para assegurar a continuidade dos serviços prestados à população, permitindo o funcionamento adequado dos sistemas informatizados, o acesso à internet, a comunicação entre os setores e o atendimento ao público. Tais serviços são indispensáveis para o desenvolvimento das atividades administrativas e operacionais realizadas em cada uma dessas unidades. Além disso, a realização de manutenções preventivas e corretivas contribui para reduzir falhas, minimizar interrupções nos serviços, preservar a infraestrutura existente e garantir maior confiabilidade dos recursos tecnológicos utilizados diariamente pelos servidores e pelos usuários dos serviços públicos

3.1.6. Secretaria Municipal de Planejamento demanda os serviços para garantir a disponibilidade da infraestrutura de rede utilizada na elaboração de projetos, análises técnicas, emissão de documentos, tramitação de processos administrativos e utilização dos sistemas de planejamento e gestão, contemplando a instalação, manutenção e reorganização dos pontos de rede e infraestrutura metálica.

3.1.7. Secretaria Municipal de Agricultura demanda a contratação dos serviços para garantir a disponibilidade, a confiabilidade e o adequado funcionamento da infraestrutura de rede e comunicação de dados utilizada em suas unidades administrativas e operacionais, assegurando o pleno funcionamento dos sistemas de gestão, equipamentos de informática, acesso aos serviços digitais, comunicação interna e demais atividades essenciais ao atendimento dos produtores rurais e à execução das políticas públicas voltadas ao desenvolvimento do setor agropecuário. 

Ressalta-se que as possíveis modificações físicas previstas no Paço Municipal e em nossas unidades externas poderão implicar na necessidade de remanejamento, reorganização e adequação do cabeamento estruturado, infraestrutura metálica, racks, pontos de rede, enlaces de fibra óptica e demais componentes da rede de telecomunicações, tornando indispensável a previsão dos quantitativos estimados para garantir a continuidade e o pleno funcionamento dos serviços públicos.

3.1.8. Secretaria Municipal de Saúde possui uma ampla estrutura administrativa e assistencial, composta por diversas unidades descentralizadas, tais como Hospital Municipal Dr. Cruzatti, Unidade de Pronto Atendimento (UPA), Unidades Básicas de Saúde (UBSs), Centro de Especialidades, CAPS, Farmácia Municipal, Centro de Reabilitação, Casa do Autista, Vigilância em Saúde, Centro de Saúde da Mulher e demais setores vinculados à Secretaria, todos dependentes de infraestrutura de rede para o desempenho de suas atividades.

A disponibilidade e o adequado funcionamento da infraestrutura de cabeamento estruturado e das redes de telecomunicações são indispensáveis para garantir a continuidade dos serviços públicos de saúde, considerando que praticamente todos os atendimentos dependem do acesso aos sistemas informatizados, prontuário eletrônico, Sistema Único de Saúde (SUS), regulação de consultas e exames, sistemas laboratoriais, radiologia, telefonia, internet, comunicação entre as unidades e demais sistemas utilizados pela Administração. 

A contratação de empresa especializada permitirá a execução de serviços preventivos e corretivos, incluindo instalação e manutenção de pontos de rede, organização e adequação de racks, lançamento e manutenção de fibra óptica, infraestrutura metálica, identificação e certificação de cabeamento estruturado, substituição de componentes danificados e demais serviços correlatos, assegurando maior confiabilidade, disponibilidade e segurança da infraestrutura tecnológica. 

Destaca-se que a Secretaria Municipal de Saúde não dispõe, em seu quadro de pessoal, de profissionais especializados nem dos equipamentos específicos necessários para a execução desses serviços, principalmente aqueles relacionados à certificação de cabeamento estruturado, manutenção de fibra óptica e infraestrutura de redes. 

Dessa forma, a contratação mostra-se indispensável para garantir a continuidade dos serviços de saúde, reduzindo falhas na comunicação entre as unidades, evitando interrupções nos sistemas utilizados pelos profissionais e proporcionando maior eficiência no atendimento à população.

3.1.9. Secretaria Municipal de Fazenda necessita da contratação para assegurar o pleno funcionamento da infraestrutura de rede responsável pelo suporte aos sistemas de arrecadação, tributação, contabilidade, tesouraria e atendimento ao contribuinte, garantindo a manutenção preventiva, corretiva e ampliação da rede lógica e de telecomunicações.

3.1.10. Secretaria Municipal de Infraestrutura justifica-se pela necessidade de garantir o pleno funcionamento da infraestrutura de tecnologia da informação utilizada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura. Os serviços são essenciais para assegurar a conectividade e o acesso aos sistemas utilizados na gestão administrativa, controle da frota, planejamento e execução dos serviços de manutenção da malha viária, bem como nas demais atividades desenvolvidas pela Secretaria. A contratação permitirá a realização de manutenções e adequações sempre que necessário, evitando interrupções e assegurando a continuidade dos serviços públicos.

3.1.11. Secretaria Municipal de Assistência Social necessita dos serviços para garantir a manutenção e ampliação da infraestrutura de rede utilizada pela Secretaria e suas unidades descentralizadas, compreendendo CAF, Casa de Acolhimento, Casa Lar, Conselho Tutelar, CRAS I, CRAS II e CREAS, assegurando a continuidade dos sistemas de atendimento, gestão de benefícios e serviços socioassistenciais.

3.1.12. Procuradoria Geral do Município necessita da presente contratação pela necessidade de garantir o adequado funcionamento da infraestrutura de tecnologia da informação da Procuradoria-Geral do Município, mediante a prestação de serviços especializados de manutenção de cabeamento estruturado, redes de telecomunicações, infraestrutura metálica, fibra óptica, organização de racks e serviços correlatos, com fornecimento dos materiais necessários. A infraestrutura de rede é essencial para assegurar a disponibilidade e estabilidade dos sistemas informatizados, do acesso à internet, dos processos eletrônicos e das comunicações institucionais, sendo imprescindível a realização de manutenções preventivas, corretivas e adequações técnicas para evitar interrupções dos serviços, preservar o desempenho dos equipamentos e garantir a continuidade das atividades administrativas e jurídicas desenvolvidas pela Procuradoria, em observância aos princípios da eficiência, continuidade e economicidade da Administração Pública

3.1.13. Secretaria Municipal de Mobilidade a presente contratação fundamenta-se na necessidade de garantir a continuidade, a segurança e a eficiência das atividades desta pasta, que engloba o departamento administrativo no paço municipal, unidade operacional no parque de exposições, rodoviária, aeródromo e instituto de identificação. A infraestrutura de rede de dados e telecomunicações constitui o centro tecnológico, sendo indispensável para o funcionamento de sistemas internos, comunicação externa, 

segurança digital e atendimento ao cidadão.

4. REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO: 
4.1. A contratação está prevista no Plano de Contratações Anuais, classificada com grau de prioridade Alta.

4.2. PPA/LDO/LOA
4.2.1. Plano Plurianual (PPA): 

Nos termos do Art. 3º da Lei Municipal nº 5.642/2025 – Plano Plurianual, “O PPA 2026 – 2029 é o instrumento de planejamento governamental que define diretrizes, objetivos e metas desta administração pública municipal, com o propósito de viabilizar a implementação e a gestão das políticas públicas, orientar a definição de prioridades e auxiliar na promoção do desenvolvimento sustentável, estabelecendo, para o período, os programas com seus respectivos objetivos, indicadores e montantes de recursos a serem aplicados em despesas correntes e de capital, relativas aos programas
de duração continuada.”.

Também o Art. 5º diz que “O PPA 2026-2029 reflete as políticas públicas e organiza a atuação
governamental por meio de Programas Temáticos e de Gestão, Manutenção e Serviços
ao Município (...)”.

O presente estudo se baseia nos indicadores apresentados no Programa 5 da lei supracitada, podendo ser consultado através do link https://plenussistemas.dioenet.com.br/uploads/view/32197?utm_edicao=3467, nas páginas 63 e subsequentes.

4.2.2. Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO: 

No que se refere às diretrizes orçamentárias, a Lei 5.643, de 27 de novembro de 2025 diz, no Art. 4.º: “As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício
financeiro de 2026 são aquelas definidas nos anexos desta Lei, as quais estão em
conformidade com o Projeto de lei do Plano Plurianual para o período de 2026 a 2029,
considerando as prioridades apresentadas pelas reivindicações da sociedade e
confirmadas pelos órgãos da Administração Municipal.

§ 1º Os recursos estimados na Lei Orçamentária para o exercício de 2026
serão destinados preferencialmente, para as prioridades e metas definidas no Anexo II
desta Lei, não se constituindo em limites à programação das despesas.

§ 2º Na elaboração e durante a execução do Orçamento do exercício de
2026 o Poder Executivo Municipal poderá alterar as metas definidas nesta Lei, aumentando
ou diminuindo seus quantitativos a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita
estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas e o atendimento às
necessidades da sociedade.”.
As ações específicas a serem utilizadas no presente processo de contratação estarão expostas na íntegra mediante o Capítulo 11 do Termo de Referência.
4.2.3. Lei Orçamentária Anual – LOA: 

Por fim, quanto à Lei Orçamentária Anual, a Lei 5.651, de 16 de dezembro de 2025, estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Marechal Cândido Rondon para o Exercício de 2026.

As ações específicas a serem utilizadas no presente processo de contratação estarão expostas na íntegra mediante o Capítulo 11 do Termo de Referência.

4.3.  A contratação pretendida é necessária para a manutenção da normalidade das atividades das Secretarias Municipais, a fim de que possam realizar as atividades que são de sua própria competência. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
5.1. Levantamento de mercado. 

5.1.1. Para o levantamento de mercado, foram realizadas pesquisas em contratações similares de outros entes públicos, com o objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que possam proporcionar melhor atendimento às necessidades da Administração. Diante disso, encontramos as seguintes informações: 

5.1.2. Município de Cotia - SP, Pregão Eletrônico Nº 010/2026, Processo Nº 21.860/2025 – Objeto: registro de preços para prestação de serviços de infraestrutura de rede lógica certificada e componentes, compreendendo atividades de instalação, desinstalação e manutenção corretiva, com fornecimento de materiais de infraestrutura, a serem executados nas dependências da prefeitura do Município de Cotia e suas unidades.

5.1.3. Município de Piraí do Sul – PR, Pregão Eletrônico Nº 081/2025 – Processo Nº 1.067/2025 – Objeto: Contratação de empresa especializada para a instalação completa de rede lógica estruturada de informática no CRAS 02, contemplando fornecimento de materiais e insumos necessários.

5.1.4. Município de Arroio do Tigre – RS, Pregão Eletrônico N° 05/2026, Processo Administrativo Nº 23/2026 – Objeto: Registro de preços para prestação de serviços de instalação de cabeamento estruturado com rede lógica para computadores e de sistemas de videomonitoramento.

5.1.5. Universidade Federal De Santa Maria – Pregão Eletrônico Nº 90046/2025, Processo Administrativo n° 23081.052379/2025-42 – Objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada para a execução de serviços de cabeamento estruturado, incluindo cabeamento de categoria 6, categoria 6A e fibra óptica compreendendo a instalação, montagem, remanejamento, manutenção e certificação da rede lógica local, com fornecimento de materiais, insumos, mão de obra, equipamentos, ferramentas e acessórios necessários para atender às demandas nos prédios e áreas da UFSM.  

5.1.6. Município de Guararapes – SP, Pregão Eletrônico Nº 016/2025 – Registro de Preços, Processo Nº 043/2025 – Objeto: Registro de preços visando futura contratação de serviços de cabeamento estruturado, por demanda, em diversos setores da municipalidade compreendendo a manutenção, instalação de pontos lógicos e dispositivo de rede com o fornecimento de mão de obra, materiais, ferramentas e equipamentos adequados para a execução deste objeto, em conformidade com o termo de referência, anexo que integra o presente edital.  

5.1.7. Fundação Universidade do Maranhão – Número da Contratação 77/2025, Processo Administrativo N° 23115.018946/2025-05 – Objeto: Contratação de serviços especializados para prestação de serviço contínuo sem dedicação exclusiva de mão de obra para instalação e manutenção da infraestrutura de rede de dados (cabeamento metálico, telefônico, audiovisual, óptico e elétrico).

5.1.2. Também foram levadas em consideração informações de contratos realizados pelo sistema “S” e de empresas locais que contratam o mesmo tipo de serviço. Mencionamos as seguintes contratações: 

5.1.2.1. SESI/Paraná, contrato n.º.

Não se aplica.

5.1.2.2. Empresa TAL, contrato n.º.

Não se aplica. 

5.1.3. A equipe de estudo buscou ainda soluções junto a empresas do ramo e propostas de empresas disponíveis na internet, conforme abaixo:

5.1.3.1. SOLUÇÃO apresentada pela empresa, conforme abaixo: 

Não se aplica.

5.1.3.2. SOLUÇÃO da empresa, disponível na internet: 

Não se aplica. 

5.1.4. AUDIÊNCIA PÚBLICA

5.1.4.1. Não se aplica.
5.2. Tipo de solução a contratar:

5.2.1. Diante das informações levantadas nas contratações encontradas no levantamento de mercado indicadas acima, encontramos 3 (três) possíveis soluções para a presente contratação: 
5.2.1.1. SOLUÇÃO 1: Execução exclusivamente pela equipe própria. Consiste na realização integral dos serviços pelos servidores municipais, apresenta como principais vantagens a inexistência de contratos com terceiros e o maior controle direto sobre as atividades executadas. Por outro lado, entre as desvantagens estão a possível insuficiência de mão de obra especializada, a necessidade de elevados investimentos em equipamentos e capacitação da equipe, a eventual ausência de equipamentos específicos e o maior tempo necessário para o atendimento das demandas.

5.2.1.2. SOLUÇÃO 2: Contratação individual para cada demanda. Possibilita a realização de despesas apenas quando houver necessidade efetiva, conferindo maior flexibilidade à Administração na contratação dos serviços. Como desvantagem acarreta elevado custo administrativo em razão da necessidade de instaurar processos individuais para cada demanda, aumenta o tempo de atendimento, eleva o risco de descontinuidade dos serviços, reduz os ganhos decorrentes da economia de escala e amplia a quantidade de processos administrativos, comprometendo a eficiência, a economicidade e o planejamento das contratações.

5.2.1.3.  SOLUÇÃO 3: Registro de Preços para prestação dos serviços sob demanda. A contratação de empresa especializada por meio do Sistema de Registro de Preços para a prestação de serviços sob demanda permite que a execução ocorra conforme a necessidade da Administração, mediante emissão de Ordens de Serviço. Esse modelo apresenta diversas vantagens, como maior economicidade, atendimento das demandas de forma planejada e conforme a necessidade, eliminação de estoques excessivos, maior flexibilidade na execução dos serviços, ampliação da competitividade entre os fornecedores e redução do tempo de atendimento. Como principal desvantagem, destaca-se a necessidade de fiscalização permanente da execução contratual, a fim de garantir o cumprimento das condições estabelecidas, a qualidade dos serviços prestados e a correta utilização dos recursos públicos.

5.3. Analisando as soluções acima apontadas, esta Equipe de Estudo Preliminar entende que: a SOLUÇÃO 3 é a mais adequada para o atendimento da necessidade pública, tendo em vista que apresenta a melhor relação entre custo, benefício, eficiência operacional e atendimento ao interesse público. O Sistema de Registro de Preços possibilita que os serviços sejam executados apenas quando efetivamente necessários, permitindo maior racionalização dos recursos públicos e melhor planejamento das demandas. Além disso, a contratação sob demanda reduz o risco de desperdício de materiais, evita aquisições desnecessárias e garante maior agilidade no atendimento das ocorrências.

5.4. Recomenda-se que sejam exigidos: 

5.4.1. Vistoria.

5.4.1.1. A realização de vistoria técnica no(s) local(is) de execução dos serviços é facultativa, ficando a critério da licitante.
5.4.1.2. A licitante que optar por não realizar a vistoria não poderá alegar, posteriormente, desconhecimento das condições do local para justificar pedidos de aditivos, prorrogações de prazo, reequilíbrio econômico-financeiro ou o descumprimento de obrigações contratuais decorrentes de fatos que poderiam ter sido verificados mediante a vistoria.

5.4.1.3. A apresentação da proposta implicará a plena ciência e aceitação das condições de execução dos serviços, presumindo-se que a licitante obteve todas as informações necessárias para a elaboração de sua proposta, independentemente da realização de vistoria.

5.4.2. Garantia da proposta – Não se aplica.
5.4.3. Garantia da execução - Não se aplica.
6. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
6.1.  A contratação será realizada:

6.1.1. (   ) POR ITEM, tendo em vista ser esta a regra da licitação quando o objeto for divisível, sendo que a equipe de estudo constatou não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala com a divisão em itens, o que também proporcionará ampliação na participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, podem fazê-lo em relação a itens ou unidades autônomas.

6.1.2. ( ) POR LOTE, tendo em vista que a equipe de estudo preliminar constatou que os itens têm uma relação de interdependência entre si, sendo que a homogeneidade dos itens permite o agrupamento lógico dos mesmos e, ainda: 

6.1.2.1. ( ) Atende melhor ao conjunto da solução proposta e, portanto, à necessidade pública apresentada. 

6.1.2.2. ( ) Permitirá melhor economia de escala na contratação, pois uma única empresa será responsável pela integralidade da execução do lote.

6.1.2.3. ( ) Permitirá maior interesse das empresas do ramo, tendo em vista que os investimentos necessários para a execução do objeto demandam que o serviço seja executado na integralidade por uma única empresa, restando demonstrada ausência de melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade na licitação por itens.

6.1.3. ( ) POR GRUPO DE ITENS, tendo em vista que os mesmos tem características semelhantes ou complementares, mas não necessariamente dependem uns dos outros para uso ou aplicação, sendo exigido, nesse caso, a oferta de preço para cada item componente do grupo, a fim de permitir a posterior contratação de itens individuais. Sua adoção maximiza a competitividade e a especialização dos fornecedores, pois permite que empresas especializadas em determinados itens concorram de forma mais direta.

6.1.4. (X) PELA INTEGRALIDADE DO OBJETO (global), tendo em vista que a equipe de estudo preliminar constatou que o agrupamento: 

6.1.4.1 (X) É a melhor solução possível pois garante a padronização dos serviços prestados. 

6.1.4.2. (X) Atende melhor ao conjunto da solução proposta e, portanto, à necessidade pública apresentada. 

6.1.4.3. (X) Permitirá melhor economia de escala na contratação, pois uma única empresa será responsável pela integralidade da execução do objeto.

6.1.4.5. Justificativa técnica complementar para a contratação global 

A divisão da contratação implicaria a atuação simultânea de múltiplos fornecedores sobre a mesma infraestrutura de tecnologia da informação e telecomunicações do Município, dificultando a definição de responsabilidades por eventuais falhas, incompatibilidades entre materiais e serviços executados, perda da rastreabilidade das intervenções e comprometimento da garantia da infraestrutura implantada. Além disso, grande parte dos serviços possui relação direta com os materiais empregados, cuja correta especificação, instalação, certificação e garantia dependem da atuação integrada de um único executor.

A fragmentação da contratação também acarretaria aumento dos custos administrativos e de fiscalização, exigindo a coordenação de diversos contratos, ampliação da equipe de fiscalização e maior tempo para gerenciamento das Ordens de Serviço, além de elevar o risco de atrasos, retrabalho e interrupção dos serviços críticos de tecnologia da informação utilizados pelas Secretarias Municipais.

Considerando que o objeto constitui uma solução integrada de manutenção, implantação e adequação da infraestrutura de cabeamento estruturado, redes de telecomunicações, fibra óptica e infraestrutura metálica, conclui-se que a contratação por preço global representa a alternativa que melhor atende aos princípios da eficiência, economicidade, planejamento, segurança da contratação e obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE, CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES e DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
7.1. Descrição da solução como um todo: 

7.1.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção, implantação, adequação e organização da infraestrutura de cabeamento estruturado, redes de telecomunicações e tecnologia da informação, com fornecimento de materiais, sob demanda, destinados ao atendimento das necessidades do Município de Marechal Cândido Rondon. Os serviços abrangem atividades de instalação, manutenção preventiva e corretiva, substituição, remanejamento, certificação e organização da infraestrutura de redes metálicas e ópticas, incluindo cabeamento estruturado, fibra óptica, racks, eletrocalhas, eletrodutos, canaletas, equipamentos de rede, pontos de telecomunicações e demais componentes necessários ao adequado funcionamento da infraestrutura, compreendendo também o fornecimento dos materiais consumíveis, utilização de equipamentos especializados, realização de testes, emissão de relatórios técnicos, documentação das intervenções e garantia dos serviços executados.

A execução ocorrerá sob demanda, permitindo que a Administração contrate apenas os serviços efetivamente necessários, proporcionando maior eficiência na aplicação dos recursos públicos, flexibilidade operacional e atendimento às necessidades de manutenção, modernização e expansão da infraestrutura existente. Todos os serviços deverão observar as normas técnicas aplicáveis, especialmente as normas da ABNT, TIA/EIA, ISO/IEC e as Normas Regulamentadoras de Segurança do Trabalho, assegurando qualidade, segurança, padronização, desempenho e confiabilidade das instalações.

Com a contratação, pretende-se garantir a continuidade, disponibilidade, segurança e confiabilidade da infraestrutura de tecnologia da informação e telecomunicações do Município, reduzindo falhas e interrupções dos serviços, padronizando as instalações, ampliando a vida útil dos ativos, promovendo maior agilidade no atendimento das demandas administrativas e assegurando a adequada documentação técnica das intervenções, com ganhos de eficiência, economicidade e racionalização na utilização dos recursos públicos.

Para a implementação da solução, não foram identificadas necessidades de adaptações estruturais relevantes, cabendo à Administração apenas disponibilizar o acesso às unidades, designar fiscal do contrato e fornecer as informações necessárias ao planejamento das atividades. A contratada deverá executar os serviços de forma organizada, observando as normas de segurança e minimizando interferências nas atividades administrativas. Também não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes indispensáveis à execução do objeto, tratando-se de contratação autônoma, que poderá apenas complementar, quando necessário, outros contratos administrativos relacionados à tecnologia da informação, manutenção predial ou serviços elétricos, sem dependência operacional.

7.2. OBRIGAÇÕES DE CONTRATANTE E CONTRATADO
7.2.1. Obrigações do contratante: 

7.2.1.1. Solicitar os serviços por meio do sistema disponibilizado pelo Departamento de Tecnologia da Informação.

7.2.1.2. Disponibilizar à CONTRATADA acesso ao sistema utilizado para abertura e acompanhamento das Ordens de Serviço.

7.2.1.3. Fornecer todas as informações necessárias para execução dos serviços, incluindo local, descrição da demanda e demais orientações técnicas.

7.2.1.4. Avaliar os levantamentos técnicos apresentados pela CONTRATADA, podendo aprová-los, solicitar ajustes ou rejeitá-los mediante justificativa técnica.

7.2.1.5. Emitir a Ordem de Serviço após aprovação técnica e autorização administrativa.

7.2.1.6. Fiscalizar a execução contratual por intermédio do Departamento de Tecnologia da Informação.

7.2.1.7. Validar, inspecionar e emitir o aceite dos serviços executados.

7.2.1.8. Rejeitar serviços executados em desacordo com o Termo de Referência, exigindo sua correção sem ônus adicional.

7.2.1.9. Disponibilizar os materiais cuja responsabilidade de fornecimento esteja expressamente atribuída ao Município.

7.2.1.10. Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma e prazos previstos no contrato, após o recebimento definitivo dos serviços.

7.2.1.11. Notificar formalmente a CONTRATADA acerca de falhas, defeitos ou descumprimentos contratuais.

7.2.1.12. Aplicar as penalidades cabíveis em caso de inadimplemento contratual.

7.2.1.13. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais, Termo de Referência e proposta apresentada.

7.2.1.14. Disponibilizar modelo de Termo de Confidencialidade para assinatura antes do início da execução.

7.2.1.15. Autorizar eventual prorrogação de prazo quando devidamente justificada e tecnicamente aceita.

7.2.1.16. Receber, conferir e arquivar a documentação técnica, relatórios, projetos, certificações e demais documentos produzidos pela CONTRATADA.

7.2.2. Obrigações de contratado: 

7.2.2.1 Executar os serviços conforme as especificações do Termo de Referência, normas técnicas aplicáveis e orientações do Departamento de Tecnologia da Informação (TI).

7.2.2.2. Atender às solicitações de serviço no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, salvo os atendimentos classificados como emergenciais ou urgentes. 

7.2.2.3. Iniciar os atendimentos emergenciais em até 4 (quatro) horas úteis, com solução em até 24 (vinte e quatro) horas úteis. 

7.2.2.4. Iniciar os atendimentos urgentes em até 8 (oito) horas úteis, com solução em até 48 (quarenta e oito) horas úteis. 

7.2.2.5. Executar os serviços no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a emissão da Ordem de Serviço, admitida prorrogação devidamente justificada e autorizada. 

7.2.2.6. Realizar visita técnica sempre que solicitada, apresentando levantamento completo dos serviços, materiais, quantitativos, cronograma e informações técnicas necessárias. A visita técnica destinada ao levantamento das condições do local, à avaliação da demanda e à elaboração do pré-orçamento constitui obrigação inerente à execução contratual, não sendo devida qualquer remuneração específica, cobrança por hora técnica, deslocamento ou qualquer outro custo adicional à CONTRATANTE para sua realização. Todos os custos decorrentes dessa atividade deverão estar contemplados nos preços ofertados pela CONTRATADA.

7.2.2.7. Executar os serviços somente após autorização formal da Administração. 

7.2.2.8. Registrar todos os atendimentos no sistema disponibilizado pelo Município, incluindo fotografias, relatórios, testes e demais documentos exigidos. 

7.2.2.9. Manter equipe técnica em quantidade suficiente e devidamente qualificada para atendimento simultâneo das demandas. 

7.2.2.10. Designar preposto para representar a empresa perante o Município durante toda a execução contratual. 

7.2.2.11. Fornecer uniformes e crachás de identificação aos seus empregados. 

7.2.2.12. Disponibilizar todos os equipamentos, ferramentas, instrumentos, andaimes, escadas, plataformas e demais recursos necessários à execução dos serviços. 

7.2.2.13. Cumprir integralmente as Normas Regulamentadoras aplicáveis, especialmente NR-06, NR-10 e NR-35. 

7.2.2.14. Utilizar exclusivamente materiais novos, de primeira qualidade, certificados e homologados quando exigido. 

7.2.2.15. Fornecer todos os materiais consumíveis necessários à execução dos serviços, bem como aqueles não previstos na relação de materiais do Termo de Referência. 

7.2.2.16. Arcar integralmente com despesas de transporte, alimentação, deslocamentos, logística e demais custos operacionais, inclusive para atendimento em distritos e zona rural. 

7.2.2.17. Não subcontratar, total ou parcialmente, a execução dos serviços. 

7.2.2.18. Manter absoluto sigilo sobre todas as informações técnicas, administrativas, senhas, topologias de rede, projetos e demais dados obtidos durante a execução contratual.

7.2.2.19. Cumprir integralmente a Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e assinar Termo de Confidencialidade antes do início da execução. 

7.2.2.20. Corrigir, sem ônus para a Administração, quaisquer falhas, defeitos ou não conformidades identificadas durante a garantia. 

7.2.2.21. Garantir os serviços executados pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses.

7.2.2.22. Atender às solicitações de correção em garantia no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas úteis. 

7.2.2.23. Reparar integralmente quaisquer danos causados às instalações ou à infraestrutura do Município durante a execução dos serviços. 

7.2.2.24. Limpar completamente os locais após a execução dos serviços, removendo resíduos e recompondo as condições originais do ambiente. 

7.2.2.25. Executar todos os testes, certificações, medições e validações previstos nas normas técnicas e no Termo de Referência. 

7.2.2.26. Elaborar e entregar toda a documentação técnica, relatórios, projetos, registros fotográficos, certificações e demais documentos exigidos pelo Departamento de TI. 

7.2.2.27. Informar previamente qualquer inconsistência técnica, impossibilidade de execução ou necessidade de alteração do projeto para aprovação da Administração. 

7.2.2.28. Entregar ao Município todos os materiais removidos quando determinado, sendo vedada sua apropriação sem autorização formal. 

7.2.2.29. Responsabilizar-se pela qualidade técnica, estabilidade, segurança e conformidade normativa dos serviços executados. 

7.2.2.30. Observar rigorosamente os padrões técnicos da ABNT, ANSI/TIA, ISO/IEC e demais normas aplicáveis aos serviços contratados.

7.2.2.31. Não empregar menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos da Constituição Federal e da legislação trabalhista.

7.2.2.32. Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando a documentação comprobatória sempre que solicitada pela Administração.

7.2.2.33. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução do contrato, bem como pelo recolhimento dos tributos incidentes, isentando o Município de qualquer responsabilidade.

7.2.2.34. É vedada a utilização, para execução do contrato, de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, observadas as hipóteses e impedimentos previstos na legislação aplicável.

7.3. Demonstrativo dos resultados pretendidos: 

7.3.1. Como benefícios diretos e/ou indiretos da contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 
7.3.1.1. Em termos de economicidade, espera-se a redução dos custos decorrentes de manutenções corretivas emergenciais, da contratação de serviços avulsos e da indisponibilidade da infraestrutura de tecnologia da informação, tendo em vista que a contratação de empresa especializada, sob demanda, permitirá a execução dos serviços de forma planejada, padronizada e conforme as necessidades da Administração, proporcionando maior eficiência na aplicação dos recursos públicos.

7.3.1.2. Em termos de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, pretende-se otimizar a gestão da infraestrutura de redes e telecomunicações do Município, mediante a contratação de empresa especializada para execução dos serviços sob demanda, com fornecimento de materiais, tendo em vista que a especialização técnica da contratada permitirá maior agilidade no atendimento das solicitações, redução do tempo de indisponibilidade dos serviços de tecnologia da informação, melhor utilização da equipe técnica interna, que poderá concentrar-se em atividades de planejamento, gestão e suporte estratégico, além de evitar desperdícios decorrentes de aquisições isoladas de materiais e de contratações emergenciais, promovendo maior eficiência operacional e economicidade na aplicação dos recursos públicos.

7.3.1.3. Reduzir o tempo médio de atendimento das Ordens de Serviço, especialmente das demandas classificadas como urgentes e emergenciais, assegurando maior agilidade na recuperação da infraestrutura de tecnologia da informação.

7.3.1.4. Reduzir a ocorrência de interrupções dos serviços de rede lógica e telecomunicações, aumentando a disponibilidade da infraestrutura utilizada pelas Secretarias Municipais.

7.3.1.5. Minimizar a necessidade de contratações emergenciais e de aquisições isoladas de materiais, mediante planejamento das demandas e utilização do Sistema de Registro de Preços.

7.3.1.6. Ampliar o percentual de certificação, identificação e organização da infraestrutura de cabeamento estruturado, contribuindo para maior confiabilidade, rastreabilidade e facilidade de manutenção.

7.3.1.7. Manter elevado índice de disponibilidade da infraestrutura de tecnologia da informação e telecomunicações, buscando disponibilidade operacional compatível com as necessidades da Administração Municipal.

7.4.  Providências prévias à celebração do contrato, pela Administração: 

7.4.1. Serão necessárias as seguintes providências previamente à celebração do contrato:

7.4.1.1. Capacitação dos servidores indicados para gestão e fiscalização do contrato

Foi realizado nos dias 23 e 24 de abril de 2026 Curso in company sobre o tema: Gestão e Fiscalização de Contrato à Luz da Lei 14.133/2021 e Decreto 77/2023 com foco em Formação e capacitação Técnica de Gestores de Contrato, Fiscais Administrativos, Fiscais Técnicos, Fiscais Setoriais e Fiscais de Execução. Contratado pelo município de Marechal Cândido Rondon/PR e ministrado pela empresa UNYFLEX - UNYGOV GOVERNANCE CAPACITACAO E TREINAMENTOS GOVERNAMENTAIS LTDA inscrita no CNPJ 55.930.096/0001-89 – anexo VIII a este ETP.

7.4.2. Não serão necessárias adequações no ambiente.
7.5.  Contratações correlatas ou interdependentes:
7.5.1. Considerando a necessidade pública apresentada neste estudo preliminar, não existem contratos correlatos ou interdependentes, sendo que a contratação a ser realizada representa a SOLUÇÃO INTEGRAL da necessidade pública.

7.6.  Descrição de possíveis impactos ambientais

7.6.1. A contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção de cabeamento estruturado, redes de telecomunicações, infraestrutura metálica, fibra óptica, organização de racks e serviços correlatos, com fornecimento de materiais, poderá gerar impactos ambientais de baixa magnitude, principalmente em decorrência da substituição de componentes e da geração de resíduos provenientes das atividades de manutenção e adequação da infraestrutura.

Entre os resíduos potencialmente gerados estão cabos metálicos e de fibra óptica, conectores, canaletas, eletrocalhas, abraçadeiras, embalagens, materiais plásticos e metálicos, bem como equipamentos e componentes eventualmente substituídos durante a execução dos serviços.

7.6.2. Com o objetivo de minimizar os impactos ambientais, a contratada deverá adotar boas práticas de sustentabilidade, observando, sempre que aplicável:

7.6.2.1. A segregação, acondicionamento e destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação ambiental vigente.

7.6.2.2. A priorização do uso de materiais que atendam às normas técnicas e possuam qualidade, durabilidade e eficiência, reduzindo a necessidade de substituições frequentes;

7.6.2.3. A utilização racional de materiais e insumos, evitando desperdícios durante a execução dos serviços;

7.6.2.4. O encaminhamento de equipamentos eletroeletrônicos, cabos e demais materiais passíveis de reciclagem para empresas ou sistemas de logística reversa devidamente habilitados, quando aplicável;

7.6.2.5. A adoção de procedimentos que minimizem a geração de resíduos, preservem as instalações existentes e reduzam o consumo desnecessário de recursos naturais.

7.6.3. Considerando a natureza dos serviços, conclui-se que os impactos ambientais são limitados e podem ser adequadamente mitigados mediante o cumprimento das exigências legais e das boas práticas de gestão ambiental pela empresa contratada.

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
8.1. REGRAS DE BENEFÍCIO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: 

8.1.1. A(s) medida(s) de privilégio indicadas no art. 48 da LC 123/2006, será(ao) aplicada(s) às ME/EPP que:
8.1.1.1. ( ) estejam sediadas exclusivamente na região denominada GRANDE MARECHAL, tendo em vista que 

8.1.1.2. (  ) estejam sediadas exclusivamente na região denominada REGIÃO OESTE DO PARANÁ.

8.1.1.3. ( ) estejam sediadas em qualquer localidade, tendo em vista a especificidade de determinados itens, cuja aquisição somente é possível em grandes centros comerciais. 

8.1.1.4. (X) Não serão aplicadas as medidas indicadas no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, tendo em vista que:

8.1.1.4.1 Considerando que o valor estimado da contratação é superior a R$ 80.000,00, não se aplica a licitação exclusiva prevista no art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006.

8.1.1.4.2 Quanto às demais medidas previstas no art. 48, especialmente a reserva de cota e a exigência de subcontratação, seu afastamento justifica-se pelas características do objeto, que compreende solução integrada e interdependente de manutenção, implantação e adequação de infraestrutura de cabeamento estruturado, redes de telecomunicações, fibra óptica, racks e demais serviços correlatos, com fornecimento de materiais e execução sob demanda.

8.1.1.4.3 A adoção dessas medidas poderia resultar na fragmentação da execução, comprometendo a padronização e compatibilidade técnica dos serviços e materiais, a coordenação dos atendimentos, a atribuição de responsabilidades e a eficiência da fiscalização contratual, caracterizando possível prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto e ausência de vantagem para a Administração.

8.1.1.4.4 Dessa forma, o afastamento das medidas de tratamento diferenciado previstas no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 encontra fundamento no § 3º do art. 48 e no art. 49, incisos II e III, da mesma Lei, diante da ausência de vantagem para a Administração e do risco de prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto decorrente da fragmentação ou subcontratação.

8.1.1.4.5 Ressalva-se a observância dos demais direitos e benefícios legalmente assegurados às microempresas e empresas de pequeno porte que sejam aplicáveis ao procedimento.

8.1.2. A contratação decorrente deste processo, adotará a(s) seguinte(s) medida(s) indicada(s) no art. 48 da LC 123/2006: 

8.1.2.1. ( ) licitação Exclusiva para Micro e Pequenas empresas nos itens/lotes de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)

8.1.2.2. (  ) exigência de que a empresa contratada subcontrate microempresa ou empresa de pequeno porte para o cumprimento da seguinte parcela do objeto: 

8.1.2.3. (   ) tendo em vista a natureza divisível do bem a ser adquirido, será reservada uma cota de 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

8.1.3. Para a medida indicada no item anterior, NÃO será aplicada PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Município de Marechal Cândido Rondon, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, tendo em vista que a plataforma utilizada para condução do certame não possui ambas as funcionalidades implementadas de forma simultânea, demandando parametrização para futuros processos.

8.2.  CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE
8.2.1. A empresa que vier a ser contratada adotará as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber: 8.2.1.1. Cumprir a legislação ambiental, trabalhista e de saúde e segurança do trabalho vigente durante toda a execução contratual;

8.2.1.2. Promover o uso racional de materiais, priorizando o adequado dimensionamento dos insumos empregados, de forma a minimizar desperdícios durante a execução dos serviços;

8.2.1.3. Realizar a segregação, acondicionamento, transporte e destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados, tais como cabos, conectores, eletrocalhas, canaletas, embalagens, materiais metálicos, componentes eletrônicos e demais resíduos provenientes das atividades executadas, observando a legislação ambiental aplicável;

8.2.1.4. Priorizar, sempre que tecnicamente viável, a reutilização de materiais em bom estado de conservação, desde que previamente autorizada pela fiscalização e sem prejuízo da qualidade, da segurança e do desempenho da solução;

8.2.1.5. Utilizar materiais e equipamentos que atendam às normas técnicas vigentes, privilegiando produtos com maior durabilidade, eficiência e menor impacto ambiental ao longo de seu ciclo de vida;

8.2.1.6. Adotar procedimentos que reduzam o consumo de energia elétrica, água e demais recursos naturais durante a execução dos serviços;

8.2.1.7. Evitar desperdícios de materiais e promover boas práticas de armazenamento, transporte e manuseio dos insumos utilizados na prestação dos serviços;

8.2.1.8. Orientar seus empregados quanto às boas práticas de sustentabilidade, prevenção da poluição, uso consciente dos recursos naturais e correta destinação dos resíduos gerados;

8.2.1.9. Adotar medidas para prevenir vazamentos, derramamentos ou qualquer forma de contaminação do meio ambiente decorrente da execução contratual;

8.2.1.10. Sempre que possível, utilizar documentos em meio eletrônico, reduzindo a impressão de papéis e priorizando a tramitação digital das Ordens de Serviço, relatórios técnicos e demais documentos relacionados ao contrato.

8.3.  INDICAÇÃO DE MARCA/MODELO

8.3.1. Não há indicação de marca/modelo.

8.4.  VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE MARCA/MODELO

8.4.1. Não há vedação de contratação de marca/modelo.

8.5.  EXIGÊNCIA DE AMOSTRA/EXAME DE CONFORMIDADE/PROVA DE CONCEITO

8.5.1. Não será exigida amostra. 
8.6.  EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE

8.6.1. Não será exigida carta de solidariedade.

8.7. INVERSÃO DE FASES DO PROCESSO A Equipe de planejamento recomenda a inversão de fases do processo, com a análise dos documentos de habilitação previamente à apresentação e julgamento das propostas, tendo em vista que: 

8.7.1. Não se aplica. 
8.8. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS DE TRABALHO: Será permitida a participação de cooperativas de trabalho?

(   ) SIM – JUSTIFICAR

(   ) NÃO  

(X) NÃO SE APLICA

8.9. INSTALAÇÃO DE PONTO DE ATENDIMENTO LOCAL Exigência de posterior instalação de ponto de atendimento local:

(   ) SIM - JUSTIFICAR

(   ) NÃO 

(X) NÃO SE APLICA

8.10. VISTORIA

8.10.1. A realização de vistoria técnica no(s) local(is) de execução dos serviços é facultativa, ficando a critério da licitante.

8.10.2. A licitante que optar por não realizar a vistoria não poderá alegar, posteriormente, desconhecimento das condições do local para justificar pedidos de aditivos, prorrogações de prazo, reequilíbrio econômico-financeiro ou o descumprimento de obrigações contratuais decorrentes de fatos que poderiam ter sido verificados mediante a vistoria.

8.10.3. A apresentação da proposta implicará a plena ciência e aceitação das condições de execução dos serviços, presumindo-se que a licitante obteve todas as informações necessárias para a elaboração de sua proposta, independentemente da realização de vistoria.

8.11. TRANSIÇÃO CONTRATUAL, 

(    ) SIM     ( X) NÃO 

          Em caso positivo, descrever regras para a transição: 

8.12. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO:
8.12.1. Sem prejuízo das exigências de habilitação jurídica regularmente exigidas em todas as licitações, a equipe de planejamento recomenda a exigência de comprovação de: 
Qualificação Técnico-Profissional e Técnico Operacional, nos seguintes termos:

8.12.1.1. Qualificação técnica-operacional:

8.12.1.1.1. Comprovação de que a empresa tenha executado, NO MÍNIMO, 1 (um) serviço pertinente e compatível com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre(m) execução de serviços relacionados a manutenção, instalação, adequação ou organização de cabeamento estruturado e/ou redes de telecomunicações, admitindo-se, para fins de comprovação da compatibilidade técnica, experiência em uma ou mais das seguintes atividades: cabeamento estruturado, redes de telecomunicações, infraestrutura metálica, redes ou enlaces em fibra óptica e organização ou adequação de racks e seus componentes

8.12.1.1.2. Para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, será admitida a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.12.1.1.3. Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

8.12.1.1.4. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

8.12.1.1.5. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

8.12.1.1.6. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

8.12.1.1.7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.12.1.2. Qualificação técnica-profissional:

8.12.1.2.1.A licitante deverá comprovar que possui, na data da apresentação da proposta, no mínimo, 1 (um) profissional ou técnico integrante de seu quadro permanente ou com vínculo contratual compatível com a execução do objeto, devidamente capacitado para a realização dos serviços e que tenha participado, na condição de responsável técnico ou integrante da equipe técnica, da execução de, no mínimo, 1 (um) serviço pertinente e compatível com as características e a complexidade do objeto da contratação.

8.12.1.2.2. Para fins de comprovação da experiência técnico-profissional, serão considerados pertinentes e compatíveis os serviços anteriormente executados que envolvam, isolada ou conjuntamente, atividades relacionadas à manutenção, instalação, adequação ou organização de cabeamento estruturado, redes de telecomunicações, infraestrutura metálica, redes ou enlaces em fibra óptica e organização ou adequação de racks e seus componentes.

8.12.1.2.3. A comprovação da experiência profissional poderá ser realizada mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, certidão(ões) ou outro(s) documento(s) profissional(is) admitido(s) pela legislação aplicável, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do profissional ou com indicação expressa de sua participação na execução do serviço.

8.12.1.2.4. Considerando que o objeto poderá envolver atividades realizadas em altura, tais como instalação, manutenção e adequação de infraestrutura de telecomunicações, a licitante deverá comprovar, para o profissional indicado, treinamento válido em:

a) NR-35 – Trabalho em Altura, conforme disposições da Norma Regulamentadora vigente, quando houver execução de atividades enquadradas nessa condição.

8.12.1.2.5. Devem ser apresentados, obrigatoriamente, os comprovantes dos treinamentos complementares exigidos pelas Normas Regulamentadoras aplicáveis, de acordo com a natureza das atividades a serem executadas, especialmente:
a) NR-06 – Equipamentos de Proteção Individual (EPI);

b) NR-10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade, quando houver atividades envolvendo instalações ou proximidade de componentes elétricos;

8.12.1.2.6. A comprovação do vínculo do profissional indicado com a licitante deverá ser realizada mediante apresentação de documento legalmente válido, tais como:

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);

b) Contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviços;

c) Contrato social ou documento equivalente, quando integrante do quadro societário;

d) Outro documento hábil que demonstre vínculo profissional compatível com a execução do objeto.

8.12.1.2.7. A exigência de comprovação de capacitação técnica tem por finalidade assegurar que a empresa contratada disponha de profissionais aptos a executar os serviços com segurança, observando as normas regulamentadoras aplicáveis e reduzindo riscos operacionais durante a execução contratual.

8.12.1.3. Habilitação Econômico-Financeira, MEDIANTE DEMONSTRAÇÃO DOS SEGUINTES COEFICIENTES E ÍNDICES ECONÔMICOS: 

8.12.1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.12.1.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

a. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

b. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

c. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

8.12.1.3.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

8.12.1.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.12.1.3.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

9. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES e ESTIMATIVA DE PREÇOS

9.1. A licitação pretende adquirir os itens nos seguintes moldes:  

TABELA DE PREÇOS
	LOTE 01

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALORES POR ITEM

	
	
	UND
	TOTAL
	VALOR UNT.
	VALOR TOTAL

	1
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO – INSTALAÇÃO DE ELETROCALHA 
	Metros
	2.470
	R$                   66,50
	R$                    164.255,00

	2
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - LANÇAMENTO DE CABOS DE TELECOMUNICAÇÕES EM GERAL
	Metros
	7.400
	R$                   13,63
	R$                    100.862,00

	3
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - FUSÃO, CONECTORIZAÇÃO
	Unidade
	242
	R$                  146,26
	R$                      35.394,92

	4
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - INSTALAÇÃO DE RACK E MONTAGEM
	Unidade
	82
	R$                  487,00
	R$                      39.934,00

	5
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - ORGANIZAÇÃO E LIMPEZA DE RACK
	Horas
	400
	R$                  170,00
	R$                      68.000,00

	6
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - INSTALAÇÃO DE ELETRODUTO, CAIXA DE PASSAGEM, CONDULETE
	Horas
	1.340
	R$                  125,00
	R$                    167.500,00

	7
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - CERTIFICAÇÃO DE CABEAMENTO DE DADOS
	Unidade
	1.160
	R$                   75,38
	R$                      87.440,80

	8
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - REMOÇÃO DE CABEAMENTO DE DADOS, TELEFONIA, VÍDEO, SEM USO
	Horas
	530
	R$                  135,00
	R$                      71.550,00

	9
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - INSTALAÇÃO DE CABEAMENTO DE VÍDEO, PODENDO SER HDMI, VGA, DVI
	Horas
	475
	R$                  153,12
	R$                      72.732,00

	10
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - VERIFICAÇÃO E REPARO DE DEFEITOS EM CABEAMENTO E INFRAESTRUTURA DE REDE LÓGICA, VOZ E TELEFONIA (CAT5, CAT6 E CABEAMENTO TELEFÔNICO)
	Horas
	470
	R$                  135,00
	R$                      63.450,00

	11
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - INSTALAÇÃO DIO 1U OU MINI DIO
	Unidade
	138
	R$                  148,64
	R$                      20.512,32

	12
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - INSTALAÇÃO E FIXAÇÃO DE CÂMERAS
	Unidade
	281
	R$                  245,54
	R$                      68.996,74

	13
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - REMANEJAMENTO DE PONTO DE REDE LÓGICA OU TELEFÔNICO
	Unidade
	570
	R$                  134,41
	R$                      76.613,70

	14
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO – CRIMPAGEM, CONECTORIZAÇÃO E TERMINAÇÃO DE CABEAMENTO DE DADOS E VOZ 
	Unidade
	1.000
	R$                   93,75
	R$                      93.750,00

	15
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - INSTALAÇÃO DE ACCESS POINT
	Unidade
	222
	R$                  206,29
	R$                      45.796,38

	16
	CABO DE REDE CAT6 HOMOLOGADO ANATEL - AZUL 
	Metros
	6.950
	R$                   10,56
	R$                      73.392,00

	17
	CABO DE REDE CAT6 HOMOLOGADO ANATEL - VERMELHO
	Metros
	1.200
	R$                   10,56
	R$                      12.672,00

	18
	CABO DE REDE CAT6A HOMOLOGADO ANATEL – AZUL
	Metros
	600
	R$                   27,82
	R$                      16.692,00

	19
	RACK FECHADO 12U DE PAREDE 
	Unidade
	37
	R$                  960,21
	R$                      35.527,77

	20
	GUIA DE CABOS, 1U, PADRÃO 19" 
	Unidade
	70
	R$                   44,97
	R$                       3.147,90

	21
	PATCH CORD 1M OU INFERIOR, CAT6 - AZUL 
	Unidade
	820
	R$                   33,38
	R$                      27.371,60

	22
	PATCH CORD 1M OU INFERIOR, CAT6 - VERMELHO 
	Unidade
	380
	R$                   33,38
	R$                      12.684,40

	23
	PATCH CORD 1M OU INFERIOR, CAT6 - AMARELO 
	Unidade
	190
	R$                   33,38
	R$                       6.342,20

	24
	REGUA DE TOMADA PARA RACK 1U 19" COM 12 TOMADAS
	Unidade
	47
	R$                  152,78
	R$                       7.180,66

	25
	CONECTOR FÊMEA RJ45 CAT6 - KEYSTONE 
	Unidade
	1.190
	R$                   44,04
	R$                      52.407,60

	26
	CONECTOR MACHO RJ45 CAT6
	Unidade
	400
	R$                     4,69
	R$                       1.876,00

	27
	ELETRODUTO 1" ZINCADO
	Metros
	3.020
	R$                   18,36
	R$                      55.447,20

	28
	CURVA 90º PARA ELETRODUTO - ZINCADO 
	Unidade
	970
	R$                   24,47
	R$                      23.735,90

	29
	CONDULETE 1" ZINCADO 
	Unidade
	1.200
	R$                   23,62
	R$                      28.344,00

	30
	TAMPA METÁLICA PARA CONDULETE 1" COM 2 ENTRADAS RJ45
	Unidade
	720
	R$                     7,47
	R$                       5.378,40

	31
	ABRAÇADEIRA PARA ELETRODUTO 1" ZINCADO TIPO D
	Unidade
	1.830
	R$                     2,80
	R$                       5.124,00

	32
	TAMPÃO PARA CONDULETE 1" 
	Unidade
	1.400
	R$                     0,35
	R$                          490,00

	33
	LUVA DE ELETRODUTO 1" ZINCADO 
	Unidade
	1.800
	R$                   10,68
	R$                      19.224,00

	34
	ELETROCALHA METÁLICA LISA COM TAMPA 100 x 50mm
	Metros
	2.470
	R$                  114,97
	R$                    283.975,90

	35
	CURVA P/ ELETROCALHA METÁLICA LISA COM TAMPA 100 X 50mm 
	Unidade
	660
	R$                   16,38
	R$                      10.810,80

	36
	CRUZETA P/ ELETROCALHA METÁLICA LISA COM TAMPA 100 X 50mm 
	Unidade
	210
	R$                   35,02
	R$                       7.354,20

	37
	DESVIO DIREITA/ESQUERDA P/ ELETROCALHA LISA COM TAMPA 100 x 50mm 
	Unidade
	405
	R$                   40,25
	R$                      16.301,25

	38
	SAÍDA HORIZONTAL/VERTICAL PARA ELETRODUTO 1" P/ ELETROCALHA METÁLICA LISA COM TAMPA
	Unidade
	1.080
	R$                     2,57
	R$                       2.775,60

	39
	CANTONEIRA ZZ 
	Unidade
	1.110
	R$                     2,43
	R$                       2.697,30

	40
	TE GALVANIZADO P/ ELETROCALHA LISA COM TAMPA 100X50 
	Unidade
	395
	R$                   26,23
	R$                      10.360,85

	41
	CURVA 90º P/ ELETROCALHA LISA COM TAMPA 100x50mm 
	Unidade
	690
	R$                   37,02
	R$                      25.543,80

	42
	CURVA VERTICAL 90º P/ ELETROCALHA LISA COM TAMPA 100x50mm 
	Unidade
	520
	R$                   28,61
	R$                      14.877,20

	43
	EMENDA INTERNA U DE 100X50MM
	Unidade
	370
	R$                     3,93
	R$                       1.454,10

	44
	TE VERTICAL DE DESCIDA GALVANIZADO P/ ELETROCALHA LISA COM TAMPA 100X50mm 
	Unidade
	425
	R$                   50,12
	R$                      21.301,00

	45
	MÃO FRANCESA AÇO GALVANIZADO 
	Unidade
	600
	R$                   41,08
	R$                      24.648,00

	46
	PERFILADO PERFURADO 
	Metros
	460
	R$                     8,30
	R$                       3.818,00

	47
	TIRANTES ROSCADOS
	Unidade
	590
	R$                   28,86
	R$                      17.027,40

	48
	CAIXA DE EMENDA AÉREA, P/POSTE, C/ SUPORTE, COMPLETA
	Unidade
	28
	R$                  159,72
	R$                       4.472,16

	49
	CABO ÓPTICO AÉREO, USO EXTERNO 
	Metros
	1.920
	R$                     7,81
	R$                      14.995,20

	50
	PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DE FIBRA ÓPTICA 
	Unidade
	60
	R$                     1,90
	R$                          114,00

	51
	CORDÃO ÓPTICO SM DUPLEX, LC-UPC/LC-UPC, 1,5M 
	Unidade
	70
	R$                   33,40
	R$                       2.338,00

	52
	CORDÃO ÓPTICO SM DUPLEX, LC-UPC/SC-APC, 1,5M
	Unidade
	70
	R$                   35,19
	R$                       2.463,30

	53
	DIO 24 FIBRAS SC-APC 1U
	Unidade
	16
	R$                  585,28
	R$                       9.364,48

	54
	MINI DIO 12 FIBRAS SC-APC
	Unidade
	11
	R$                  425,00
	R$                       4.675,00

	TOTAL
	R$                                                        2.045.193,03


TABELA DE QUANTIDADES 

	ITEM
	UND
	SECRETARIA QUANTIDADE POR ITEM

	
	
	SMAD
	SMED
	SMEL
	SMC
	SMDE
	SMP
	SMAG
	SMS
	SMFA
	SMIN
	SMAS
	PROC
	SMMU
	TOTAL

	1
	Metros
	600
	600
	0
	0
	20
	0
	50
	1.000
	0
	0
	200
	0
	0
	2.470

	2
	Metros
	1.000
	1.000
	200
	200
	500
	300
	500
	2.000
	300
	100
	1.000
	200
	100
	7.400

	3
	Unidade
	50
	30
	10
	16
	20
	6
	20
	40
	6
	8
	20
	6
	10
	242

	4
	Unidade
	5
	20
	2
	4
	6
	1
	2
	25
	1
	2
	10
	1
	3
	82

	5
	Horas
	60
	50
	10
	10
	10
	10
	10
	150
	10
	10
	50
	10
	10
	400

	6
	Horas
	180
	300
	40
	60
	80
	30
	70
	300
	30
	40
	120
	30
	60
	1.340

	7
	Unidade
	350
	100
	20
	20
	50
	30
	50
	350
	30
	20
	100
	20
	20
	1.160

	8
	Horas
	80
	100
	20
	25
	30
	10
	30
	120
	10
	20
	50
	10
	25
	530

	9
	Horas
	20
	300
	20
	30
	10
	5
	10
	50
	10
	10
	10
	0
	0
	475

	10
	Horas
	10
	200
	10
	10
	20
	20
	30
	100
	20
	10
	20
	10
	10
	470

	11
	Unidade
	24
	30
	4
	6
	8
	2
	8
	32
	2
	4
	10
	2
	6
	138

	12
	Unidade
	60
	40
	6
	10
	15
	4
	12
	80
	4
	6
	30
	4
	10
	281

	13
	Unidade
	100
	150
	20
	20
	20
	30
	20
	100
	30
	10
	50
	10
	10
	570

	14
	Unidade
	200
	200
	20
	50
	50
	30
	50
	200
	30
	40
	100
	10
	20
	1.000

	15
	Unidade
	20
	30
	10
	5
	10
	0
	5
	120
	0
	0
	20
	0
	2
	222

	16
	Metros
	1.000
	1.500
	100
	100
	200
	100
	100
	2.000
	100
	100
	1.500
	100
	50
	6.950

	17
	Metros
	300
	400
	0
	0
	0
	0
	0
	300
	0
	0
	200
	0
	0
	1.200

	18
	Metros
	400
	200
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	600

	19
	Unidade
	5
	10
	2
	0
	0
	1
	2
	10
	1
	0
	6
	0
	0
	37

	20
	Unidade
	20
	30
	0
	0
	0
	0
	0
	20
	0
	0
	0
	0
	0
	70

	21
	Unidade
	300
	200
	0
	0
	0
	0
	0
	300
	0
	0
	20
	0
	0
	820

	22
	Unidade
	100
	80
	0
	0
	0
	0
	0
	200
	0
	0
	0
	0
	0
	380

	23
	Unidade
	50
	40
	0
	0
	0
	0
	0
	100
	0
	0
	0
	0
	0
	190

	24
	Unidade
	12
	10
	0
	0
	0
	0
	0
	25
	0
	0
	0
	0
	0
	47

	25
	Unidade
	100
	350
	50
	20
	50
	20
	20
	350
	20
	20
	150
	20
	20
	1.190

	26
	Unidade
	100
	200
	0
	0
	0
	0
	0
	100
	0
	0
	0
	0
	0
	400

	27
	Metros
	600
	500
	50
	50
	50
	50
	50
	1.500
	50
	50
	50
	0
	20
	3.020

	28
	Unidade
	250
	120
	20
	20
	20
	20
	20
	400
	20
	20
	20
	20
	20
	970

	29
	Unidade
	350
	150
	20
	20
	20
	20
	20
	500
	20
	20
	20
	20
	20
	1.200

	30
	Unidade
	100
	120
	20
	20
	20
	20
	20
	300
	20
	20
	20
	20
	20
	720

	31
	Unidade
	100
	250
	20
	20
	20
	20
	20
	1.000
	20
	20
	300
	20
	20
	1.830

	32
	Unidade
	220
	120
	50
	80
	100
	40
	100
	300
	40
	50
	180
	40
	80
	1.400

	33
	Unidade
	280
	150
	60
	100
	140
	50
	120
	400
	50
	60
	240
	50
	100
	1.800

	34
	Metros
	600
	600
	0
	0
	20
	0
	50
	1.000
	0
	0
	200
	0
	0
	2.470

	35
	Unidade
	140
	80
	0
	0
	60
	0
	60
	200
	0
	0
	120
	0
	0
	660

	36
	Unidade
	50
	20
	0
	0
	20
	0
	20
	60
	0
	0
	40
	0
	0
	210

	37
	Unidade
	90
	40
	0
	0
	40
	0
	35
	120
	0
	0
	80
	0
	0
	405

	38
	Unidade
	240
	120
	0
	0
	120
	0
	100
	300
	0
	0
	200
	0
	0
	1.080

	39
	Unidade
	240
	150
	0
	0
	120
	0
	100
	300
	0
	0
	200
	0
	0
	1.110

	40
	Unidade
	100
	40.
	0
	0
	50
	0
	45
	120
	0
	0
	80
	0
	0
	395

	41
	Unidade
	140
	80
	0
	0
	80
	0
	70
	200
	0
	0
	120
	0
	0
	690

	42
	Unidade
	100
	60
	0
	0
	60
	0
	50
	150
	0
	0
	100
	0
	0
	520

	43
	Unidade
	100
	200
	0
	0
	10
	0
	10
	50
	0
	0
	0
	0
	0
	370

	44
	Unidade
	90
	40
	0
	0
	50
	0
	45
	120
	0
	0
	80
	0
	0
	425

	45
	Unidade
	100
	200
	10
	10
	10
	10
	10
	200
	10
	10
	10
	10
	10
	600

	46
	Metros
	100
	100
	20
	20
	20
	20
	20
	100
	20
	20
	20
	0
	0
	460

	47
	Unidade
	100
	200
	10
	10
	10
	10
	10
	200
	10
	10
	10
	0
	10
	590

	48
	Unidade
	8
	6
	2
	0
	5
	0
	2
	5
	0
	0
	0
	0
	0
	28

	49
	Metros
	1.000
	200
	10
	10
	200
	0
	0
	500
	0
	0
	0
	0
	0
	1.920

	50
	Unidade
	30
	20
	0
	0
	0
	0
	0
	10
	0
	0
	0
	0
	0
	60

	51
	Unidade
	30
	20
	0
	0
	0
	0
	0
	20
	0
	0
	0
	0
	0
	70

	52
	Unidade
	30
	20
	0
	0
	0
	0
	0
	20
	0
	0
	0
	0
	0
	70

	53
	Unidade
	8
	6
	0
	0
	0
	0
	0
	2
	0
	0
	0
	0
	0
	16

	54
	Unidade
	3
	2
	0
	0
	4
	0
	0
	2
	0
	0
	0
	0
	0
	11


9.2. As quantidades acima foram estabelecidas com base nos levantamentos realizados pelo Departamento de Tecnologia da Informação.

9.2.1. As quantidades estimadas foram estabelecidas com base nos levantamentos realizados pela equipe de planejamento da contratação, em conjunto com o Departamento de Tecnologia da Informação, considerando o histórico de demandas, a infraestrutura existente nas unidades administrativas municipais, as necessidades previstas de manutenção, adequação, expansão e substituição de componentes, bem como os serviços executados em contratações anteriores.

9.2.2. Ressalta-se que, considerando a natureza do objeto, caracterizado pela prestação de serviços sob demanda, as quantidades possuem caráter estimativo, não gerando obrigação de consumo integral pela Administração, sendo os serviços e materiais solicitados conforme a necessidade efetiva das unidades, mediante emissão de Ordem de Serviço, observados os limites e condições estabelecidos no Termo de Referência.

9.3. Em relação aos preços, em atendimento ao disposto nos arts. 79 e ss. do Decreto Municipal n.º 77/2023, que trata do orçamento estimativo, para o objeto pretendido foram realizadas as seguintes pesquisas de preço: 

9.3.1. Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços (COMPRASNET), nos bancos (ou tabelas) de preços oficiais para objetos em geral, ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP): 

Painel de preços do Gov Federal:

Bancos ou tabelas de preços oficiais consultada no link: 

https://www.bancodeprecos.com.br/
https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1


Banco de preços em saúde (BPS) 

9.3.2. Preços praticados em contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente: 

Preços similares da própria administração (consulta obrigatória, conforme art. 79, § 4.º do Dec. Mun. 77/2023): 

Processo Licitatório nº 146/2025, Dispensa de Licitação nº 40/2025, do Município de Marechal Cândido Rondon, PR, dedicado à contratação de serviços de instalação de rede lógica e internet na Escola Municipal Idalina V. Guzzoni, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

Preços similares de outros contratantes públicos:

Processo administrativo nº 23081.052379/2025-42, pregão eletrônico nº 90046/2025, da Universidade Federal de Santa Maria, RS, dedicado à Registro de preços para contratação de empresa especializada para a execução de serviços de cabeamento estruturado, incluindo cabeamento de categoria 6, categoria 6A e fibra óptica compreendendo a instalação, montagem, remanejamento, manutenção e certificação da rede lógica local, com fornecimento de materiais, insumos, mão de obra, equipamentos, ferramentas e acessórios necessários para atender às demandas nos prédios e áreas da UFSM, de acordo com as demandas da(s) unidade(s) requisitante(s), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

9.3.3. Utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo municipal, estadual ou federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso: 

Pesquisa de preço publicada em mídia especializada: 

KABUM – CNPJ: 05.570.714/0001-59 – Site Oficial: https://kabum.com.br

Tramontina – CNPJ: 07.635.498/0008-84 – Site Oficial: www.tramontina.com.br

Ferramentas Kennedy – CNPJ: 08.858.579/0015-35 – Site Oficial: https://www.ferramentaskennedy.com.br

Loja Elétrica – CNPJ: 17.155.342/0011-55 – Site Oficial: https://www.lojaeletrica.com.br

Lojas EBB Brasil – CNPJ: 38.444.785/0001-64 – Site Oficial: https://lojasebbrasil.com.br

Eletrotrafo – CNPJ: 80.224.785/0001-15 – Site Oficial: https://www.eletrotrafo.com.br

Dimensional – CNPJ: 06.913.480/0026-16 – Site Oficial: https://www.dimensional.com.br

Zig Ferramentas – CNPJ: 15.430.669/0001-90 – Site Oficial: https://www.zigferramentas.com.br

Andra – CNPJ: 47.674.429/0001-28 – Site Oficial: https://www.andra.com.br

Mecapar – CNPJ: 28.614.320/0001-50 – Site Oficial: https://www.mecapar.com.br

Unicaserv – CNPJ: 07.709.614/0001-96 – Site Oficial: https://www.unicaserv.com.br

Central Cabos – CNPJ: 08.626.431/0001-70 – Site Oficial: https://www.centralcabos.com.br

Aztech – CNPJ: 06.062.128/0001-66 – Site Oficial: https://www.aztech.com.br

Tabela de referência aprovada pelo Poder Executivo Federal ou Estadual - Governo do Estado de ou Municipal - Prefeitura de:

Sítio eletrônico especializado ou de domínio público: 

Site Tribunal de Contas - PR - https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao

9.3.4. Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou prestadores de serviços, conforme o caso, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital:

Fornecedor PONTO TELECOM, CNPJ 18.607.822/0003-62. Enviado a solicitação pelo e-mail orcamento.ti@mcr.pr.gov.br no dia 23/02/2026 para o e-mail noc@pontotelecom.com.br. Não houve resposta.

Fornecedor UNIVERSO INFORMÁTICA, CNPJ 04.042.967/0001-97. Enviado a solicitação pelo e-mail orcamento.ti@mcr.pr.gov.br no dia 23/02/2026 para o e-mail rafael@universomcr.com.br. Não houve resposta.

Fornecedor CK EQUIPAMENTOS CNPJ 18.012.406/0001-50. Enviado a solicitação pelo e-mail orcamento.ti@mcr.pr.gov.br no dia 23/02/2026 para o e-mail contato@ckequipamentos.com.br. Não houve resposta.

Fornecedor S.V. SOLUÇÕES ELÉTRICA E INFORMÁTICA, CNPJ 76.205.814/0001-24, Enviado a solicitação pelo e-mail orcamento.ti@mcr.pr.gov.br no dia 23/02/2026 para o e-mail svs.alicio@gmail.com. Não houve resposta.

Fornecedor FAXTEMAQ ELÉTRICA E TELECOM, CNPJ 00.255.277/0001-65. Enviado a solicitação pelo e-mail orcamento.ti@mcr.pr.gov.br no dia 23/02/2026 para o e-mail faxtemaq@faxtemaq.com.br. Não houve resposta.

Fornecedor INFORMÁTICA TI CNPJ 76.205.814/0001-24. Enviado a solicitação pelo e-mail orcamento.ti@mcr.pr.gov.br no dia 01/04/2026 para o e-mail financeiro@informaticati.com.br. Respondido 16/04/2026, com cotação.

Fornecedor GUAPOITE DESENVOLVIMENTO, CNPJ 50.082.438/0001-34. Enviado a solicitação pelo e-mail orcamento.ti@mcr.pr.gov.br no dia 01/04/2026 para o e-mail victor4pontes@gmail.com. Respondido 11/05/2026, com cotação.

9.3.5. Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no aplicativo Nota Paraná: 

Base nacional de notas fiscais:

Nota Paraná: 

Observação: 
9.4.  REFERENCIAL DE PREÇO

9.4.1. O preço final para a contratação foi obtido da seguinte forma: 

Foram consultadas fontes de preço para o Art. 79, Inciso V do Decreto Municipal 77/2023: BASE NACIONAL DE NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS OU NO APLICATIVO NOTA PARANÁ, mas não encontrou-se nenhum item igual ou semelhante aos itens desse processo.

Considerando as características específicas do objeto, que envolve não apenas o fornecimento de materiais de informática, mas também a execução de serviços com dedicação de mão de obra especializada, verifica-se maior complexidade na formação dos preços, bem como significativa variação entre os orçamentos obtidos.

Destaca-se que os itens que compõem a contratação apresentam comportamentos distintos de mercado, incluindo equipamentos e insumos de tecnologia sujeitos a oscilações frequentes de preço, influenciadas por fatores como variação cambial, disponibilidade de estoque, fabricantes e canais de distribuição. Ademais, a parcela de serviços, por envolver mão de obra exclusiva, incorpora custos indiretos variáveis entre os fornecedores, tais como encargos, logística, metodologia de execução e nível técnico das equipes.

Diante desse cenário, a adoção da margem padrão de 30% poderia resultar na desconsideração indevida de propostas potencialmente válidas, comprometendo a adequada aferição do preço de mercado.

Assim, com fundamento no §8º do Decreto Municipal nº 77/2023, justifica-se a adoção excepcional da margem de até 50% para mais ou para menos, de modo a refletir com maior fidedignidade a realidade do mercado e assegurar a obtenção de preço estimado compatível com a complexidade do objeto licitado, sem prejuízo da observância dos princípios da economicidade e da vantajosidade para a Administração Pública.

9.4.1.1. O método para obtenção do valor máximo por item foi o seguinte:

9.4.1.2. Para os itens, 16, 17, 18, 21, 22, 23, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 33, 34, 45 e 46, foram considerados o valor estabelecido pela TABELA SINAPI, REFERÊNCIA 01/26.

9.4.1.3. Para os demais itens, foi utilizado a MÉDIA entre os valores obtidos. 

9.4.1.4. Para os itens 1, 5, 6, 8, 10 e 11, foi possível a obtenção de apenas 02 (dois) orçamentos, em razão da complexidade e especificidade dos serviços, tratando-se exclusivamente de mão de obra especializada, não sendo constatado sobrepreço nos valores apresentados.

9.4.1.5. Foram desconsideradas as cotações da empresa GUAPOITE DESENVOLVIMENTO para os itens 11, 32, 38, 39, 40 e 43, em razão de apresentarem variação superior a 50% em relação às demais cotações obtidas.

9.4.1.6. Foram desconsideradas as cotações da empresa INFORMÁTICA TI para os itens 32, 35, 38, 40, 43, 48 e 50, em razão de apresentarem variação superior a 50% em relação às demais cotações obtidas.

9.4.2. O MAPA DE PREÇOS encontra-se em anexo e será disponibilizada para consulta através do link: https://marechalcandidorondon.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes  
10. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
10.1. A contratação terá por finalidade a prestação de serviço contínuo sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

10.2. O objeto será contratado mediante 

PREGÃO, conforme art. 6.º, XLI e 29 da Lei 14.133/2021, sendo classificado como de natureza COMUM, tendo em vista que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital mediante especificações usuais no mercado.

10.3. O critério de julgamento a ser adotado será de menor preço global.
10.4. Assim, após o estudo preliminar, verificamos que o objeto é de fundamental importância para as Secretarias Municipais, tendo em vista que permitirá suprir as necessidades apresentadas no campo 3 “Necessidade da contratação”, motivo pelo qual a equipe de estudo preliminar DECLARA A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

10.5. Por fim, considerando as informações levantadas, a equipe de planeamento entende que o ETP deve ser classificado como NÃO SIGILOSO, nos termos da Lei 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação – sendo divulgado na sua integralidade.

Marechal Cândido Rondon - PR, em 21 de setembro 2026.
	Luan Felipe Pickler

Assistente Administrativo

Fernando Junior Hartwig

Técnico de Informática


	
	Julio Fernando de Abreu Hippler

Diretor de TI




PREGÃO ELETRÔNICO Nº 74/2026
ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 74/2026
O MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON, Estado do Paraná, com sede na Rua Espírito Santo, nº 777, Centro, na cidade de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 76.205.814/0001-24, neste ato representada pelo Prefeito, Sr. Adriano Backes, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ___/2026, publicada no PNCP, processo licitatório nº 186/2026, RESOLVE registrar o(s) preço(s) da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 77/2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

ATENÇÃO: Para fins de assinatura da ARP a empresa deverá apresentar as licenças que comprovem o regular exercício da atividade, especificamente relacionadas ao local da prestação do serviço para o Município, tais como: alvará de localização e funcionamento, alvará sanitário, licenças ambientais ou de outros órgãos de fiscalização da atividade, entre outras que venham a incidir.

1. DO OBJETO

1.1.
A presente Ata tem por objeto a contratação de empresa especializada para manutenção de redes de telecomunicações, infraestrutura de cabeamento e serviços correlatos, com fornecimento de materiais., especificado no Termo de Referência, anexo do edital de Licitação nº 74/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como a(s) proposta(s) cujo(s) preço(s) tenha(m) sido registrado(s), independentemente de transcrição.
2. DA EMPRESA, DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
EMPRESA DETENTORA DA ATA

2.1. XXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXX, nº XXX, Município de XXXXXXXXXXXX, Estado do XXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo seu representante, Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

Preços, especificações e quantidades
2.2. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	MARCA/MODELO
	QUANTID. MÍNIMA
	QUANT. MÁXIMA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL


2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração.

3.1.1.
Além do gerenciador, são órgãos e entidades participante do registro de preços:
	ITEM
	UND
	QUANTIDADE POR ÓRGÃO REQUISITANTE

	
	
	SMAD
	SMED
	SMEL
	SMC
	SMDE
	SMP
	SMAG
	SMS
	SMFA
	SMIN
	SMAS
	PROC
	SMMU
	TOTAL

	1
	Metros
	600
	600
	0
	0
	20
	0
	50
	1.000
	0
	0
	200
	0
	0
	2.470

	2
	Metros
	1.000
	1.000
	200
	200
	500
	300
	500
	2.000
	300
	100
	1.000
	200
	100
	7.400

	3
	Unidade
	50
	30
	10
	16
	20
	6
	20
	40
	6
	8
	20
	6
	10
	242

	4
	Unidade
	5
	20
	2
	4
	6
	1
	2
	25
	1
	2
	10
	1
	3
	82

	5
	Horas
	60
	50
	10
	10
	10
	10
	10
	150
	10
	10
	50
	10
	10
	400

	6
	Horas
	180
	300
	40
	60
	80
	30
	70
	300
	30
	40
	120
	30
	60
	1.340

	7
	Unidade
	350
	100
	20
	20
	50
	30
	50
	350
	30
	20
	100
	20
	20
	1.160

	8
	Horas
	80
	100
	20
	25
	30
	10
	30
	120
	10
	20
	50
	10
	25
	530

	9
	Horas
	20
	300
	20
	30
	10
	5
	10
	50
	10
	10
	10
	0
	0
	475

	10
	Horas
	10
	200
	10
	10
	20
	20
	30
	100
	20
	10
	20
	10
	10
	470

	11
	Unidade
	24
	30
	4
	6
	8
	2
	8
	32
	2
	4
	10
	2
	6
	138

	12
	Unidade
	60
	40
	6
	10
	15
	4
	12
	80
	4
	6
	30
	4
	10
	281

	13
	Unidade
	100
	150
	20
	20
	20
	30
	20
	100
	30
	10
	50
	10
	10
	570

	14
	Unidade
	200
	200
	20
	50
	50
	30
	50
	200
	30
	40
	100
	10
	20
	1.000

	15
	Unidade
	20
	30
	10
	5
	10
	0
	5
	120
	0
	0
	20
	0
	2
	222

	16
	Metros
	1.000
	1.500
	100
	100
	200
	100
	100
	2.000
	100
	100
	1.500
	100
	50
	6.950

	17
	Metros
	300
	400
	0
	0
	0
	0
	0
	300
	0
	0
	200
	0
	0
	1.200

	18
	Metros
	400
	200
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	600

	19
	Unidade
	5
	10
	2
	0
	0
	1
	2
	10
	1
	0
	6
	0
	0
	37

	20
	Unidade
	20
	30
	0
	0
	0
	0
	0
	20
	0
	0
	0
	0
	0
	70

	21
	Unidade
	300
	200
	0
	0
	0
	0
	0
	300
	0
	0
	20
	0
	0
	820

	22
	Unidade
	100
	80
	0
	0
	0
	0
	0
	200
	0
	0
	0
	0
	0
	380

	23
	Unidade
	50
	40
	0
	0
	0
	0
	0
	100
	0
	0
	0
	0
	0
	190

	24
	Unidade
	12
	10
	0
	0
	0
	0
	0
	25
	0
	0
	0
	0
	0
	47

	25
	Unidade
	100
	350
	50
	20
	50
	20
	20
	350
	20
	20
	150
	20
	20
	1.190

	26
	Unidade
	100
	200
	0
	0
	0
	0
	0
	100
	0
	0
	0
	0
	0
	400

	27
	Metros
	600
	500
	50
	50
	50
	50
	50
	1.500
	50
	50
	50
	0
	20
	3.020

	28
	Unidade
	250
	120
	20
	20
	20
	20
	20
	400
	20
	20
	20
	20
	20
	970

	29
	Unidade
	350
	150
	20
	20
	20
	20
	20
	500
	20
	20
	20
	20
	20
	1.200

	30
	Unidade
	100
	120
	20
	20
	20
	20
	20
	300
	20
	20
	20
	20
	20
	720

	31
	Unidade
	100
	250
	20
	20
	20
	20
	20
	1.000
	20
	20
	300
	20
	20
	1.830

	32
	Unidade
	220
	120
	50
	80
	100
	40
	100
	300
	40
	50
	180
	40
	80
	1.400

	33
	Unidade
	280
	150
	60
	100
	140
	50
	120
	400
	50
	60
	240
	50
	100
	1.800

	34
	Metros
	600
	600
	0
	0
	20
	0
	50
	1.000
	0
	0
	200
	0
	0
	2.470

	35
	Unidade
	140
	80
	0
	0
	60
	0
	60
	200
	0
	0
	120
	0
	0
	660

	36
	Unidade
	50
	20
	0
	0
	20
	0
	20
	60
	0
	0
	40
	0
	0
	210

	37
	Unidade
	90
	40
	0
	0
	40
	0
	35
	120
	0
	0
	80
	0
	0
	405

	38
	Unidade
	240
	120
	0
	0
	120
	0
	100
	300
	0
	0
	200
	0
	0
	1.080

	39
	Unidade
	240
	150
	0
	0
	120
	0
	100
	300
	0
	0
	200
	0
	0
	1.110

	40
	Unidade
	100
	40.
	0
	0
	50
	0
	45
	120
	0
	0
	80
	0
	0
	395

	41
	Unidade
	140
	80
	0
	0
	80
	0
	70
	200
	0
	0
	120
	0
	0
	690

	42
	Unidade
	100
	60
	0
	0
	60
	0
	50
	150
	0
	0
	100
	0
	0
	520

	43
	Unidade
	100
	200
	0
	0
	10
	0
	10
	50
	0
	0
	0
	0
	0
	370

	44
	Unidade
	90
	40
	0
	0
	50
	0
	45
	120
	0
	0
	80
	0
	0
	425

	45
	Unidade
	100
	200
	10
	10
	10
	10
	10
	200
	10
	10
	10
	10
	10
	600

	46
	Metros
	100
	100
	20
	20
	20
	20
	20
	100
	20
	20
	20
	0
	0
	460

	47
	Unidade
	100
	200
	10
	10
	10
	10
	10
	200
	10
	10
	10
	0
	10
	590

	48
	Unidade
	8
	6
	2
	0
	5
	0
	2
	5
	0
	0
	0
	0
	0
	28

	49
	Metros
	1.000
	200
	10
	10
	200
	0
	0
	500
	0
	0
	0
	0
	0
	1.920

	50
	Unidade
	30
	20
	0
	0
	0
	0
	0
	10
	0
	0
	0
	0
	0
	60

	51
	Unidade
	30
	20
	0
	0
	0
	0
	0
	20
	0
	0
	0
	0
	0
	70

	52
	Unidade
	30
	20
	0
	0
	0
	0
	0
	20
	0
	0
	0
	0
	0
	70

	53
	Unidade
	8
	6
	0
	0
	0
	0
	0
	2
	0
	0
	0
	0
	0
	16

	54
	Unidade
	3
	2
	0
	0
	4
	0
	0
	2
	0
	0
	0
	0
	0
	11


4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1.  Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2.  Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e

5.7.2.  Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve seus custos, nas seguintes situações:

6.1.1.  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

1. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

1.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

1.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

1.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

1.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos ou as entidades participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante.

8.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.5. Caso o remanejamento possa representar algum acréscimo de custo para o fornecimento/execução, caberá ao fornecedor detentor da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão gerenciador, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. For liberado

9.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

9.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese de se tornar superior àqueles praticados no mercado, bem como não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no art. 293, § 2.º do Dec. Mun. n.º 77/2023;

9.1.4. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; ou

9.1.5.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.5.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, manter o registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2.  A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 295 e ss. Dec. Mun. nº 77/2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 276, inc. X do Dec. Mun. n.º 77/2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 278, inc. XI, do Dec. Mun. n.º 77/2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, acompanhamento e fiscalização do objeto e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência anexo ao edital.

11.2. Estendem-se à execução do objeto todas as disposições contidas na minuta de contrato anexa ao edital, mesmo nos casos de execução mediante substituição do contrato por outros instrumentos, da qual a empresa dá ciência do conhecimento, vinculando-se ao seu cumprimento com a assinatura da presente ata.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.

Marechal Cândido Rondon, __ de ______________ de 2026.

ADRIANO BACKES - Prefeito
Responsável legal da CONTRATANTE
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATADA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 74/2026
APÊNDICE À ARP – CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:

	Item

do

TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)



	X
	Especificação
	Marca 

(se exigida no edital)
	Modelo

(se exigido no edital)
	Unidade
	QuantidadeMáxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	


Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

	Item

do

TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)



	X
	Especificação
	Marca 

(se exigida no edital)
	Modelo

(se exigido no edital)
	Unidade
	QuantidadeMáxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 74/2026
ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ___/2026
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 186/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 74/2026
O Município de Marechal Cândido Rondon, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa no Paço Municipal, sito à Rua Espírito Santo n.º 777, centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n.º 76.205.814/0001-24, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. Adriano Backes, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa .............................. inscrita no CNPJ sob o nº ............................, com sede na Rua/Av..........................n.º ........., Bairro/Vila/Estrada......., na cidade de............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., tendo em vista o que consta no Processo Licitatório nº 186/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133 de 1.º de abril de 2021, do Decreto Municipal n.º 77/2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II da Lei 14133/2021)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para manutenção de redes de telecomunicações, infraestrutura de cabeamento e serviços correlatos, com fornecimento de materiais, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

	ITEM


	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	
	


1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....).
5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO
7.1. REVISÃO DOS PREÇOS (Art. 124, II, “d” da Lei 14.133/2021 c/c art. 137 do Dec. Mun. 77/2023).

7.1.1.  Durante a execução contratual, sobrevindo força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou, ainda, fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, será assegurada a REVISÃO DOS PREÇOS, conforme descrito no art. 124, II, “d” da Lei n.º 14.133/2023 c/c art. 317 do Decreto Municipal n.º 77/2023, cabendo à empresa protocolar sua solicitação:

7.1.1.1. no portal do cidadão, no endereço “https://marechalcandidorondon.atende.net/”, através do menu “Principais Serviços > Emissão de Processo Digital (Protocolo)”. Dúvidas podem ser sanadas através do endereço de e-mail ogsrp@mcr.pr.gov.br; ou,

7.1.1.2. diretamente no departamento de Protocolo desta Prefeitura.

7.1.1.3.  O pedido de REVISÃO deverá conter as justificativas e estar acompanhado de documentação idônea a demonstrar a variação dos preços e demonstração dos motivos que embasaram o referido pedido.

7.1.1.4.  O OGSRP e/ou a Secretaria interessada poderão realizar diligências visando a verificação das variações mencionadas, ainda que o pedido esteja acompanhado de documentação.

7.2.  REAJUSTE (art. 92, V da Lei 14.133/2021 c/c arts. 318 e 319 do Dec. Mun. 77/2023)
7.2.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 04/08/2026.
7.2.2.  Após o interregno de um ano, e mediante solicitação do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.2.2.1. A assinatura de aditivo de contrato referente à prorrogação do prazo, acréscimos ou supressões do objeto, sem a ressalva em relação ao reajustamento de preços, importará em renúncia da contratada quanto às parcelas reajustáveis anteriores ao aditivo.

7.2.2.2. Quando, antes da data do reajustamento tiver ocorrido revisão dos preços do contrato para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada por ocasião do reajuste, para evitar a acumulação injustificada.

7.2.2.3. Se, por culpa da contratada, forem ultrapassados os prazos, o reajustamento só será aplicado com índice correspondente ao respectivo período de execução previsto no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação de eventuais penalidades.

7.2.2.4. Se a contratada antecipar o cronograma, o reajustamento somente será aplicado com índice correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição.

7.2.3.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.2.4.  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.2.5.  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.2.6.  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.2.7.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.2.8.  O reajuste será realizado por apostilamento.

7.2.8.1. Se concomitantemente ao reajustamento, houver a necessidade de prorrogação de prazo e/ou acréscimo ou supressão de objeto, tais alterações serão formalizadas no mesmo termo aditivo.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Adotar as medidas necessárias em caso de descumprimento de obrigações do contratado, com a notificação da empresa e a instauração de processo administrativo de responsabilização;

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.10.  Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.11. Comunicar O Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, § 2.º da Lei 14133/2021.

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.3. Demais obrigações previstas no Termo de Referência.
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.14. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente adequado de trabalho e instalações em condições satisfatórias para o cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho, devendo:

a. fornecer equipamentos de proteção coletiva (EPC) e equipamentos de proteção individual (EPI), conforme o caso;

b. promover o registro individual da entrega dos EPIs (ficha), contendo todas as informações exigidas para sua validade, dentre as quais: data de entrega, informações de C.A., assinatura do empregado;

c. providenciar Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT) para os veículos utilizados na execução do serviço, quando exigido pela legislação;

d.  utilizar-se de motoristas/operadores que possuam:

i. CNH específica da categoria exigida para o respectivo veículo/equipamento;

ii. certificação/curso para operar o veículo/equipamento, atendendo às Normas Regulamentadoras (NR) incidentes na atividade, tais como: NR-6. NR-11, NR-12 e NR-35 entre outras, quando cabível.

9.1.15. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;

9.1.16. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;

9.1.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.1.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

9.1.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.1.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.1.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.

9.1.25. Demais obrigações previstas no Termo de Referência.

PROGRAMA DE INTEGRIDADE

9.1.26. Caso o valor total de contratos firmados pela empresa com o Município no exercício financeiro ultrapasse R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) – em caso de compras e serviços em geral, a empresa deverá comprovar que possui Programa de integridade de que trata a Lei Municipal n.º 5.311/2022, implantado ou, ainda, firmar declaração de que promoverá a efetiva implementação no prazo de 6 (seis) meses, contados da celebração do contrato.
MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO

9.1.27. O Contratado deve observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), o Decreto n.º 11.129, de 11 de julho de 2022, e o Decreto Municipal n.º 255, de 08 de setembro de 2020, bem como os tratados internacionais vigentes, que regem a matéria, sem prejuízo da responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes dos atos de improbidade administrativa de que trata a Lei 8.429/1992 e dos atos ilícitos alcançados pela Lei 14.133/2021, bem como outras normas referentes a licitações e contratos com da administração pública.

9.1.27.1. O compromisso indicado acima, implica nos seguintes efeitos:

i. declaração do licitante, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, de estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013;

ii. obrigação de tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013;

iii. compromisso de envidar os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de integridade, sob as penas da lei”;

iv. declaração de ciência de que na eventualidade de apuração de prática de atos lesivos contra a Administração Pública Municipal direta e indireta, o respectivo processo administrativo atenderá ao disposto na Lei 12.846/2013 e no Decreto Municipal n.º 255/2020.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Não haverá exigência de garantia da execução.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato;

f) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza durante a execução do contrato;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d” e “e” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “f”, “g”, “h”, “i” e “j” do subitem acima deste Contrato, bem como nas condutas descritas nas alíneas “b” até “e” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.2.4. Multa:
12.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. 
12.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
12.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
12.2.4.3. Compensatória, para a inexecução parcial que se enquadre na alínea “a” do subitem 13.1 acima, de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.
12.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação.
12.2.4.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 10% (dez por cento) a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação.
12.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.
12.2.4.7. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h”, de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes (arts. 364 e 365 do Dec. Mun. 77/2023);
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o Município.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.1.1.1. Nesse caso, a extinção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, garantido um prazo mínimo de dois meses para ciência formal do contratado, devendo ser observada a regra do art. 183 da Lei nº 14.133, de 2021 para a contagem deste prazo.
13.1.1.2. O contrato poderá ser extinto com fundamento na ausência de créditos orçamentários ou na perda de vantagem contratual antes da data de aniversário, desde que ocorra com ônus para o CONTRATANTE, conforme previsto no art. 138, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021
13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.3.3. Indenizações e multas.

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

	Ação – Órgão Gerenciador
	FONTE

	0004.0122.0005.2007 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
	000

	0012.0122.0020.2014 - GESTÃO ADMINISTRATIVA E PEDAGÓGICA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	000

	0012.0365.0020.2018 - MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL - CMEIS
	104/107

	0027.0451.0025.2024 - MANUTENÇÃO E MELHORIAS NA INFRAESTRUTURA ESPORTIVA DO MUNICÍPIO
	000/505

	0004.0122.0030.2027 - MANUTENÇÃO DO GABINETE DA SECRETARIA DE CULTURA
	000/505

	0004.0122.0035.2035 - MANUTENÇÃO DO GABINETE DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO
	000

	0011.0333.0035.2037 - GERAÇÃO DE OPORTUNIDADES
	505

	0014.0422.0035.2087 - MANUTENÇÃO DO PROCON
	505

	0023.0691.0035.2036 - FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL E EMPRESARIAL
	505

	0023.0695.0040.2038 - MANUTENÇÃO E FOMENTO AO TURISMO
	000

	0027.0451.0040.2039 - GESTÃO E MODERNIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA DE LAZER E ACOLHIMENTO TURÍSTICO 
	000/505

	0004.0121.0005.2006 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
	000/505

	0004.0122.0045.2040 - MANUTENÇÃO DO GABINETE DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
	000

	0010.0122.0055.2047 - MANUTENÇÃO DO GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
	303

	0010.0302.0055.2048 - MANUTENÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO SERVIÇO HOSPITALAR
	000

	0010.0302.0055.2049 - MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SERVIÇO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA
	000

	0010.0301.0055.2050 - AMPLIAÇÃO E MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA E DOS SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE CUIDADO CONTINUADO 
	000

	0010.0303.0055.2051 - MANUTENÇÃO E QUALIFICAÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NO ÂMBITO DO SUS
	303

	0010.0302.0055.2052 - MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SERVIÇO DE LOGÍSTICA E TRANSPORTE SANITÁRIO
	303

	0010.0301.0055.2053 - MANUTENÇÃO E QUALIFICAÇÃO DAS AÇÕES DE SAÚDE MENTAL NO ÂMBITO DO CAPS
	303

	0010.0302.0055.2058 - MANUTENÇÃO DOS ATENDIMENTOS ESPECIALIZADOS EM SAÚDE
	303

	0010.0304.0055.2059 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE
	303

	0004.0122.0005.2011 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE FAZENDA
	000

	0004.0122.0060.2061 - MANUTENÇÃO DO GABINETE DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
	000

	0008.0122.0065.2067 - MANUTENÇÃO DO GABINETE DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	000

	0008.0122.0065.2068 - CONSELHO TUTELAR
	000

	0008.0243.0065.2072 - CENTRO DE ATENDIMENTO À FAMÍLIA - CAF
	000

	0008.0244.0065.2075 - MANUTENÇÃO DO CRAS - PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
	000

	0008.0244.0065.2076 - MANUTENÇÃO DO CREAS - PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
	000

	0008.0243.0065.6001 - ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL - FAMÍLIA ACOLHEDORA
	000

	0003.0092.0005.2005 - MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA GERAL
	000

	0004.0122.0070.2079 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE MOBILIDADE
	000

	0006.0182.0070.2081 - MANUTENÇÃO DE CONVÊNIOS, PARCERIAS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGÊNERES
	000

	0026.0782.0070.2084 - MANUTENÇÃO E REMODELAÇÃO DA RODOVIÁRIA MUNICIPAL GERMANO BOSENBECKER
	000

	0026.0781.0070.2085 - MANUTENÇÃO DO AERÓDROMO MUNICIPAL BALDUINO HELMUTH JOPE
	000

	SUBELEMENTO

	3.339.039.160.000.000.000 – MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS  

	3.339.030.260.000.000.000 – MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO  

	3.449.052.420.000.000.000 – MOBILIÁRIO EM GERAL 


14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
Marechal Cândido Rondon, __ de ____________________ de 2026.

ADRIANO BACKES - Prefeito

Representante legal do CONTRATANTE
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

Valmir Monteiro






Mauricio Cunha Pinto
Secretário Municipal de Administração
  


Gestor de Contrato - SMAD
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 74/2026
ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA
PROPOSTA DE PREÇOS

À 
Prefeitura Municipal de Marechal Cândido Rondon 
Rua Espírito Santo, nº 777, Centro – Marechal Cândido Rondon - PR 
Referente: Licitação Modalidade Pregão nº 74/2026 – Abertura: 15 de outubro de 2026 às 08h30min. 
Proponente: ____________________________________________________________________________.
Razão Social: ___________________________________________________________________________. 
Endereço: ______________________________________________________________________________. 
Telefone: ___________________________ E-mail: _____________________________________________.
CNPJ: _________________________________________________________________________________.
Assunto: PROPOSTA
MD Pregoeiro e Ilmos. Senhores da Equipe de Apoio
Vimos apresentar através desta, por intermédio do nosso Representante Legal, o Sr. _________________, portador do RG nº _____, e do CPF nº _____, em atendimento ao disposto no mencionado Edital, a nossa proposta para o fornecimento, conforme tabela abaixo:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR MENSAL
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	


O valor global da nossa proposta é de R$ _____ (_________ reais).

Informações bancárias para depósito: Banco____________, Agência_______, Conta__________.

Nos preços estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos de frete (quando houver), embalagem (quando houver), seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, relacionados com o objeto da presente licitação.

Prazo de validade da proposta: XX (quantidade por extenso) dias. (preencher prazo – informar mínimo de 60 dias)

Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos dos mesmos para elaboração da presente proposta, e ainda que concordamos com todas as condições estabelecidas no Edital e em seus Anexos. 

(cidade), em __ de _____ 2026. 

___________________________________

Nome do Representante Legal

Função
PREGÃO ELETRÔNICO N° 74/2026

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇAO DE VISTORIA

OU

DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

DECLARAÇAO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

Objeto: Registro de preços para a contratação de empresa especializada para manutenção de redes de telecomunicações, infraestrutura de cabeamento e serviços correlatos, com fornecimento de materiais.

Município de Marechal Cândido Rondon

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 74/2026

A empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº ___________, DECLARA ter conhecimento das peculiaridades e condições inerentes à natureza do serviço e do(s) local(ais) onde o objeto será executado assumindo total responsabilidade pela execução do objeto nos moldes explicitados no Termo de Referência, declarando, ainda, que não se utilizará das condições do local para questionamentos futuros relacionados à discussões de ordem técnica ou financeira com o Município. 

(Local), __ de _________________ de 2026

_____________________________________

Nome do Representante Legal

Cargo

OU

DECLARAÇAO DE VISTORIA

Objeto: Registro de preços para a contratação de empresa especializada para manutenção de redes de telecomunicações, infraestrutura de cabeamento e serviços correlatos, com fornecimento de materiais.

Município de Marechal Cândido Rondon

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 74/2026

A empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº ___________, DECLARA que foi realizada VISTORIA no(s) local(ais) da prestação do serviço, assumindo total responsabilidade pela execução do objeto nos moldes explicitados no Termo de Referência, declarando, ainda, que não se utilizará das condições do local para questionamentos futuros relacionados à discussões de ordem técnica ou financeira com o Município. 

(Local), __ de _________________ de 2026

_____________________________________

Nome do Representante Legal

Cargo

Obs.:
1) Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da empresa proponente.


2) Caso tenha sido realizada vistoria, a presente Declaração deve estar acompanhada de comprovante de sua realização, emitido pelo setor de engenharia.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 74/2026
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE POSTERIOR APRESENTAÇÃO DAS LICENÇAS EXIGIDAS PARA EXERCÍCIO DA ATIVIDADE/EXECUÇÃO DO OBJETO

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE POSTERIOR APRESENTAÇÃO DAS LICENÇAS EXIGIDAS PARA EXERCÍCIO DA ATIVIDADE/EXECUÇÃO DO OBJETO
Processo Licitatório nº 186/2026

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 74/2026
Declaro que a empresa ___________________________________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, inscrição estadual nº ________________________, estabelecida em _________________________, tem ciência de que deverá apresentar para assinatura da ata de registro de preço, todas as licenças exigíveis para o exercício da atividade/cumprimento do objeto, tais como: licença de localização e funcionamento, licença sanitária, licenças ambientais ou de órgãos de fiscalização da atividade ou outras que venham a incidir sobre o objeto.

Marechal Cândido Rondon – PR., ___ de ______________ de 2026

_____________________________________

Nome do Representante Legal

Função
PREGÃO ELETRÔNICO N° 74/2026
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇAO DE ATENDIMENTO À LEI MUNICIPAL Nº 5311/2023 – INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

DECLARAÇAO DE ATENDIMENTO À LEI MUNICIPAL Nº 5311/2023
Instituição do Programa de Integridade nas empresas que contratarem com a Administração Pública do Município de Marechal Cândido Rondon
Objeto: Registro de preços para a contratação de empresa especializada para manutenção de redes de telecomunicações, infraestrutura de cabeamento e serviços correlatos, com fornecimento de materiais.
A empresa _________________________________, inscrita no CNPJ nº ______________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento CPF nº ___________, DECLARA que:

Para participação da licitante no presente certame, a mesma: (i) declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei n° 12.846/2013 e na lei municipal n.º 5311, de 22 de fevereiro de 2022; alterada pela lei municipal nº 5409/2023 (ii) se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei n° 12.846/2013; (iii) firma o compromisso de envidar os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de integridade, sob as penas da lei”; (iv) declara ter ciência de que na eventualidade de apuração de prática de atos lesivos contra a Administração Pública Municipal Direta e Indireta, o respectivo processo administrativo atenderá ao disposto no Decreto Municipal n.° 255/2020; (v) declara ter ciência de que, no momento da assinatura do contrato – ainda que por substituição por outros instrumentos hábeis – apurando-se que a empresa possui montante total anual contratado com o Município igual ou superior aos valores indicados nos incisos do § 1.º do art. 1.º da lei municipal nº 5311/2022, alterada pela lei municipal nº 5409/2023, ser-lhe-á exigida a implantação de programa de integridade, nos termos da referida lei, sendo facultado à Administração exigir, a qualquer tempo, prova da efetiva implantação e cumprimento do programa, conforme art. 4º, § 5º, da lei citada.”

(Local), __ de _________________ de 2026.

_____________________________________

Nome do Representante Legal

� Nota explicativa: O Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Tema 1118, de repercussão geral, fixou a tese de que, nos contratos de terceirização, a Administração Pública deverá exigir da contratada a comprovação de capital social integralizado compatível com o número de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019/1974, a fim de evitar eventual responsabilização subsidiária por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviços. Note-se que o referencial a ser adotado, para os fins do art. 4º-B da Lei nº 6.019/1974, corresponde ao número total de empregados contratados pela empresa, e não ao quantitativo de empregados efetivamente alocados à prestação do serviço contratado em favor da Administração.
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